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o BRASIL SOCIAL E POLiTICO

CARTA POLlTIGA

Dirigida ao grande cidadão e nosso pri~éiro diplomata o Exm. Sr. conse­
!heiro Antonio de Menezes Vascôncetlos de Drummond. do conselho de
S. M. o Imperador, seu enviado extraordinario e ministro plenipolencia­
rio, veador de S. M. a Imperatriz. cavalleiro da Grdem imperial do Cru­
zeiro. commendador da de Christo, grã-cruz das orde~s de Nossa Senhora
da Conceição de Portugal, da de S. Mauricio e de S. Lazaro da Sardenha,
cODlJ1lendador da ordllm do Mento, sob o titulo do S. José da Tos­
cana, etc.

ME VE. ERANDO AMlGo.-Denegando-rne acamara tempo­
['(Iria de i869 a i872, ou pOl' P.ouco apreçu, ou' para satisfazer
rancores politicas, os reCUlSOS facultados por uma lei espe­
cial, que ii camal'U libel;al de i866 me havia dado, por pro­
posta do illustrado deputado DI'. José Angelo Mal'.cio da Silva,
autorisando o governo a subscrever f .000 exemplares ou as­
signatul'as da historia ·geral do Bl'asil, sob o titulo de Choro­
g1'aphia Histo1'ica, Chrono{}raphíca, Genealogica, lVobiliá1'ia e
Politica do [mperio do Brasil. que tinha L.legado até o pl'inci­
pio do sexto tomo, que eu não podia já continual' pai' vêl' es­
gotados os meus recursos, c ter de ir o meu trabalho a mui­
tos volumes, o anno passado (i870), pedindo ao ministro do
lmperio il execução-da lei, foi elIa, por eSCl'upulos, remettida,
para ser i.nterpl'etada, ao procurador da corôa e soberania na­
ciona}, e ab conselho de Estado(*) ; e por fim, "Voltando á ca-

n lllm. e EXUl. Sr. conselheíro ministro do imperio. -A lei 1.3lJO
de 24 de Agosto de 1866,_ lenuo sido promulgada com o lilll especial



mara dos deputados decidio esta, em vista do parecer da
commissào qe fazenda, a que foi remettida a lei (incompetente
na muolel'ia), que ficava a lei satisfeita, tomando o governo,

r ~

de me auxiliar na impressão da historia documentada do Brasil, com
o litulo-Choragraphia Histol'ica do Impe7'io do Bmsil-alltorisando
o govolno imperial para assignar 1..000 exelllplares de cada tomo! e
CUIUO já entreguei ii secrntaría do Imperio os exemplares dp primeIro
torno, para serem distribuídos pelas reptll'tições [lublica~. como de­
termina a mencionada lei, e dizendo o art. 2" que esse auxiliQ será.
até a conclusão ua 'ohra, vou respeitosamente scienLilicar a 'l. Ex.
que o meu trabalho não excederá'de 10 tomos, devendo entregar ao
governo em cada anno 1..000 exemplares de cada tomo; e como o
governo imperial Só manda pagar em vista dos exemplares, e a im­
.pressão ua obra é feill1 sol> minha responsabiliuade, vou por isso ro­
gaI' a V. I~x. para mandar prevenir a secção de contabilidad~ da se­
eretaria do Imperio para incluir todos os aUIlOs no orçamento o
credito marcado na lei para o pagamento dos volumes, afim de que
não Iique eu compromettido c~u a typograpbia que se encarrega da
impressfLO e encadernação da offi'a. .
: lIio de Janeiro, 8 de Novembro de i870,-I\lm. e Exm. SI'. conse­
lheiro DI'. João Al1'redo Corrêa de Oliveira.-Dr. Alexandt'e .José de
Mello Mames.

Confere.-José Bonifaclo Nascentes de Azambuja.

Senhor.-Por aviso de 12 de Dezembro proximo passado ordenou
V. M, Imperial que a secção dos negpcios do Imperio do conselbo, de
Estado consulte com seu parecer sobre o olTieio em que b Dr. Ale­
xandre José de Mello Mames pede que DOS futDros orçamentos se
consigne verba pam o cumprimento da lei D, foMO de 26 de Agosto
de 1866, e decreto n. 1776 de 26 de Julho de 1.870; e declara que a
sua obra não excederá de 10 volumes, que serão publicados annual­
me.nte e distribuídos na'fórma do decreto.

Ouvido o Sr. conselheiro procurador da corüa, deu eae o seguinte
parecer:

« 111m. e EXl1l. Sr.-Cumprindo o quo detel'mina V. Ex. no seu
aviso de 28 do mez ultimo, relativo á subscripção de 1.000 exempla­
res da oura do DI'. Alexandre José de i\Jello i\Joraes, inLilulada Cho­
rographia Historica j do /mperio do Brasil, e se á visla dos decretos
ns. 'L340 de 24 de Agosto de 1866, e 1.. 776 de 26 d'C JullJo do anno
vigente, a quantia de 6:000$, que o gove1'l10 eslâ autori~ado a des- ,
pender com essa subseripção, é devi(la por 1.000 exemplares dr. cada
volume ou se pOJ' f .000 exemplares de toda obra, tenho a dizer o
sel'uinle : '
• « A parte final tio decreto fegislativo n. 1.776 de 2(i de Julhe de
1870 deve seI' enlenuida como dando maior desenvolvimento ao de
n. 1.3l1O de 26 de Agosto de 1866? E então a pretenção daquelle
doutor é fundada '1 Deve', ter 6:000$ por cada volume que: publicar
até a conclusão tia obra?
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para seI' di tribuido pelos a~cbivos da nação, a reimpre'sã,
do pl'irneil'o lomo da i a lfdiçã,o ! .

Ha nada mais il'l'isol'io do que isto! Dizendo a letra da leI

« ISIO, porém, poderá Im'ar a abuso, procurando-~e augmentar o
numero de volumes, diminuindo o formato, diminuindo o numero
das folhas, fazendo a impressão com typos grandes, etc., e por. isso
se, como parece~me, tem fundamento o seu pedido, tomo a,l~ber­
llade, de lembrar a V, Ex. que é de necessidade dar providenCiaS a
respeIto.

II Permilla V, Ex. que nilo conclua sem fazer reparo no modo c!e
Ulll peticionario se dirigir ao governo imperial; nrlO o faz nor meIO
de requerimento, e sim pOI' oflicio!").

« S. M. o lmperador mal1llarú o que fôl' servido.
« Deo guarde a V. Ex. llio de Jaueiro, 5 de_Dezembro de i870.

-111m. e EXIlI. SI'. conselheil'O DI'. João Alfredo Corrêa de olivl.'ira,
ministro e secretario de Estad'o dos negocios do lmperio.-O procu­
rador tia corOá, Francisco Baltha:.u,. da SilveÍ1'a, II

A este respeito tinha já o chefe da 5' secção da secretaria de Es­
tado declurado o seguinte:

II Na lei cio orçamento para o 1111110 financeiro de '187:1-7'2 está
contemplada para este fim a quantia de 4:000$000("').

« Se o SI'. ministl'o o determinar incluirei sempre e sa oroma
nas fnturas propostas até ii conclu [o da obl'a, 5' secção, 1.6 de No­
.vemhro de 1870.-José Vice-nte Jorge. II

O quesito 00 aviso é II se os :1.000 exemplares são de cada volume
ou de toda obra. l)

Segundo a disposição da lei n. 1..340 é claro que a subvenção era
de ,4:000$ por 1..000 exemplares de toda obra; a do d,ecreto n. :1.776,
porém, parece á primeira vista aulorisar a subvenção por voiume.

A di posição{ poréUl, não é clara, porque diz o decreto:
" Arl. 1.." Para o cumprimento da lei n. 1..340 de 24 de Agosto de

1.866 fica o governo autorisado a despc'nder desde já a quantia de
4:0008 pela vcrua-instrucção pUlJlica-mandando distribuir os,1:0~0
exemplares da Obl'a, a que se refere o mesmo decreto, pelas reparti­
ções publicas, o que fará annualmente até a conclusão da mesma
obra. l)

Cumprir a lei ,de 1866 é mandar pagar 4:0008 pelos volumes da
obl'a inleira.

(') Permitta-me o Sr. procurador da corôa, que tambenl fac.a reparo .00
que S. S. reparou, e Ibe diga que, dirigindo-me ao ministro do Impeno,
tratava de serviço publico, e nãu de negocio exclusivamente meu; tratava
do cumprimento de uma lei, que 50 rel'eria ii publicação da hi toria
patl'ia.

(") Veja o leitor a má vontade-do ministro.do lmperio em cumprir uma
lei tão clara e positiva. Jii estando consignada outra verba para o ~o lomo,
julgou que dovia, PUI' ::elo dos dinlteil'O' pttblicos, reOlelLer a lei para (J

copselho de Estadu !



d assignatul'il da naçào fosse até a conclusito da IJbl'a, con­
.arem-se a camara dos deputados e o niínistl'o do Imperio

.001 a reimpressão de um volume da hi ·toria patl'Ía, que tinha
no I'rontespicio-tolllo pl'i OIeíro(*) ! ! !

Despender desde já a q'lIilIHia di! !J:OOOS tambem parece rcl'erir-se
il despeza sómente de ll:OO()~, vislo qne nãü é anllUd a diHposição, c
flne o seu modo ele exprinlir reVf'lil a mtenção de não razer o paga­
meuto dependente da e pera do ex~.rcicio fuluro, em qlle a lei do 01'-

• çamento mandasse pagar a quanlill.
E o final as expressões <t o que oe fará illlnnalmente alé a Gouclu­

são da mesma obl:a, II parece r rcrir- e antes á distribuição aunual
do que a pilgamento allnual.

O § 211 doarl. 2" da lei do orçamento n. 1.G36 de 27 de Setembro
de 1870, que diz: " Instrucção primaria e secundaria do municipio
da cõrte, incluida a quantia rle 1l:0001/ para execução do decrelu
n. 1.340 de 211 de Ago lo de 1.866. 118S:1.81.S000, II oão solve duvida,
porque determina um só pagamenlo sem declarar que haverá outros
de que esle seria quota •

Assim, tratando-se de despezli puulica, que deve ser enteudida
sempre reslríclamenle, plll'ece á secção que ao governo não cabe sul­
ver ii duvida, propundu nos projeclos das leis dos orçamentos subse­
quentes verba para u pagamento de quantia, que não é claro que
deva contiuuar annuaJmeme I alé que o autor dê por finda tiua
ohra. '.

A' asserubJéa geral legislatjva, que parec llll' lidu a inlençào tle
turnar anllua ,e indefinida a subVellçi\\). é qu!' I;alle vola-Ia lInnual­
mente. ou o declarar de modo expre:so e lhe liXill' (' prazo.

Parece. pois, ti secção que o pedidu devI:' ser relllettido il asseul­
bléa gemi legislaliva com as inforU1açue-i já nutidas, e as que o m~slUo
guverllo enlender dever juntilr-llle.

V. ~l. !mpel'íal melhor o re olvenl.
Sala da conrel'encias da secção dos negocio do Im'perio do cun­

selllu de I~slado. em ~o de Janeiru de 'J 871..-Berna'rdo de Souza
Fr(l.llc'fJ.-f/isclJltde de Sapucclhy.-Bal'ão do Bom-netiro,

t.:ullferc.-Jose Boni{acio Nascentes cte Azambujlt.

'; ,\linisterio dos neoocios do Jmperio. Rio, em !6 de Março de
HH1.-t1lm. c Exm. Sr -Tendo-se levantado duvida sobre o se­
glllllte ponto-se a subveução de 11:000$, de que lrala o decreto
II. 'l 776 de 26 de ,Julho de 1870, combinado com o de n. LilllO de
'24 de Agosto de 1866, concedida ao Dr, Alexandre José de Mello
\lul'aes peh sua oUl'a denomilladu Chol'ograp1tia Histo'ricct do Impel'io
do Brasil, deve 61' por 01.000 exemplares de cada volume ou por
1.000 'exemplares de loda oura-foi ouvida a esle respeito a secção
110 uegocius do lmperio du conselho de Eslado, 11 qual em seu pare­
cer de 20 de ,Ianeiro ui Limo, qne transmíllo por copia, e com o qual
mc conformo, couclue que lJO govel'lIo não caI.Je solver a duvid.. , e
sim á assemI.Jlea geral, a quem corupele votar aunu11lm~ntc a q~lall-
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Note V. Ex. os desconcertos de tudo o que é nosso, pela
falta de criterio, que p'reside aos negocios publicos no Brasil.
O~ proprios belchiores de livros não querem, por quantia' al­
guma, um tomo avulso de qualquer obra, pOl' melhor que

tia destinada á mesma subvenção, ou declarar de modo expresso sua
importancia e o prazo de sua duração.

RemeLlendo os papeis relativos a esta questão, rogo a V. Ex. se
sirva de os 'apresentar á camara dos 51'S. deputados para resolver
julgar conveniente.

Deos guarde a V. EX.-Joao AZ{1'edo COT1'éa de Oliveira,-A 5. Ex,
O Sr. 1.0 secretario da camara dos 51'S. flepl1tados.

i871..-N. 55("). O DI'. Alexandre José de Mello Moraes em 8 de
Novembro de 1.870 requereu ao governo imperial que mandasse pre­
venir á secção de contabiliflade da secretaria do [mperio para incluir
todos os ânnos no orçamento o credito marcado na lei n. 1.3110 de 211
de Agosto de {866, para pagamento dos volumes de sua obra Choro­
grtlphia Historica do Impel'io do Brasil, de qne o governo fôra :tn­
torisado pela mesma le! a as~ignar mil exemplares.

Entende o supplicante qile, sendo esse a~xilio P01: volume da dita
ohra, e constando esta de 10 volume, deve-se-Jhe pagar annual­
mente a quantia de 4:060S. ti p!'opor~ão que forem endo publieados
os rereridos volunles, o que vale o mesmo que pagar~se ·ao peticiona­
rio 40:000$ pela obm toda.

O governo imperial, entrando em duvida se o auxilio de que e
trata em concedido por toda a obra ou por volume da mesma obra.
consultou sobre e~te ponlo ::t secção dos negocios do [mperio L10 con-
selho de Estado. \

A socção entend\lu que I(,a, embléa geral compelia lixar a inlelli­
gencia da I'erel'ida lei.

A coml1li 'ão ic razentla. tendo examinado a pretençíio do suppli­
cante, ç

COU HlcJ'ando que, ú visla dn redacção clara e posili"a da lei
n, .l.1lliO, o auxtlio concedido é ele li:OOO$ por 1.000 exemplares ou
11 'signaturas de toda obra;

Consideramlo que o decreto legi lativo n. 1.776 ele 26 de .Tulho de
1870 mandou cumprir esta lei. e que a parte linal do art. to desse
decreto. determinando que se distribuissem anDllalmente pelas re­
parliçõe publicas os i. 000 exemplares da obl'1\ alé a conclusão desta,
não púde em boa hermeneulic(I aulol'isar a inlelligencia Ile que o
adver1>io - annualmenle-rerere-se a pagnmento, e sim à disll'i­
buicão:

E' de pareceI' que roi intenção do legislador conceder ao suppli­
cante o auxilio tle li800~ pOI' nmn s~ vez para a publicação da men-

n Esta questão devia co~rel' pela commi5são de instrucção publ.ica; o
pl:esldente, porém. mandou ;1 r.ommi" ão de fazenda para interpretar uma
le; e dar pareoel'.
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seja; l? a commissão de fazenda da camara temp.QI'aria', e o
ministro do Imperio, mais ingenllos ou condescendentes qne
os helchiores de livros, mandárão entulhar os al'chivos da na­
ção com a reimpressão do primeiro t0l110 da minha 01w1'o­
,qrapltia, dizendo expressamente a lei que a nssignatlll'u da
nação fosse afé a conclusão da ohra! Pubre Brasil! até onde
te levaráõ ? !

A má vontade, ou antes o desabafo dns paixões, I'ez que se
mal10grassem os finus esforços e desr.jos, pl'ivlllÍdo desle
modo o Brasil ele possuir a sna historia minuciosa e docu­
mentada. A causa da guerra que solTl'i elos poderes do Est~do

foi porque escl'evi verdndes e não lisongeei paixões. Col1o­
cJllei-me a cem annCJs de distancia e tl'acei a nossa linha ne li­
miles pelo Oyapot:k, e, cnn vista elos do~umentos irrecnsaveis
que me antori 'avlio, revindiquei o uosso llireito ás telTas do
cabo do Norte, pois que, acima rle tudo, eu sou brasileiro.

Como nnnca rui nll1prrgado do governo, não estou sujeito
ao hei lJ01' bem, e por isso posso escrevel' verdades e elesmils­
cal'al' impostor'cs, que mercão pomada cheiro"u, sendo em
sllh:tancia o que inClllcão ele sebo r~nçoso .

Pura a historia gCl'nl do Br'asil ningllem, como eu, possuia
um :crchivo mais copioso de do.cumentos adquirido á custa ele
immenso trabalho, de esl'orços, de gralllles despezas e rle fil\'O­
res, como os que devo a V. Ex. Ainda hem: {iz o qu~ pude.
con~littlinrlo-me o mal'ly" pela ~istOl·ja do nosso paiz. Pnra
salvar das ruinas do 'tempo e da indifferença tio govel'no im­
perial llS notJCins de duas épocas importantes da nossa exis­
tench socinl e politica, emprebendi, com os meus PI'opl'ios
recursos, a publicação da obra Dl'osil-Reino p. B1'osil-/mpe1'io.
que vem a ser a do go\'C!'no portul{uez no Brasil desde o dia
10 de Março de 1808 a ~5 c1e Abril de 182-1, e dahi até 1871.

Como no nosso abençoado paiz a carreira politica favorece:Js
aspirações, pedi á minha provincia, hfl'ÇO tamhem (le meus

cionada obra, conslasse ella de um ou ue llluitos volumes, lIr"f'ndo,
portnnlo sei' adoplada a seguinte resolução.

Aassembléa geral resolve :
Arl. i: O auxilio de h:0008. concedido pela lei u. 1..3hO de 26 de

Agosto ne 4866, mandado cnmprir pelo decreto legislativo D. 1..776
de 26 de .Julho de '1870, é por 1.000 assignalul'Us ou exemplares de
toda obra Oho1'Ographia Histqriça do ~mp(ff'io do Brasil, quer conste
dl' um, qner de muitos volumeS ou tomos.

ArL. 2: Ficão revogadas n8 disposições em contral'i9.
Sala das commissões, em 30 de i\laio de 1871.- Cardoso de Mrll'­

zes.-Araujo /:ima..



antepassados, uma das cadeiras que a constituição lhe deu na
camara temporaria, e ella m'a confiou por unanimidade de vo­
tos. Conheci ser amado dos meus, porque apenas foi pronun­
ciado o meu nome, ninguem o recusou. eonbeci demais que a
familia alagoana, quando 'não é comprimidà pela força das
bayonetas officiaes e livremente obra, não sabe desmentir o
seu glorioso pas~ado; e tive demais uma prova desse apreço
dos meus comprovincianós e ami~os, na eleição que se mandou
fazer ultimamente pela vaga que deixou meu pl'imo e amigo o
desembargador Antonio Luiz Dantas de Barl'os Leite no se­
nado brasileiro, pois que, apezar da guerra official que trai·
çoeiramente se me fez, deu-me as Alagoas a .ornais explen­
dida votlção, sem que ao menos a imprensa pronunciasse o
meu nome. '

Eu, que contemplava como espectador curioso II marcha
dos negocios publicas, para os notar e commentar sem alte·
rar-lhe as feiçpes, tomando assento na camara temporaria. re­
conheci ser uma farça o que RUi se representa, porque não se
preenche o fim intencional do le~islador oonstitucional, por­
que o tempo é gasto muitas \tezes oom questões banaes e de
oJlenhum interesse pal'a a sociedade.

Eslava convencido que as camaras se devem reunir para
promovei' o bem geral da naçao; porém, confrontando os tem·
pos, vejo que a falsa politioa tem absorvido tudo, e que
fi politir.a do eóoislllo e das posições ofOcines é o unico pensa­
mento da maxima parte dos brasileiros. Elia e a iodifferença
reprebensiva dos poderes do lJ:stado tem permittido que tudo o
mais no paiz seja invadido por especuladúres, que vêm para o
Bl'asil, sem capitaes, com o fim de se apoderar do com mel'cio
e das emprezas, com prejuizo da lavoura, para a qual mostrãq
'absoluta negação, ou para a vagabundagem, obrigando deste
modo ao que não é brasileiro politico a ser parlá no seu proprio
paiz. Se as camaras fizessem o que devem, e não o que o poder
executivo lhes mõnda fazer, o systema representativo seria
uma realidade no Brasil, e não uma comedia de aldêa, como
a que temos representado e continuaremos a representar.

a podeI' legislativo, pela constituição do Impef'io, é o poder
que confecciona as leis j e, corno não ,~deve fazer sempre,
tem ainda outros encargos, não menos nobres. a preencher,
que é o de velar na execuçào deDas; fazer conhecer á nação 'é
ao governo os vicios que houverão, bem como os abusos que
dellas fizel'ão os agentes da autoridade, indicàndo·lhes os
meios de os evitar; velar na guarda da constituição e denun­
ciar dos que a violárão, para serem corrigidos; manifestar ao

2
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poder executivo as tendencias da opinião publica e aconse­
lha·lo, mostrando-lhe ocaminho que deve seguir em proveito da
nação. O poder legislativo não deveautorisar o poder executivo:
deve legislar, porque a 'sua missão é prover o bem da nação,
já fisealisando o procedimento do!> outros poderes, e já alte­
rando e reformando as leis, que não preenchêrão o fim para
que forão feitas. I

O poder legislativo não póde e nem deve autorisar a nin,
guero, porque aliena direitos, que são inalienaveis, visto que o
deputado é um procurador auLorisado da nação, que della re­
cebendo a immediaLa aulorisilção, não póde, e não deve dele-
gar esseli pnderes, que lhe forão delegados. '

A nação, confeccionando o seu pacLo fundamental, para har­
monisar asua existencia social e politica, estabeleceu poderes
distinctos, reservando para si, no poder legislativo, a interven­
çào drrecta e immediata em todos os negorios publicos; e,
creando este poder, ainda foi previdente, dividindo-o em duas
camaras, uma temporaria para exprimir a opinião do dia, e a
outra vil.alicia, com a denominação de senado, para contraba­
lançar os excessos daquella, determinando cxpressnmenlc que
o seu pessoal fosse composto (art. 45, § III da constituição) de.
« pessoas de saber, capacidade e virtudes, com pl'eferencia os
« que tiverem feito serviços .á patl'ia .. 'l,

Esta escolha do senado rOl tão sabIamente recommendada e
pl'ovidente para o bom andampnto dos negocios publicos, que,
pela sua sabedoria, virtudes e serviços á pali'ia, deve ser o
Lhermometro da harmonia social.

Se acamara tempOl:aria nega ao poder executivo o seu
apoio e é dissolvida, voltando os mesmos deputarJos, não ha
mais que duvidar ser eUa a expressão do quel'er da .nação ; e
neste caso então acamara vitalir.ia, caso esteja em desbal'mo­
nia ue opinião, tem de ceder, sob pena de ser arrastada pela
torrente.

O poder legislativo. l'cpitO, não deve autol'isal' ao executivo,
porque a autorisa'ção p um arto complexo, e o legislador não

• se submette ás circumstandas da acção, e sim camirfha direito
ao fim a qu se propõe. Deste modo o poder legislativo será
uma realidade no f;{'/têrno representativo, e induzirá o throno
a vil' ás ,. maras tlizrr aos eleiLos do povo o mesmo que dizião
os anlioo reis da França, em presença dos estados-geraes da
nação: « Senhores, eu vos convoquei para ouvil' os vossos
« conselho,;, e me corrigirdes se pOl'ventura pratiquei alguma
« cousa qu não devia fazer. »

Depois da revolução de 7 de Novembro de 1837, mandada
I
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fa~er na Babia pelos inimigos da regencia Feijó, Bernardo Pe­
r~lra d,e Vasconcel1os inaugurou no seio da representação na­
cl,~n~ o p~rlament~1'isr,!o, verdadeira, mystific~Ção do nos?o
,düelto publlco constItucIOnal, que tão fatal tem sIdo ao BrasIl,
por ser, a origem da corrupção, gu.e obriga a corôa a não
podeI tIrar o pessoal ào ministerio em outra fonte, que não
seja na da representnção nacional, para não o expôr á guerra
sa~hudll, que se póde levantar nas camaras contra o mitlis­
teno,

E' por isso que o throno entre nós apena se encal'l'~ga de
!êr u;na peça do poder responsavel (ficÇão! ! !), embebIda de
Idéas vagas sobl'B administração, por estar cerlo que as cama­
ras não lhe tomão eonlas severas, e fazem o que o podel' res­
ponsavel que!', por não haver neHas a jndependencia que con­
~em ter os eleitos do povo, sendo appellidados, como os appel­
lIdou o Sr, Zacar'ias de Goes e Vasconcelios, de confra?'ia de
pedinte~. S,e o deputado fosse um cidadão independente', como
na,s prImeIras legislatlÚ'as, que :Vem comprehendesse a sua
illlssão, o Brasil não se achada no estado em que s~ acha, e
ameaçado de ser devol'ado pela cOl'rupção.
~ão se cuina seriamente nó que niais convem, porque a

InUlO!' pal'le do tempo das sl'ssões legislativas gasta-se com a
J'e po 'Ia á falla do th!'ono, qnasi sempre a mesma cousa que a
dos, ~nnos pas adQ", em cuja discussão se desabofão as p~xões
polltlCas, discutem-se os interesses part.iculares, e depOIS en­
trelem-S3 com licenças 'a estudantes, com pensões e conces·
sões de lotel'ias, eom autorisação da despeza publica, etc, ; e,
cansados os palradol'es das questões de lingu~, deixão a nação
inconstitucioonlmente entregue á inexperiencia, ao pedantismo
c aos desatinos diclariaes do poder executivo, porque é auto­
risado e ninguem lhe toma c0ntas.

Daqui .tem dependido os males, de que profuoda~ente se
resente o nosso paiz, porque poucos são os qne se conhecem,
e Como todos aspirão subir ao poder, embora não tenhão as
habilitações constiturionaes (art. 179, § XlV), que sào t~len­
tos e virtudes, chegando a sei' ministros se julgão estad;ista~1
grandes financeit'os e politicos amestrados, como se a SCleUCla
administrativa, ou mIles o governo da uação, possa ser devi­
damente realizado por theorias vagas dos livros de direito,
dando-nos os compromettirpentos,_ desgostos e humilhações,
por que temos passado. I·

No entanto nas primeiras legislaturas se cuidava seriamente
dos interesses nacionaes; e o que temos de importancia na
nossa legislação foi feito por eHas, como sejão as leis da liber-

I
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dade da impren a, os codi~os penal e do processo, a creaQão
do supremo tribunal de justiça, para substituit' o de~embargo
do paço, e mesa da consciencia e ordem, a lei da desapropria­
ção em favor do bem publico, a organisação das camaras mu­
nicipaes, a creaQào dos juizes de paz, a lei da responsabilidade
dos ministros (hoje morta), a da fundação da divida publica,
a da reorganisação do fuesouro publico, a da creação das aca­
delUias (sendo as de direito as mais fataes ao paiz, e que·
tein anarchisado e onerado o thesouro publico), etc., etl},

E hoje o que fazem as camaras ? Além do que já disse a
V. Ex., não fazem mais do qne chancellar o que lhe ordena
o poder executivo e autorisa-Io a fazer o que uem lhe con­
vier.

Nessés tempos, que. lá vão e que não hão de voltar mais,
especialmeute no tempo da regencia, no qual o paiz se gover­
nava pelo proprio paiz não se pedião favores, não havia o par­
lamentarismo: a camara trabalhava á parte e o ministerio do
eu lado. O ministro respeitaya o deputado pela sua illdepen-

denda e poder. ,
O poder legislativo tinha tanta força, que, em 1830 o Sr.

D. Pedl'o I, desf'jando ir á Europa, paraconsolldár o throno (le
sua {j]ha, que se achava vascillante, pedio á cnmarn pel'missão
para (IIli i,'; porém esta, constituindo-se em SE~sào secreta,
depois de IQnga discussão, respondeu-lhe pela negativa. OIm­
perador, em pre ença desta recusa, preparou-se para o golpe
de Estado, que teve lugar em 7 de Abril de 1831, cuja histo­
ria lal'gamente contal'ei na obra que estou publicando com o
titulo U S,'asil-Reinn e B"asil-Imperio,

Era tão importante a missão que tinha o .repre entante da
nação, que a casa onde elle entrava, na capital do Imperio,
era olhada com distincção. Oh! que diiferença entre o eleito
de então e o norn!:lado ou designado de hoje! E de qpe tem
dependido a retrogradação do sysLema representati vo entre
nós? Tem dependido a retI'ogl'adação de se não respeitar o
principio constitucional (art 179, § XIV), e da indilferença das
camaras; que vêem os males por que temos passado, e não
chamão a contas os auLol'esdelles ; vêem atacado o pacto fun­
damental da nação(*) pelos mini5tI'06 da corôa e seus agentes,
e se não lembrão de os responsabilisar, fazendo eifectiva a lei
de 15 de Outubro de 1827(**).

n Lei de 3 de Dezembro.
(") A lei de respoDsa~ilidade dos ministros e empregados publicas

~,n~ro\1 na ordem do dia de i 7 de Junho de 1.826.
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A constituição, que juramos, discriminou o~ poderes politi­
cos da nação, e determinou que fossem elIes independentes,
presCl'even lo-lhes os limites, e para esta indepenrlencia pre­
suppôz, moralmente, que ,ao poder judiciaria fosse garantida a
necessaria liberdade de acção, para abriga-lo dos abusos e com­
pres ões do poder executivo. Mas, pela indifferença do poder
legislativo, o poder executivo lem absorvido os outros po­
deres, constitulDdo-se o-uuico-poder da nação.

Estou certo que os males pOl' que temos pas"ado têm depen­
dido .das eleições; e admira que o povo não conheça o pap~l
ridiculo que representa quando é chamado, em nome da lei,
pelo governo, para escolher' cidadãos que o represente nos
congressos da nação, Reunido no dia prefixo, o governo apre­
senta-lhe a escada,'e designa ou impõe, por seus agentes, os
que devem trepar, e, logo que os empoleira, o governo e o
,>mpoleirado atirão com a escada no povo, e em recompensa
o esm;lgão com tributos, com os 'desfavores e' com a perse­
guição.

Se o povo hrasiletro no tempo prefixo se reunisse, com o
pensamento da boa escnlba de bomens, para o representar na
camaras, reagindo contra a influencia malefica do governo,
não estllriamos sobrecarrrgados de impostos, e nem teriamos
tido lima gUPI"I'u no estrangeiro, como a que terminou no i O de
Março de 1~70 com () Pal'aguay, e com a que nos estão amea­
çando os ingratos, insolentes e paparrotõps lIrgenlinos.

O nosso famoso politico padre Antonio Vieira reconheceu
tanto a necessidade da escolha dos homen pal'a os empregos
da republica, que, em um ermão da terceir'u dominga do
advento, se exprime a sim:

l( Não nego que a nobrcza quando está junta com o talento
, deve sem pre preceder a tudo; mas, como os talento Deos é

que os dá, e não os pOlis, não se devem fundar' as eleIções se­
não oas acções. Este dictame é o verdadeiro em todo o tempo,
e muito mais no pr'psente, o tempo da paz póde-se soffrer
que se dêm os lugares ás gerações; mas no tempo da guerra
não se hão de dar senão ás acções. Vio o propheta Ezequiel no
primeiro capitulo das suas revelações aquelle carro myste­
rioso, porque tiravão quatl'O animaes: -homem, leão, boi e
aguía. No capitulo decimo tornou a vêr o mesmo carro com os
mesmos animaes, mas com a ol'dem trocada, porque na pri­
meira visão tinha o primeiro lugar o homem. Notavel mudança!
Que o homem na primeÍl'a visão se 'anteponha ao leão, áaguia ,
e ao boi, muito justo; porque o fez Deos senhor de todos os
animaes : mas que o boi, que foi creado para o trabalho e par.a
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o arado, se anteponha ás tres cabeças cOl'oadas, ao bomem,
rei do mundo, áo leão, rei dos animaes, e á aguia, rainha das
aves! Sim.

,l( A razão litLeral e a melhor, qlle dão os expositores, é esLa.
Nu pl'imeira visão eslava o cat'ro dentro do templo; na se­
gunda visão sahio o cUI'ro á campanba; e quando o carro eSlá
quieto dê-se embora o p~imeiro lugar a quem melhor é; mas

• qnando o carro' caminha ha se de d~r o primeiro lugar a quem
melhor puxa; e, porque o boi pnxll melhor que o homem, por
isso e deu o primeiro lugar ao boi. Quando o carro ~stiver no
templo tla paz dêm·se embora os lugares a qUl'm melhor fÔl' ;
mas quando o cano estiver na campanha hão se de dar os lu­
gares a qnem melhol' puxar, )

Isto que eu menciono já ioi lembrado pe\o vigat'io Fran­
cisco Ferreira Barreto aos seus compnt'ochianos, por orcasião
da reunião para eleitores em '16 de Oulubro de 1836, na ma­
triz de S, Pedro Gonçalves, em Pl'l'nalnbl:co(*).

n DisClt1'sv.-Para que vm, reunis, setlhores? 1J0l'que molivo fa­
zeis vós intervir eSlélreligião sagrada, toda e 'pirilual e toda pura, em
vosso ajuntamenlos politi'loS 1 Imaginareis acaso que o apparato re­
ligioso, que a voz, as preee e o ,acrificio do ministro do alLar, não
são mais do que ulDa ceremonia esteril, que a sagaz philosophia cios
lempos enxertou arleiramenle em vossas reuniões 1 Presumis com
e!feilo que a religião pre!>ide li vossa consciencia 1 Tendes cLJegado a
penelrar.vos bem de qne e sa augusla filha do céo influe no nosso
estado social, e de que é absolulamenle indispen,avel invocar o au­
xilio do i\rbiLro das nações, que fecha em suas mãos o deslino dos
povos 1

Ah !.. , se o crcdes, pois, tl'emei ii visla da \'ossa tel'l'ivel cornmis­
süo! Vôs estais em um templo povoado de sêres invisiveis, que vol-

$II lêão e se curvão diante do throno do eordeiro sem mancha. O ollio
do Lmmol'lal está attenlo sobre v6 ) e penelra o mais remolo escon­
dl'ijo do vosso coração; esquadl'inha e recolhe o ultimo e o mais aba­
fado dos \'OSSOS pensamentos: o seu ou vido está como á espera da
vossa ,palavra, e por seu mandado o anjo deste Imperio lOLUa cm Sl1a
mão o livro da ver'i1ade elema, e se prepara a mllrcar os volos qne a
condescendencia e a injustiça bouverem de arrancar-vos boje.

A' voz da religião se une igualmente a do Brasil; d~sla pai ria ba­
lida por facções, relalhada por desa vença~, repartid,. enlre avenlu­
i'eiros, subjugada pelos mais hubeis; enlregue á ~gnorancia de al­
guns, à clij)iça de muitos, ii malignidade de innu.Uleravei~ e ao indif­
l'erenlismo de lodos; que vê degolar sens filhos pela liberdade sem
poder gozar delia ; que ouve lroar os canhões da anarchia de uma á
oulra extl'emidade; que quando escapa de um pelago de sangue é
para se aby mal' u'um pelago de inll'igas; que amamenta e lIulre in­
gratos e depredadores; que, com o germen de lanla prosperidade,
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Até a eleição que se procedeu no anno de 1840 já havião
abusos por parte das influencias dos pal,tidos, mas ainda se
não tinha desenvolvido manifestamente a prepotencia gover­
nllmental. A camara eleita por esta oecasiào foi dissolvida em !

i842, dando-se a este acto a denominação de dissolução p1'é­
via, e servio de pretexto para as revoluções de S. Paulo e
Minas.

Depois de combatidas estas revoluções, como na bistorin
dos miniRterios contarei, procedeu-se á eleição dos deputados,
cuja camara começou a funcciónal' em 1843. esta eleição já a
in fl unncia malrOca do poder executivo se fez sentil' nas pro­
vincias revoltarIas, e um pouco tambem em Pernambuco, sob
a presidencia do brlTão da Boa-Vista, e mais ou menos em al­
gumas uutraR provincias, principalmente no Maranhão; toda­
via ainda nào foi tanta a oppressão que deixasse de ser eleito
um grande numero de deputados independentes: ou por esta
razão, ou porque o s!Jstema que então 1'egia das supplencias o

só vê desenvolver-se o da sua ruina; que, enlretida por sonhos e
promessas de visionarias, e febrir.ilantes politicas, não tem cbegado
ao que ella podia ser, e nem úeve chegar ao que elles querem que
seja: desta palria, que;levantando lIpenas sua cabeça vascillanle e
quasi moribunda, derrama suas vistas por todo os lados, procura
me\boramenlas, e só encontra tribulos e periodicos, chama por bo­
mens de governo, e não lhe appaJ'ecem senão ambiciosos e harplas ;
busca suas riqul'zas, e s6 lhe entregào papel, dizendC'-lbe qlle é. di­
nbeil'o; que, opprimida e inslallada n'uma mullidiío de empregados,
de personagen , de llUloridc.des, de trilJllnae" dI" codig'IS, de 1'eso­
luções, de decretos, de leis, uem encoutl'a segurança, uem espera
alcança-Ia.

P<ttria, aonde as melhores esperanças se convel'tpm em pl1l'8S illu­
sões, /lcnde as palavrlls supprem as cous~s, a des1ruição denomi­
na-se re!1>rma e a immoralidade loma o ar' de pbilosophia !

E sobre quem, senbores, pesa 11 responsabilidadp deste estaào do­
loroso e vioienlo? Sobre aquelles que. ou são indilferpnles a0S mllles
que nos dilacerão, e o seu valo é uma mera formalidade para pre­
encheI' a lei, ou sobre os que se nutrem das desgraças publicas, e
folgão por seus Jlns pal'licularrs com o lranslorno da ordem.

Em lima nação, em que; desde o regente até o ultimo dos verea­
dores, é quasi ludo feilo por eleição popular, é unicamr'nte o povo
que se pune e se f1ageJJa a si mesmo quando elle não é bem gover­
nado.

A obra é sua, e quando elle escolhe como deve, é governado como
quer. Póde-se, apezal' de tudo, ser illudido algumas vl'zes'; mas nem
tanto e nem sempre. Os nos~os votos têm fabricado os nosso ferros,
mas é porque a nossa e colha lem-se desviado da rectidão e da jus­
tiça, ,



I

16

ptrTllittuie, nunca deixou de haver na camara temporaria uma
opposição, mais ou menos fO"rte e numerosa.

A camllra eleita em :1842 foi tambem dissolvida em :l8U
pelo min}sterio liberal (de José Carlos de Almeida Torres),

o que deve ser um eleitor? Um homem de juizo são, imparcial é
probo; um homem, que está certo que, quando elle dá o seu vot/l, a
religião deve dirigir seu pensamento, e que a sua patria o deve olhar
como um máo cidadão, se elle, prostituindo a sua consciencia, chega
por fim a votar contra a sua convicção.
Q~ando vós acertardes em escolher um eleitor peneIrado des~es

senllmentos, vós tendes feito' um servico relevantlssimo á ralrla,
Elle será patriota sem ser cnthusiasta, serÁ livre sem ser declamador,
pbilosopho sem ser Iihertino ; obrará como politico sem prelenção de
o. ser, e, conservando a .inteireza de Aristides, terá ao mesmo tempo
a inOexibilidade de Catão.
, Se seus amigos, extraviados e importunos (que ás vezps não são
poucos), lhe vierem dizer a fa\'or dt' um perverso-Elr{l;pi pst!' ~o'
mem-elle respondprá: Eu vos amo, mas ell não o elpjo, Se lhe ,d1S­
serem outros, mortificados prla PlOulaçãu II movillos pela intriga:
-Pois que I vós vos animais a apresenllll' pm vossas listas o nome de
um cidadão;que eu tenho pxcluido tias minhas ?-elle, lhes lurnará :
Sim, eu tenho esta coragem; a ratria. precisa delle; jlllgnei-o com
imparcialidade: vós vos iIIudis; eu não o l'iscarei jámai~.-Reulli-vc~s
a nós, dir-Ihe-hão; cabalemos (é o termo da moda) : sois tão induCtl
qlle não quereis consultar-nos? Prl'sumis taDlo de vós .que dt·spre­
zais o conselho ?-E elle lhes responderá ainda: A clInsulta não ca­
rece da cabala; se vós vos servis della contra a patria, os oulros h~o
de servir-sll dplla contra vós; se tratais de dividir a 0ldnião pOl' meIO
de ajuntllml'nlos. autorisais um mal, porque então pondes em fieces­
sidade a parle sã de reunir-se tambem, e aquillll que de sua nfltu­
reza não é uom torna· se absolutamente necessar·io: o clJnselho não
tira a Iibprda-de; eu sou o pl'imeiro a pl'ocura lo; mas vós quereis
hemens-macloinas, e eu não soo nem automato, nem escrflvo: "êr,
pensar, emittir votos com os orgãos de um panido, e muitas vezes
máo partido. sem reOl'xão, sem ('xame ; escolher por conclescenden­
cia, guiar. me pllr iotri~as, excluir o meri(o de pr0l'0silo, elevar o
crime, diver~ir a~ opiniões quando ('I/as são justas, espalhar boalos
menlil'osPs, wrnar odloso o homem probo, sl1(lpl'ir com calumnias e
que não se ('nconlJ-a nos faclo~ ... ah I eu lenho uma patria; quando

Ieu CI não soubesse, a religião me ensinarill que ella l'xisle.
Brasileir(ls I Se os \'OSSOS eleitores marl'!lal em debaixo dpstas vis·

tas estai seguros que ,ós sereis menos dpsgraçarlos do que em reali­
dade tendes sitio' Os seus votos dar-vos-hã,o vel'lladpil'aml'nle dr-pu­
tados, e vós não vereis com facilidade enlupidas as vossas assembléas
de miseraveis, cabisbaixos, cujas gargantas, geladas pela estupidez,
apenas entMo em quatro anDus inteiros cinco ou seis apoiadas. Vós
não as vereis cahindo no extremo OPpOSlo•. alulhadas de plllradores
importunos, encasquetados de sublime politica, sem sobriedade nem
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e para a eleição da que havia de seguir-se-lhe principiou a appa­
recer com mais franqueza a compressão do governo, que se
póde dizer que foi o ministerio Almeida Torres o inventor
desta bella idéa da intervenção immediata do governo na escolhç

regra em seus discursos, eternisaudo questões inuteis e acabando de
afogar o Brasil n'um montão de pl'ojectos, de indicações, de emendas
e de artigos addilivos, Não as vereis povoadas de mendigos politicos,
e apegados (desalmadamente!) á representação nacional, como essas
plantas parasitas que se agarrão ás arvores para lhes devorar a subs­
tancia. Não as vereis possuir em seus seios alguns talentos, habeis é
verdade, mas em grande parte funeslos á sua palria, e que se asse­
melhão aos arbustos de morte, que s6 dão succos e extracções vene­
nosas.

Sim, vós não vel'eis as vossas a semblées tornadas n'um amphi­
lhealro de gladiadores, desapparecendo ~ modeslia do recinto
augusto das leis, e os mesmos que as fabricão humilhando-se todos
ps dias com invectivas, com animosidades e injurias pessoaes. Não
vereis o tbrono do orpbão imperial (victima infeliz! porque te coube
existir nesLe seculo?) abalado com projeclos horriveis de desterro,
ameaçada a igreja pelo scisma, e a religião divina, ancora dos Esta­
dos, freio de todos os crjmes, terna companbeira do infeliz, que con­
sola o homem opprimido, que enxuga as lagrimas daquelle que as
derrama na eonsternação e na miseria ; esta religião suave, filha do
céo, vendo erguer-se no meio mesmo do corpo legislativo uma mão
Lemeraria, e eu diria salpicada de sangue, que presenta o decreto
que a deve extinguir de urna vez, e para sempre, no Brasil.

Não vereis ... Enganei-me, senbores ; vós tendes de vêr tudo se os
vossos votos não sahirem da vossa consciencia. Se os nossos eleito­
res -(deHes depende todo o nosso,destino) não forem religiosamente
escolhidos, eu e vós seremos responsaveis pelos males da patria, e
com os das outras províncias nós o súemos pelas desgraças do Erasil
inteiro. . •

As lélgrimas do orphão, as angustias do pobre, a miseria das fami­
lias, os suores do agricultor, o desamparo do commercio, a justiça
~los particulares calcados em seus direitos, o inforLunio publico e o
sangue que se derramar pelo punhal da anarcbia, se levantaráõ em
ondas até os céos contra nós, e clamaráõ vingança. A humanidade
nos encherá rle pragas; nós as merecemos e Deos as confirmará.
Envolvidos na desgra<;a geral não presumamos escapar ao diluvio.
O nosso destino será o dos nosSos concidadãos.

Teremos ~nUlUsiastas em vez de legisladores e ferros em lugar de
assembléas. A voz oa rebellião virá acordar-vos dentro dos vossos
leitos. Querereis subjugar os partidos, e bem p6de ser que seja tarde 1
Julgar-vos-heis innocentes e a obra será loda VOS8a. As províncias
procural"cÍõ oulro centro e só acharáõ novos senhores; a guerra as
terá estrangulado.

Divididos e fracos, sem outra manobra que as intrigas, sem mais
apoio que os partidos, sem outro ponto do que a reyolução mesma;

3
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dos deputados para a representaçíj,o nacional, intervenção cri­
minosa, que tantos males tem causado, sendo cerLo que foi
por occasião da verificação dos poderes dos respectivos depu­
tados que principiou a apparecer o expediente das depurações,
de que forão victimas, pela Bahia, o bacharel Apri~io José de
80uza, em proveito do irmão do ministro Almeida Torres; e
por Pernambuco o Dr. Antonio Peregrino Maciel Monteiro e o
bacharel José Thomaz Nabuco ae Araujo. No senado tambem
se deu o mesmo systema. das depurações, com a exclusão dos
81's. Chichorro e França, em proveito dos Srs. Boa-Vista e
Pirapama.

ão obstante esta oppressão, ou porque ella nào pôde ser
exercida por toda a parte, ou por virtude do systema das sup­
plencias, ainda as camaras que funcciollárão de 1845 a 1849
apresentárão o 'que se chamou-patrulha-capitaneada pelo,
deput~do Francisco Gonçalves Martins (boje visconde de
S. Lourenço), e da qual se hon,rava de ser caho o bacharel An- .
gelo Muniz da Silva Ferraz (que falleceu barão de Uruguayana),
a qual muito concorreu para a quéda da administração liberal,
que teve por pretexto as eleições municipaes de 7 de Março de
1848.

Por es. e tempo, pois, -já principiava a desenvolver-se a .ex~

clusivil direcl,{ão do governo (contra o disposto do art. 97 da
constituição) sobre as eleições, sendo ainda a Babia a provin­
cia, que fazia excepção ao systema corruptor que principiava a
apparecer no nosso paiz.

Em 18 \de Agosto .de 1848 foi nomeado o bacharel João
Duarte Lisboa Serra par[,l ir pt'esidir a Bahia. Os deputados

'bahiallos da opposição, estt'emecidos com esta nomeaçào, pe­
dirão explicações ao goveNlo, e o deputado govel'llista da
mesma provincia Llliz Antonio Barbo a de Almeida se encar­
regou de lh'os dar em um discut, o, que 1icou conhecido pela
denominação de discurso da bigo1'na e do ma1'tello, porque o

fatigados da nossa carreira, pranteando oque fomos, já sem lagri-
mas para chorar, o que seremos ? Então os estra~geiros ... então
suas náos... então seus exercitos então seus feITOS ... então suas
leis... seu despotismo...

Não continuemos mais. Meu Deos! Basla de vida. Senhor I basta
já de existencia. Se vos apraz mandai antes que a minha sepuHura se
abra, e eu irei contente reponsar na eternidade comvosco,

Cidadãos I Eu vos disse a verdade. A hYP0c:'Ísia não falia deste
modo; a linguagem dos fanalicos não é esta. Perdei ou salvai o
Brasil. Aminha consciencia está livre e está em paz, -

Disse. (Padre F.' Ban·clo.)
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deputado Luiz Antonio Ral'bosa de Almeida declarou, que o
novo presidente levava por missão especial discriminar os par­
tidos (serral' a Bahia em duas cuias, isto é, anarchisa-Ia) para
que do choque das idéas 1'esaltasse a centelha da liberdade,

A este discurso respondeu o deputado Francisco GOnçalves
Martins com OU1I'O, no qual expôz com toda a lucidez quaes
erão' as circumstancias e o estado da provincia da Bahia, e o
como até então se tinhão nella concluido as eleições, sem essas
compressões governamentaes, cujos resultados se ião faz~ndo
senslveis por toda a parte.

Mas, instabilidade das cousas humanas! não se tinhão pas­
sado muitos dias depois desta resposta, quando cahio a situação
liberal em consequencia das eleições das achas de lenha, pas­
sando a governar o paiz o gabinete saquarema, ou conserva­
dOl'C'), de 29 de de Setembro de f848, sendo escolhido em 2 de
Outubro seguinte o deputado Francisco Gonçalves Martins, para
succeder a João Duarte Lisboa Serra na presidencia da Bahia,
de cuja administração tomou posse no dia 12 do mesmo mez
de Outubro, e da qual deu conta o C01'reio Mercantil do dio.13,
sendo então eu um dos redactores.

O homem que tinha refutado o'discurso" do deputado libe­
ral, chamado-da bigorna e do martello-foi o primeiro que
conseguio impôr uma chapa batida á unica pl'ovincia do Im­
perio, que até esse témpo tinha feito excepção á regra, que já
era quasi geral.

Começando, pois, 9 systema representativo no Brasil a fal­
sear-se desde 1842, attingio ao seu aperfeiçoamento sob a
administração conservadora em 1850, graças ao presidente'
Gonçalves Martins, em cujo tempo vio-se uma camara nna­
nime, com todos os seus membros saquaremas ou conservado­
res, á excepção do deputado Bernardo de Souza Franco, que,
não se sabe por que milagre, ficou admittido representante
pelo Pará, para ter a triste gloria de, sustentando as idéas li­
beraes, não assistir ao desmantelamento da situação conser·
vadora ou do regresso.

De então para cá ficou o governo usando dos seus ínaufe1'i­
veis' di1'eitos de fazer as eleições, empregando a força das ar­
mas e as violoncias para ter-se á feição constitucional o que
se denomina representação nacional, ou antes a chancellaría

(') Na minha obra Brasil-Reino e B'rasil-Imperio darei o hislorico
dos partidos e facções, que têm apparecido no Brasil desde a incle­
pendencia até agora, ~om as diver~as denominações que lhes
derãó.
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do poder executIvo, para chancellar o esbanjamento da forLuna
publica, os erros administrativos e os compromettimontos que
forção a nação a carregar.

Ainda não satisfeito "O governo com o systema compressoL'
de que usava, intervindo directamente nas eleições, fez appa­
recer em f855 uma lei, a que cbamou lei dos circulas, que
principiou a trabalhar em 1856. Esta lei veio ainda apertar os
parafusos da machina infernal das e18lções, pOl'que até então
a opposição ainda se podia fazer representar por meio dos
supplentes, e de i856 para cá, não só ficou privada deste re­
curso, mas por sobre tudo augmentou-se a ,prepotencia do
governo, sobre as in1luencias locaes, por meio da subdivisão da
repl'esentação das provincias em districtos de um só depu-
tado. .

Embora, pela reforma de 1.860, esses circulas fossem eleva-
,dos a dous e a tres deputados, nem por isso minorou o mal
que estava feito, se é que não ficou aggravado pela sujeição
das legitimas iufluencias de um circulo a influencias menos
honestas dos dous outros a que reunião.

Daqui se segue que o governo, tendo em vista inutilisal' a
lei da responsabilidade ministeria<l., imaginou o systema das
maiorias, para se poder sustenlar, 'visto que no Brasil não
existem partidos politico!';, por não terem principios definidos
e' claros, e sim são os intúesses individuaes ou egoisticos, que
figurão na administração do paiz, e n~m tambem existe o
systema representativo, porque o poder executivo o tem abas­
tardado, Oll antes absorvido, A este abastardamento do sys­
tema representativo chamão os. velhacos-politica.,

A política(*) não é, como muitos cuidão, a arte d~ enganar
os homens no mesmo paiz e no estrangeiro, de negociar e de
machinar intrigas, arranjar eleições e fomentar clandestina­
mente revoluções(**), estreitar ou quebrantar na escuridão dos

Cl O abbade Sauris.-O/Fl'as Philosophicas.
(") O nosso padre Antonio Vieira, fallando da falsa poiitica, origem

dos máos governos, em um discurso pl'égado na misericol'dia de Lis­
boa contra a'cegueira dos escribas e pl~aTiseos, se exprime as iro .

« Andão equivocados dentro em nós o mal com G bem e o bem
com o mal, não por falta de olbos, mas por erro e engano da vista.
No paraiso havia uma sÓ arvore vedada; no mundo ha infinitas. Tudo
o que veda a lei natural, a divina e as humanas; tu10 o que pro­
bibe a razão e condemna a experiencia são arrores e frutos vedados.
E é talo engano e illusão da nossa vi la, equivocada nas côres com
que se disfarça o veneno, que, em vez de venenos, o mal cer'to para
o fugir, vêmos o bem, que não ha para o appetecer.

I
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gabinetes alguns tratados de alliança de paz, de casaménto ou
de commercio ; e sim é a politica a sublime sciencia, na phrase
de um escriptol' philosopho(*), de regei' um Est.ado e harmo· '
nisar interesses particulares ao interesse geral, e de tornar
felizes os povos e de afe.içoa-Ios ao seu governo.

l( Eva, com os olilos abertos, estava cega, que não via o que via,
e via o que não via. A fruta vedada era má para comer e boa para
não comer: má para comer, porque, comida, era veneno e morte;
boa para- não comer, porque, não comida, era vida e immortalidade.
Era lão ctsga a sua vista ou lão errada a sua cegueira, que, olhando
pal'lj. a mesma fruta, não via que era má para comer, sendo má, e via
que era boa para comer, não sendo boa. -

(( Daqui nasce, cOOJO da visla de Eva, a ruina original do mundo,
não só nas consciencias e almas particulares, mas muito mais no
commllm dos Estados e das republicas.

(( Cahio a mais florente c bem fnndada repnblica que houve uo
mundo. qual era antigamente a dos hebreus, funda!hJ., governada,
assistida, defendida pelo mesmo Deos: e qual vos' parece que foi a
origem ou causa principal de sua rui na ? l\ão foi oUlra senão a ce­
gueira dós que linhão por oflicio ser olbos dil.republica, e não por­
que fOS&e111 olhos de tal maneira cégos que não tissem; mas porque
vião lrocadamente uma cousa pur oulra, e em vez de vêrem o que
era, vião o q\le não era.

l/ Assim o lamentou o propbela Jeremiíls nas lagrim!ls que chorou
em tempo do Caplivtliro de Babylonia sobre a destl'Uição e ruína de
Jerusalem. Os prophetas verdadeiros vião o que era, e os prophetas
falsos vião o que não era; c porque a cega republica se deixou go·
vemar por esses olhos por isso se perdeu. Abrão os olhos os princi­
pes e vêjão ques são os olbos por cuja vista se guião. Guiem-se pelos
olhos dos poucos que vêem as cousas como são, e não pelos dos mui­
tos e cegos, que vêem uma COusa POI' outra.

« !\las como póde ser que haja homens lão cégos, que, com os
olhos ab()rloS, não vêjão as cousas que são? Dirá alguem que este
engano da visla procede da ignorancla ... Eu não pretendo negar ã
ignorancia os seus erros; mas os que do céo abaixo padecem com­
mummente os olhos dos homens (e com que fazem padecer a muitos)
digo que não são da ignorancia, senão da paixão.

« A paixão é a que erra, a paixão a que os engana, a paixão a que
os perlurba e troca as especie~ para qu~ v~jão umas cousas por on­
tra..Os olhos vêem pelo coraçao, e, assim como quem vê por vidros
d.e dlVorsa..côres todas as cousas lhe parecem daquella cõr, éfssim as
VI la se tlllgem dos mesmos humores, dR que estão hem ou mal
all'ectudos os r.oruções. II .

n Enll.e. nós a politica co~sisle na ~i!isão das facções ou parciali­
d~ldes IndlVlduaes.. ~ no 1l!ane)o das elelçoes. A~ facções em nosso paiz
s~o antes.iI ~~elçao ou lD~eresse~ de personuhdade, do que convic­
çoes de pl'lDClplOS; e daqUi tem VI ndo (os camaleões politicos) ser-se
hoje liberal e republicano, e amanhã consel'val101' ou absolutista.
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Os romanos nos seus tempos gloriosos fundárão a sua poli­
tica no amor da patria e na virtude, e por isso não. se cegavão'
pelos successos e não se abatião pelas desgraças: a sua consti­
tuição militar, ligada á constituição politica, ás leis da sua mi­
licia, á educação da sua mocidade; seus grandes homens sei'·
vindo indistinctamente todos os cargos do Estado, porque erão
aptos para elIes; seus cidadãos, 'ensoberbecidos com o nome
de sua patl'ia, considerando-se superiores aos reis, a que esta­
vão costumados a véncer, tiverão tanta gloria por seu velar e
virtudes, como ninguem ainda conseguia tanto~

A maior parte dos Estados modernos se resente de ma­
les publicas por viverem os governos em guerra com os
cidadãos; .porque, cegando-lhes a ambição do mando, empre­
gão a COI'l'upÇão, para melhor dominar e opprimir, sem amoti­
nar. E' a isto que cbamão sciencia de governo r! l\iiseraveis(*) !

n o padre Antonio Vieira, fallando dos mãos governantes e pessi-
Ulo~ politicos, diz: \

« Parece cousa incrivel e impossivel que um cégo não conheça
que é cégo ! Mas, como já temos visto que ha muitos cégos desta es­
pecie, resla saber a causa de Ião eslranha e tão céga cegueira. Qual
é logo, ou qual póde ser' a causa por que esles cégos se ceguem lanlo
com a sua cegueira que II não couheção?

(C Oulros darão oulras causas (que para enar ha muitas): a que
eu lenho por cerla e infallivel, é a muita presumpção dos mesmos
cégos. A causa da primeira cegueira, como vimos, é a desaltenção
a da segunda a paixão, e a desla terceira, e maior de todas, a pre­
sumpção. Para um cégo guiar oull'o cégo é necessario que tenha
dous conhecimentos contrarios : um, com que conheça os ou Iras por
cégos, e outro com que conheça, ou t~n!Ja para si que elle o não é.
Se vissemos que um cégo andava apregoando ou vendendo olhos, não
seria riso das gentes e da mesma natureza? ,

u Pois essa era a farça que re.presentava nos lri'buDaes de Jerusa­
lem a cegueira e presumpção daquelles gravissimos mini tros, se esse
era o ultimo conceito que elles tin!Jão dos seus olhos Toupeiras r.om
presumpção de 'ynce! Que um cégo queira guiar oulro cégo'é uma
topeira outrlls lopeiras, cegueira é muito presumida; mas que
as topeiras quizessem guiar o lynce, e os cégos dar lições de Vêl'
a quem tinha olhos, e olhos milagro os, foi a mais louca prcsumpção
que pMe ·caber em todas as cegueiras.

(( Oh! quem me dera ter agora neste auditoria a tod.o o mundo!
Quom me dera que me ouvira agora a Hespanha, que me ouvi ra
França, que me ouvira Allemanha, que me ouvira a. mesma Ro~a I
Principes, reis, imperadores, monãrc11as do mundo, vMes a ruma
dos vossos reinos, vêdes as amicções e miserias de vossos vassallos,
vêdes as violencias, vêdes as oppressões, vê~es 05 tributos, vê'des os
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A politica em equidadel1ão é politica, é o macbiaveJismo
po;;to em acção. O verdadeiro político é o que se deixa gover-

presos, vedes as fomes, vedes as guerras, vMes as mortes, vêdes os
capliveiros, vMes a assolação 'de tudo?

« Ou vêdes ou os não vedes, Se o vMes, como o não remediais?
E se o não remediais, como o vêdes? Estais cégos, principes, eccle­
siasticos, grandes, maiores, supremos: e vós, ó prelados, que estais
em seu lugar, vMes as calamidades universaes e particulares da
igreja, e "Mes os destroços da fé, vMes Q descahimenlo da religião,
vMes o desprezo das leis divinas, vedes a irreverencia dos lugares
sagrados, vMes o abuso dos costumes, vedes os peccados publicos,
vêdes os escandalos, vMes as simonias, vMes os sacrilegios, vedes a
falta da doutrina sã, vedes a condemuação e perda de tanlas almas
dentro e fóra da christandade? Ou vilde ou não vêdes. Se o vêdes,
como o não remediais? E se o llirO 1't'luediais, como 6 vMes? Estais
cégos.

l< ~(jnLsll'os da republica, da justiça. da guerra, do Estado, do
mar, da telTa, vMes as ollrigações que se descarregão sobre o vosso
cuidado, vMes o p 80 que carrega sobre vossas cOllscienci1)s,.vêdes
as desâllençôes do governo. vêdes as injustiças, vMes os roubos, vê­
des os descaminhos, vedes os enredos, vMes as delações, vMes os
subornos, ,,&ode os respeitos, vMes as polencias dos grandes e as
vexações dos pequenos, vêdt's as lagrimas dos pobres, os clamores
e gemidos de lodos? Ou o vMes ou o não vMes. Se o vMes, como o
não remediais?

II Pais de família, que tendes casa, mulher e filhos, criados, vMes
o tjesconcerto e descaminho de vossas faroilias, vMes a vaidade da
mulher, vMes o pouco recolhimento das filhas, vedes a liberdade e
má companhia dos filhos, vêdes a soltura e descomedimento dos
criados, vMes como vivem, vêdes o que fazem e o que se atrevem a
fazer, fiados muitas vezes na vossa dissimulação, no vosso consenti­
mento e na sombra do vosso poder? Ou o vêdes ou o não vêdes. se
o vêdes, como o não remediais? E se o não remediais, como o ve­
des? Estais cegos.

\( A verdadeira politica é o temor de Deos, o respeito de Deos, a
dependencia de Deos e a amizade de Deos; e a verdadeira arte de
J'einar é guardar sua lei. Os politicos antigos estudavão pelos precei­
tos de Aristoteles e Xenofonte; os politicos modernos estudão pelas
malicias de Tacito e de outros indignos de se pronunciamm seus no­
mes neste lugar.

" A verdadeira politica e a unica é a lei de Deos. Se Aristoleles
sabe mais que Deos, sigão-se as politicas de Arisloteles ; se Xenofonte
.sab~ mais que Deos, imlt~m-se as idéas de XenofonLe ; se Tacito ~alla

maIs certo que Deos, esludem-so as agudezas e sentenças de TaClto ;
mas se Deos sabe mais que elles, e é a verdadeira e unica sabedoria,
estudem-se, aprerrdão-se e sigão-se as razões de Estado de Deos.

\( Não digo que se não lêão os livros; mas toda a politica sem a
lei de Deos é ignorancia, é engano, é desacerto, é erro, é de go-



nar pela prudencia e pelos conhecimentos da historja(*), prin­
cipalmente peJa historia do seu paiz : deve conhecer o. espirito
publico para o encaminhar ao bem geral.

O conhecimento dos homens lhe é muito mais proveitoso
do que as theorias dos romances, porque é pelo conbecimento
dos homens, que a historia recommenda, que o verdadeir6
politico se deve guiar para os empregos, quel' na administra­
çào interna do paiz, e quer no exterior, para tornar o paiz
respeitado dos e~trangeiros. Daqui provém o que se chama
politiea interna e politica externa.

Apolitica interna tem por fundamento as boas leÍl';, os cos­
tumes, o.espirito nacional, a justiça, a boa policia, o augmento
da povoação, a protecção da agricultUl'a, do commercio nacio­
nal, fidelidade e boa-fé nos contratos, vigilancia nas finanças
do Estado, economia nas despezas publicas, não fa vorccer a
uma com detrimento de outras, e, finalmente, sabel' tlidgir
os interesses particulares em proveito geral. Saber calcular a
força, publica para tornar respeitada a nação. E' muito facil
ter-se exercito n'um Estado, onde os subditos delle silo cida­
dãos que estimão e respeitão o governo por sua moralidade,
amão a gloria, e que têm costumes publicos.

Com exercitos de bons cidadãos, os gregos e romauoslizerão
prodigios de valor. Tudo depende da escolha dos homens,
porque o governo da nação não deve ser escola de ignorantes,

verno, é ruina. Pelo conlrario, a lei de Deos, só, sem nenhuma outra
politica, é scienda, é acerlo, é governo, é conservação, é seguri­
dade.

(C Toda a politica de um rei chrislão se reduz a quatro partes ~

quatro respeitos. Do rei para com Deos, do rei para comsigo, do reI
para com os vassallos, do rei para com os estrangeiTos. Tudo isto
achará o rei na lei de Deos. De si para Deos a religião, de si para
comsigo a temperança, de si para com os v8ssallos a justiça, de si
1>ara com os eSlranhos a prudençia.

(I Para todos esLes quatl'O rumos navegará segura a monarchia se
os seus conselhos levarem sempre pOl' norte a Deos e por lume a sua
lei. Os conselhos são o governo da· republica, e 8 lei de Deos !la de
sei' o governo dos conselhos, Conselho e republica que se não go­
verna pela lei de Deos é náo sem leme. Por isso os reinos de Jero­
hoão, de Baasa e de Jehü, e de lanl.os oulros, fizerão Ião miseraveis
naufragios. ))

(') Entre nós o que menos sabem os nossos chamados politicos
é a 11isLoria do Brasil. Dizem o livreiros que elles nem comprão li­
vros; que a leilura que fazem é dos folhetins dos jornaes e dos ro­
mances que appare~em. Fóra desla leilul'a guião-se pelo que publicão
os periodicos !
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mas cadeira de mestre experimentado, porquanto o exercicio
do governo civil, embora tenha origem no direito, faltando­
lhe a boa applicuçãO, falta-lhe tudo, porque na pratica da jus-
tiça e da equidade, está todo o segredo. "

Este segredo consiste em conhecer, como já disse, o carac­
ter e propensões dos homens, para os aproveitar nos empregos
da nação(*); discriminar as circumstancias, para se gu~ar ;

(') O padre Anlonio Vieira, fallandô dos empregos em um sermão
de S. Bartbolomeu, prégado em Roma na occasião de promoções de
cardeaes, disse:

« Nenhum negocio mais d'eve tirar o somBO a um principe, ne­
nhum o deve desvelar mais que a eleição de grandes ministros, por­
que desta eleição dependem todas as eleições, todas as resoluções,
todas as execuções, e todo o bom governo e felicidade da republica.
Aqui se faz ou desfaz tudo. Justamente logo se desvela o supremo rei
e exemplarmente o supremo pastor.

« Havia de eleger os pastores de sua igreja, havia de eleger os
maiores ministros de sua monarchia. Justa e exemplarmente se des­
vela. F'ugiebat sommus ab occulis meis, dizia Jacob quando pastor de
Labão. Se o cuidado das ovelhas tanlo desvela ao paslor, quanto mais
deve desvelar ao dono a eleição dos pastores?

(( Lembra-me (vamos do monte ao mar), lembra-me que no mar
de Tiberiades corria fortuna a barca do aposlolado, e no maior rigor
da teDlpestade se diz de Chirsto que dormia. No mar, Senhor meu,
dormindo e no monle desvelado? Não vos tira o somno a tempestade,
e a eleição dos que vão na barca vos .desvela tanto?

« Sim. Que quem se desvela nas eleições não periga nas tempes­
tades. Pedro estava ao leme; André, João e Diogo, e os demais, aos
remos. E quando está a barca tão bem provida bem póde dormir o
paLrão. A tempestade estava no mar, a segnrança no monte. Onde se
fez a eleição al1i ~e enceu o perigo; oude estava o perigo alli bouve
de scr o desvelo.

« Elegeu Christo hoje os maiores ministros de sua igl'eja, e no
modo e circumstancias admil'aveis desta eleição deixou canonica­
mente prescripto a seus sur.cessores como elles tambem os havião
de eleger. Todo o exemplar se reduz a tres regras: primeira, com
quem se na de fazer a eleição; segunda, quaes devem ser os eleitos;
terceim, quantos se hão de eleger. Em tres palavras: com quem?
quaes? e quantos? Comecemos.

« A primeira pel'gunta destas é: com quem se hão.de fazer as elei­
ções? com os parentes? com os amigos? com os interessados? Não e
sim. Não com os parentes, mas com o mais parente. Não com os
amigos, mas com o mais amigo. Não com os interessados, mas com o
mais interessado com Deos.

«( No sagrado collegio tinha Cbristo pareutes, tinha amigos, tinha
interessados. Tinha parentes, porque tinha.a João e os dous Jacobos,
primos seus; porém não consultoll estes ,parenles, senão a Deos, que

4
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cônliecer os manejos dos partidos politicos, para dirigi-los em
proveito publico; saber tecer os negocios da politica externa,
011 sobresta-lo's com tino e arte, em proveito da nação; saber
fazer concessões em umas cousas para lucrar em outras.

é o mais parente, porque é pai. Tinha amigos, e muito do seu seio,
Pedro, João e Diogo, dos quaes fiava tudo; porém não consultou estes
amigos, senão a Deos, que é o mais amigo, porque o seu amor é fiel
e a süa vontade reda. Tinha interessados, estes (como cosluma ser)
erão todos; e não consultou esles interessados, senão a Oeos, que
nesta eleição era o mais interessado, porque nos minislros idoneos
de sua igreja vai empenhado seu servico, sua honra, sua gloria e o
lIein, e salvação do mundo. •

(I Nas cõrtes do mundo os ioteressados orão, o principe elege. No
consistorio de Christo os iuleressados calão, o priucipe ora. Os eleilos
não se hão de pedir ao principe; ha de pedi-los o príncipe a Deos.

« Bastava só esla razão para ser Deos e só Deos o consultado nas
eleições; mas ha outra mais i.nterior e mais forçosa, o acerlo. Não ha
cousa mais difficil que eleger um homem a outro homem, porque ou
o conhece ou não. Se o não conhece elege ás cégas, e se o conhece
tambem j porque se o conhece, ou o ama, ou o aboncce, e Ião cégo
é o amor como o odio ; mas é certo que, com a paixão, ou ainda sem
ella, nenbum homem conhece noutro.

II O conhecimento do 1J0mem é reservado sómente a Deos, e ainda
nelle admirave!. Necessario é logo que se peça a Deos orando o que o
homem, nem por si, nem por outrem, póde alcançar conhecendo.

« Passemos á segunda questão. Qoaes hão de ser os eleitos? Os
mãos? Claro est~ que não. Logo, os bons? Não diro isso. Nem os
mãos, neID os bons, senão os melhores. Ainda disse mal e ainda
pouco. Os melhores dos melbores digo, qUnes erão Og que hoje ele­
gc.u Christo. Os melhores do povo de Israel erão os que crião em
Cbristo; os melhores que crião nelle erão seus discipulos, e os me­
lhores de seus discipulos forão os doze que hoje elegeu e nomeou por
apostolos.

« Not~-se muito que não só a quem e a quaes, mas de quem e de
quaes escolheu. Entre os discípulos estava Lucas, estava Marcos"
estava Estevão, e lantos outros eminentemente bons e melhores qUE\
bons. Mas o Senhor, como elegia os apostolos para eminenlissimos,
não elegeu os melhores dos bons, senão os melhores dos melhores.
Esta foi á raz~o porque Christo chamou diante de si a toelos os disci­
pulos quando escolheu aoS' apostolos, para que, á vista dos que dei­
xava, se conhecesse melhor Ug que escolhia.

(I Exclua-se um Marcos, exclua-se um Lucas, exclua-se um Este­
vão, para que á vista da grandeza dos excluidos, conl1eça me'lhor a
eminencia -dos doze eleitos. as promoções bumanas os excluidos
condemnão as eleições: nas divinas os excluidos qualificão os eleitos.
Oh I quão bem "ecebidas serião as eleições e quão applaudidos os
eleitos e os eleitores se observassem os homens esta l'egra de OCOS!



Daqui veio o philosophico principio de arilhmetica politioa
~ mercantil, que estabeleceu, como regra geral, q,ue, quem
quizer ganhar muito, é necessariu não querer ganhar mui­
tissimo, e saher perder a te,mpo.

Quando Saul era melhor que David, elegeu a Saul j quando Da~id foi
melhor que Saul, elegeu a David: sempre o melhor do melhor.

Mas porque esLa doutrina parece miuda e apertada, é necess,ario
darmos a razào della, Que razão ha para se elegerem não s6 os bons,
senão os melhores, e ainda dos melhores os que forem ou fôr melhor?
A razão é porque o que elegeu. não s6 é obrigado a procurar o bem
publico, senão o maior bem; por isso não deve eleger nem o mão,
nem o bom, senão o melhol'. O máb não. porque este fará mal; o
bom tambem não, porque este fará menos bem; o melhor e só o me·
lho!', sim, porque este fará melhor.

« Entre o bom e melhor ha mesma difTerel1ça que entre o menos e
o mais j e deste mais de bem, que accresce sobre o menos de bem,
não deve privar a republica ou a igl'eja aquelle que é obrigado a lhe
procurar o seu maior bem. Ba se de pôr em balanl;a o menos e o
mais. e assim se hão de fazer as eleições: o melhor, que p6de ser­
vir mais á igreja, eleito; o que póde servir menos, ainda que bom,
excluido.

« Que escreveu a mão de I)eos quando foi excluído do governo e
da corôa el-rei Balthazar? Foste pesado na balança e achou se que
tinhas menos. Menos é correlativo de mais. E quem foi achado com
mais em comparação de Balthazar, que foi achado com menos '1 Era o
rei Cyro que lhe succedeu.

« Pôz Oeos em balan,:a de uma parLe a Cyro e da outra a BalLhazar,
e porque Cyro havia de ser mais utíl á igreja e ao seu povo, que en­
tão estava desterrado e capLivo cm Babylonia, como verdadeiramente
foi, mandando-lhe restituir a liberdade, a patria e o templo, porque
Cyro, digo, havia de ser mais uLil e BalLhazar menos j este menos lhe
tirou a purpura e a corôa a Ballhazar, e este mais a deu a Cyro.

« lIa de fazer a balança da justiça nesle caso o que a balança da
cubiça nos seus. Digamo-lo mais claro. lia de fazer a cubiça do bem
publico o que faz a cubiça do bem 'particular. A quem dá a cubiça as
dignidades e a quem as lira? Dá-as a quem vê que tem mais, porque
recebe ou espera mais. Tira-as a quem vê que tem menos, porque
ou não recebe, ou espera menos. Sabeis, sacerdote virtuoso,-sabeis,
religioso exemplal', sabeis, ministro zeloso e incorrupto, sabeis, dou­
tor grão letrado, porque fostes excluido ? Porque inventus es minlts
habens.

(( O eleito. não tinha mais virtude, uem mais letras, nem mais zelo,
nem mais talento qne vós; mas tinha mais. Quando se busca o que
tem mais, pobre do que tem menos 1 Assim ha de allender ao mais e
ao menos a cubiça do eleitor, sómente ambicioso do bem publico.
Exclua aquelles de quem se espera menos, ainda que bons, e eleja os
que promettern de si mais, que são os melllOl'es. Este é o unico res­
peito que faz eleições justas e não resllectivas. Todos os outros res-
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Os ministros de Es.tado devem ser homens de criterio reco­
nhecido; e, conforme nos ensina a politica. divina (Exod.
18-31), convem que sejão os ministros tementes a Deos, ver­
dadeiros e desinteressados, porque no temor do Sêr ineffavel
c na observancia de suas leis está a norma de conducta, que
devem.ter para o cumprimento dos seus deveres, e, conforme
é opinião de Cicero, com força de animo para as dcc~sões dos
negocios publicas e para os encontros das opiniões, cri teria
para os despachos, industria e presteza para as execuções dos

peitos e altenções, que respeilão ao bem e ulilidade particular; são
pesle da republica, e tanlo mais venenosa, quanlo mais chegada ás
veias.

l! A terceira e llllima questão é: quanlos hão de ser os eleitos?
Hão de ser pouêos ou muitos? Numero cerlo ou incerto? Arbitrario
ou eSlabelecido-? Cheio ou não cheio? Atudo respQnde Cllrislo em
uma palavra: - Doze. Vamos llor partes. Se hão ser poucos ou mui­
tos. Responde Christo que poucos. E porqne? Porque havendo de ser
os eleitos, como dissemes, os melhores, quando não são mui.tos os
bons, não podem Eer os melhores muitos.

l! Em poucos l1a ordem, !la união, ba conselho; na multidão nem
ordem, porque será perturbação j nem nnião porque será discordia ;
nem conseUlO, porque seTá ll)mullo. Os mi.uislros l1ão de ser como as
leis; as leis hão de ser poucas e bem guardadas, e os ministros pou­
cos e escolhidos.

« Mas este numero será bem que seja cerlo ou incer(o? Arbilrario
ou estabelecido? Doze. Ensina Cliristo que !la de ser certo e eslabe­
lecido, e não incerto nem arbitrario. O numero dos doze apostolas
não só estava eslabelecido, mas predestinado: estabelecido nos doze
patriarchas filhos de Jocob, rios doz6 exploradores da terra de pro­
missão, nas doze fontes do deserto, nas doze pedras do racional;
predestinado nos doze fundamentos e nas doze portas da cidade de
Deos, nas doze eslrellas da mulher vestida de sol e nas doze cadei­
ras do juizo universal, e como era numero canonicamente decretado
e consagradamente myslerioso, sendo Chri.slo superior a todas as leis
e senhor deHas, observou exactamente a religião do mysterio, e não
qujz mudar nem altera!' o numero.

l!. Ponderou o caso profundamente S. Pascasio. Foi tão observante
e tão observador Christo do numero d.ecrelado, que teve por melhor
melter no numero a Judas, que não observar pontualménte o nu­
mer.o. Sejão doze, como esta decretado, ainda que Judas seja o duo­
declmo j e se foi muiLo não diminuir o numero por Judas, não foi
menos não accrescentar o numero, nem por Marcos, nem por Este­
vão:Não se altere o numero estabelecido, ainda que üquem róra deHe
o terceiro evangelista e o primeiro martyr. _

(C Não se ha de mulLiplicar o numero dos lllgares ainda que cresça
o numero dbs benemeritos. Pague-se o~erecimenlo sim, mas com
ontr.os premios. Não devem ser as cadeiras mais que doze; não se
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negocios, providencia pal'a os conselhos, amor da patria para
cuidar dena e dos seus compatriotas, sabedoria para não ser
enganado, e oapaz de segredo para não ser sorprehendido.
Deve o ministro ser imparcial para administrar ajustiça.

Além destas qualidàdes, conforme .o nosso grande padl'e
Antonio Vieira, devem os millistros de Estado ainda ser aJfa­
veis para não aoanhar as passoas que os procurão. Nos nego­
oios devem ter as decisões prompias para não atrapalhar as
partes(*),

bãolle mulLiplicar dignida:les, não se hão de mulliplicar lugares, não
se hão de fazer ministros supra-numerarios. Se são doze os patriar­
chas sejão doze os apostolo , e não mais de doze. Se são setenta os
anciãos do povo sejão setenta os discipulos, e não mais de setenta.
E porque'1 Porque, cerrado o num"ero, cerra-se a porIa a inconve­
nientes sem numero. Vos o discorrei que o sabeis melhor.

II Estr, ó a razão por que não elegeu Curisto mais de doze. Resta
saber porque~~ão elegeu menos, e porque encueu o numero. Porque
não convem que haja lugares vagos. A natureza não admitte vaCilO,
nem o deve admitLir a politica, ou sej sagrada, on profana. Um lu­
gar vago na republica tem os mesmos inconvenientes que teria no
mundo o vacuo. Se honvera vacuo no mundo haVia-se de inquietar
toda a natureza, l1avia de correI' toda impetuosamente a occupar
aqueHe lugar. O mesmo succede nos lugares vagos: inquietações,
perllHbações, tumultos, e lanto mais precipilosos e desordenados,
quanto correm Lodos, não ao commum. senão cada um ao seu, não a
encher o lugar, mas a encher-se com elle.

II A todos estes inconvenientes se cerra a porta com cerraI' o nu­
mero. Meluor é cerrar o nnmero que a porta. Na parabola das vir­
gens cenou-se a porta; mas não se cerrou o numero, porque crão
~ez os lugares; e como o numero não estava cerrado, posto que os­
lIvessc cerrada a porta: que havião de fazer as nescias senão clamar
e dai' vozes, e inquietar as bodas '1 Da vão vozes as virgens, davão vo­
zes as alampadas accesas, e o dinheiro destendido lambem dava vo­
zes., Para evitar clamores, celTar o numero. I)

n Camões reconhecia tanto o valor dos homens experimentados
para os empregos, que, aconselhando a el-rei D. Sebastião, lhe disse:

(I Os mais experimentados levantai-os,
Se com a experiencia tem bondade
Para vosso conselho, pois que sabem
O como, o quando, e onde as cousas cabem.

(I 'lotlos favorecei em seus omcios,
Seg/lnclo tem das vidas o talento;
'fenhão religiosos exercicios
De rogarem por vosso regimento;
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• Um ministro de Estado se recommenda á estima publica, á
consideração e respeito de todos, po~ essea dotes; e para isto
a opinião publica deve servil' de guia para a escolha do pes­
soal de um ministerio, e não as parcialidades das facções, que
procurão ter no ministerio puros instrumentos de suas pai­
xões, para anarchisar o paiz.

O verdadeiro ministro de Estado pertence a todos os parti­
dos, porque o seu partido deve ser o da jnstiça e equidade,
que são os fcmdamentos da boa administração e do bem pu­
blico. E' por isto que os ministros não se fórmão em um dia
ou em poucos mezes. O marquez de Pombal fui ministro de

_el-rei D. João 1 durante o espaço de 21 annos.
Os povos, meu venerando amigo Sr.' conselheiro Drum-

Com jejnn~ disciplina pelos vicios
Communs, toda ambição terão por vento:
Que o bom religioso ,'el'c1adeiro
Gloria vã não pretende nem dinheiro.

II OS cavalleiros tende em muita estima,
Pois com seu sangue intrepido e ferv~nte

Estendem, não sómen te a lei de cimà,
Mas inda vosso Imperio preeminente;
Pois aquelles, qne a tão remoto clima
Vos vão servir com passo diligente,
Dous inimigos 'encem, uns os vivos,
E (o que é mais) os trabalhos excessivos.

. . . . . . . .
« Tomai conselhos só d'exp'rimentados,
Que virflo largos annos, largos mezes ;
Que, posto que em scientes muito cabe,
Mais em particular o experto sabe,

« De Phormião, philo opho elegante,
Vereis como Annibal escarnecia,
Quando das artes bellicas diante
Delle, com Jalga voz, tralava e \ia.
A disciplina militar, prestante,
Não se aprende, Senhor, na pIJanla ia,
SonIJando, imaginanclo ou ,estudando;
Senão veudo, tratando c pelejando.

. . .....
« l em me falta na vida honesto estudo
Com longa experiencia mistnrado,
Nem engenho, que aqui vereis presente,
Consas que juntas se achão raramente. II
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mond, assim como o individuo, amão a sua inde'pendencia,
para vivel'em por si, com suas leis, usos e costumes, sem a
influencia estranba; porém entre nós, em lugar d,e se firmar
a independencia, não se cuidou della, e sim de anarcbisar o
Brasil, desde os acontecimentos de 20 a 22 de Abril de 1821,
porque forçárão intempestivamente a partida do soberano, que
tantos bens promettia, para a Europa, no dia 26 do mesmo
mez, pelas 6 horas da manbã.

A falsa politica, que a escola de direito coimbrense havia­
plantado em Portugal, e que deu em resultado a revolução de
24 de Agosto de 1820, tendo-sé naturalisado no Brasil, com
os movimentos do dia 26 de Fevereiro de 1821, em voz de se
modificar com a amenidade do nosso clima, tornou-se tão
alentada, que, minando ús fundamentos da nossa indepen­
dencia, por um motivo insignificante, deu por ·terra com a
primeira assembléa legislati lia, que tinba de firmar a nossa
indepel'ldencia politica. .

Parece incrivel, meu venerando amigo, que bomens, que
tantos sacrificios fizel'ão em proveito da nossa emancipação
politica, se deixassem cegar pelo orgulho, pela ambiçào e pelo
egoismo, a dar lugar a um tão violento golpe de Estado, como
o que succedeu no dia 12 de Novembro de 1823. TO entanto
tinhamos muitos bomens de patriotismo provado e de.reconhe­
cido criterio, que, a.pezar dos desconcertos do tempo, nào te­
mião dizer as verdades

O golpe de Estado do dia 1.2 de Novembro de 1823 foi tão
desastrado, que originou1 em continuação, os movimentos re­
volucionarios de 2 4e Julho de 1824 em Pernambuco, com ra­
mificação pBlas Alagoas; a de 25 de Outubro do mesmo anno,
na Bnhia; a perda da provincia Cisplatina em 1825; o movi­
mento de 7 de Abril de 1831 em todo o Jmperio ; o de 14 de
Abril de 1832 em Pernambuco; o de Pinto Madeira no Ceará,
e suceessivamente os mOl'ticinios de Cuyabá, o de Vicente de
Paulo e 1'01'l'es Galindo nas Alagoas, o de 20 de Setembro de
1·835 no H.io-Gl'ande do Sul, a Vina,q1'ada no Pará, eom rami­
ficações no Pilluby, a de 7 de Novembro de 1837 (Sabinada) , a
Balaiada no Maranhão em 1839, a de 17 de Maio e 10 de Ju:.
Ilho de 1842 em S, Pa.ulo e Minas-Goraes, a de 7 de Novembro
de 1848, em Pernambuco, etc,

Erão os nossos limites naturaes o rio da Prata, e os perde­
mos, pela falta de ti no politico preventivo, no dia 14 de J u­
nho de 1825, com o grito da independencia do Estado Oriental
do Uruguay na villa de F1odda, sendo no dia 20 de Agosto de·
clarados nu110s os 'lctos de incorporação daque]]e Estado ao
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B"rasil; e por isso tivemos que sustentar uma guúl'a desas­
trada, que deu em resultado o tratado de paz de 28 -de Agosto
de -1.828.

Mas apezar das paixões politicas, e sêde de mando em muitos .
brasileiros, havia independencia de caracter c necessaria força
de vontade para se confeccionarem leis repressivas;.e por isso
nesses tempos a soberania nacional era respeitada pelos pode­
res do Estado. Com 6 pa1'lamenta1'ismo o systema representa-
tivo, como já disse, foi completamente falseado. .

a Estado é como a náo tripolada. Se o capitão a deixa en­
tregue a pilotos sem experiencia, sem instrucção e sem pratica
do governo' dellq, á força de guinadas perderá o rumo, e
quando quizer salva-la do perigo será tarde, e só escapará do
naufragio por milagre de Deos.

a poder executivo entre nós, como abastardou o systema
representativo, constituio-se um poder desconhecido na cons­
tituição do Imperio, porque, absorveu I) os outros poderes,
tornou-se diclatorial. Sendo o seu ,encargo mo já disse, fa­
zer executar as leis, dar direcção aos I >gocios publicas e
manter a tranquillidade, s6 faz aquillo fJu n quer, porque sabe
que ninguem lhe toma contas. A unir' C(jJ.Ea, que ás vezes
o contém com receios da opiuião pub ica é a imprensa de
grande circulação. '

Pela indilferença do poder legislativo aUC'nLa contra o poder
judiciaria (constituição do Imperio, tomo III, art. 1.0 e 12),
sem as formalidades legaes ; faz concessões les.ivas em detri­
mento dos cofres publicas; attenta contra a constituição nul­
lificando o art. 6°, riscando com penna de ferro da communhão
brasileira os nascidos neste solo abençoado.

Esse ministro, que consentia, por condescendencia com a
diplomacia estrangeira, que, com duas vü'gulas, nos arrancas­
sem, desde o dia 26 de Abril de 1861., a nacionalidade dos
nossos compatriotas, tornando-se aos olhos da lei réo de lesa­
nação, em oul1'o paiz que não fosse o Brasil, onde tudo se
tolera pela. indift'erença das· camaras, seria devidamente r13s­
ponsabilisado pelos dumnos que causou.

Em virtude dessa convenção, .deu-se na Buhia o facto tl'is­
tissimo, q~e communico a V. Ex. para justificar o que digo.
a italiano Luiz Bianchi, offlcial de marceneiro1 passau-se para
a Bahia, com o fim de exercer a sua profissão, e ulli casou-se
e falleceu. Na cidade da Bahia ganhou Bianchi boa fortuna, e
deixou dous filhos menores. E em virtude, porém, da conven­
ção consular ele 26 de Abril de :1861 e 28 de Abril de :1863, o
consul da Italia, na Dabia, reqnereu ao juiz de orpbãos a en-
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trega do!> menores, e com cllos a hoa fortuna que lhes conhe
pelo fallecimento de seu pai.

Os menores farão arrancado!; dos braços maternOS pelo po­
der da justiça publica, e tão barbaeamente, que motivou um
processo, que, seguindo o seu curso, termin(lu pela despro­
nuncia <.la viuva <.le Bianchi., mãi dos menores, e do marido
com quem se havia novamente esposado.

Este facto foi levado ao conbecimento ila camara Lempora­
ria pelo deputado Pinto Lima na se são de 27 de de Abril de
1864, na 2" parte da ordem do dia, e se lê no discurso que,

'está consignado nos annaes da c'amara daquellc dia e anno.
Depois que a e cola de direito tomou conta do govel'llo da

nação, e se apodel'ou dos empregos. publicos(*). tudo se compli­
cou, !l0rque em nome do direito appareceu o governo da men­
tira, lllho muito do peito da falsa poli tica. Então, sempre em
nome do direito, começou a invasão do tbesouro publico. pelas
reformas(**) e a complicação dos tribunaes, inven tando- e rna­
gistratüt'as desconbecicas na constituição do Imperi,o, como os
taos juizes lliuni.llipaes, delegados, subdolega.dos, e um inf I'no •
de cousas, que só terá demandas quem não tiver juizo.

E' isto [ilo verdadeiro, que, no Rio de Janeiro, quem \'a i

(') o projeclo de lei sobre instrucção publica no Imperio do Url:­
sil, apl'esenlado em i6 de Junho de 1826, pelos conegos Januario da
Cnnlla Barbosa e José Carclose Pereira de I\lello, e DI'. Antonio Fer­
reira França, vem a creação db um curso jnriclico no [lio ele JallPiro,
assignílndo-se a esle respeito éom restl'ic,~õas °DI'. França.

O Sr. Paulo Souza propô7., em lugar ele um curso, dou, sendo um
em S. Paulo e oulrll em Olinda, e foi approvaelo. O projeclo foi lido
na sessão do dia 5 de Julho de 1826 peio 1'. Januario da Cnnha Bar­
bosa, em nom~ da commissâo rie instrucção publica.

A emenda apresenlada pelo r. Paula e ouza foi em 8 de l~goslo
de 1826. O projecto convertido em lei da naç.ão foi sanccionaclo no
dia 11 de Agosto de ~82i e referendado pelo visconde de . Leo­
poldo, com onze arligo ; e os estatulos, em virLudc eló arL. 10, forão
i'citos pelo visconde da Cachoeira.

(") Em 16 de' Agosto de 1839'0 pcriodico Ortiga, em um arligo hem
elaborado, clamou conlraas reformas e demonstrou que as das secre­
tarias de E-lado, que se ião reformar, não tinha por fim senão sobre­
carregar o thesouro da nação com despezas superfina, porquanto O
quo existia baslava para o bom andamento do expedienle e des inle-
resses das partes. ' "

Antes ele 7 de Abril de 1831 e nos lempos cotoniaes as reformas
elas necessidades publicas fazião-se quando as reclamavão. Hoje é
luxo ministerial reforll1a1'em-se Iodas a cousas, e sempre para
peiol'. •
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propôr uma questão nos tribunaes, .lhe diz o cscl'ivãO-P1,t­
?nfi1'O que tudo segu1'e o juizo-isto é :-Como o sénhor não tem
juizo, deposite já em minha mão 30S ;-e, isto feito, taes tom­
bos leva o miseravel, que, em lugar de encontrar justiça no
direito, pOl' fim sahe dos tribunaes esfolado(*).

E como se organisão os ministerios entre nós? De cel'to
tempo· para cá é sempre chamado um senador para organi­
sa-Io. Este, se tem um parente, mais ou menos proximo, u111
amigo senador ou deputado, que o q.uer encarreirar na poli­
tica, o chama para Cyrineo. Se o não tem lembra um ou outro
nome, mais ou menos conhecido entre os pall'adores da cn-'
~ara, e o resto é povo de bagagem, tirado na .camara tempo-

,
(') O nosso padre Antonio Vieira, [aliando das senten<;as de Jesus­

Cbristo, e da rapidez com que devião correr os negocias, tauto judi-
ciaes, como civis, se exprime assim: .

« Tudo isso se obrasse em 12 hOl'as? E que ainda dessas 12 horas
sobejassem tres para descanso dos ministros, que forllo as ui Limas da
madrugada? Grave caso! Como foi passivei que todas estas cousas,
taulas, tão diversas e ele Lantas dependencias, se abrassem e se po­
dessem obr'ar na hrevidade de Ião poucas horas, e mais sendo a me-
tade dellas da noite? f , •

« Tudo foi passive\. e tudo se fez, porque em todos estes conselhos,
em todos estes tribunaes, em todas estas resoluções e execuções, não
entrou papel nem tinta. Se tudo isto se houvera de fazer com as tar­
danças, com as dHações, com os va9ares, com as cerimonias que en~

volve qualquer papel, ainda hoje o genero humano não estava re~

mido. Só quatl'o palavras se escrevêrão na moi·te de Cllristo, que forão
as do titulo da cruz, e logo houve sohre ellas embarges, requp.ri­
mentos alterações, teim~s e· desc.onlentamentos. E se Pilatos não
dissera l'esolUlamente que se não havla de escrever mais- Quod eS7

Cl'ipsi, escripsi-o caso era de appellação para Cesar, que esLnva em
Roma, dalli a 500 leguils, e demanda havia na meia regra para mui­
tos annos.

I « Até Christo teve sua couveniencia em não haver papel e nem
tinta na sua execução, porque ao menos não pagou as custas. E' pos­
sivel que não ha de haver justiça, nem innocencia, nem premio, que
escape do castigo do papel? Chamei-lhe casLigo por .Ihe não chamar
roubo. Mas que papel ha, que não seja lildrão marcado? Terrível fla­
gello do mundo foi sempl:eo papel; Ulas hoje mais cruel que nunca.

« A ol'Ígem e o nome de papel foi tomado elas c.ascas das lIrvores,
que em latim se chamão papirus, em que os homens escrevião ao
principio; depois derão em curti!' as pelles, e se facilitou mais a es­
criptura com o uso dos pergaminhos; ulLimament~ se inventou a
praga do plipel de que boje usamos. De maneira que, se bem adve~-

. limos, foi o papel desde seus principios maleria de escrever e inven­
ção de esfolar: com o primeiro papel esfolál'ão·se as arvores, com o
segundo esfolArão-se os animaes e com o de hoje esfolão-se os 110-
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raria, I que l'epl'esenle uma provincia de importancia, embora
seja uma nullidade, ou um imbecil prllsumido, com tanto que
tenha um peI'gaminho ~e bacharel em direito, e seja prote­
gido de alguma influencia local, ou designado de provincia
pelo governo. .

E para que, meu venerando amigo? Pal'a organisar o exer­
cito e dirigi-lo, sem conhecer o manejo das armas e nem as
necessidados do exercito j para dar ordens á marinha, sem co­
nhecer ao menos os nomes das velas de um navIo ~ para pro­
videnciar as necessidades da agricultul'a e commercio, e diri­
gir a engenharia, sem nada. conhecer destas materias(*) !. .

Os bachareis, como classe privi1egiada e invasora, já têmo-la

mens. Oh 1 quanto papel se poderá encanderna'r com pelles que o
mesmo .papel tem despido! Mas em nenhuma parte tanto como em
POI'Lugal, porque cm nenhuma se gasta tanto papel ou se gasta tanto
em papeis('·) ...

(( O mais bem achado triIJuto, que inventou a necessidade ou a
cubiça, é parà mim o do papel sellado j mas faltou-lhe uma condição:
o sello não o bav.ião de pagar as partes, senão os ministros. Se os
ministros pagárão o sello, eu vos promello que havia de comer me­
nos papel, e que uavião de voar mais os negocios; mas ainda voarião
mais' se não houvesse penna6 nem papel; e pOI' isso voárão tanto as
resoluções deste conselho (para a sentença de morte de Jesu'­
Gbl'isto). ))

(') O nosso famoso poliLico pl!dre Antonio Vieira, em um sermão
prégado na capella real, tratando das côrles, dos pl'égadores, e do
exallle que devia o ministro ehrisLão fazer, fundamentou a sua
argumentação sobre os sete quesitos seguintes:
, (( Quis, quid, ubi, quibus awxilliis, cur, quomod~, quando.

:, Quis? Quem sou eu? Isto deve pergunLar a si mesmo um mi­
ni troo Eu sou um desembargador da casa da supplicação, dos agg~a­

vos, do paço; sou um procurador da corôa, sou um chanceller-mor,
sou um regedor da justiça, sou um conselheiro do Estado, da guerra,
do ultramar, dos tres Estados: sou um vedor da fazenda, sou um
presidente. da camara, do pa«;o, da mesa da consciencia; sou um se­
cretario, do Estadu. das mercês, do expedienle; sou um inquisidor,
sou UIll deputado, sou um bispo, sou um governador de um bispado
vago. .Bem tst:'t. Já lemos e offieio ; mas o meu escrllplllo ou a minha
admiração não e,stá no officio, senão no um.

Ct Tendes um só desses officios ou tendes muitos? Ha sujeitos na
nos a côrLe qne têm lugar em Ires e qnatro tribunaes; que têm qua­
tro, que têm seis, que têm oiLo, que têm dez officios. Este ministro
universal não. pergunto como vive, ncm quando vive; não pergunLo
como acode ;'ts suas obrigações, nem quando acode a ellas : só per­
gunto .Como se confesssa. O mesmo sol, quando alumia um hemis-

C') E no Brasillmperio ou do pap'lm'um!
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carimbando cartas no correio, com as chaves da porLos das se­
cretarias: e quem sabe mais tarde até onde chegará a invasão!

pileria, deixa o ·ouLro ás escuras. E que uaja de haver homem com
de], llemisperios? E que cuide ou se cuide que em todos póde alu­
miar? Não vos admit·o a capacidade do talento; a da conscien­
cia, sim.

u Dir-me-heis (como doutos que devei ser) que no mesme tempo
em que Deos deu uma ó presidrrncia, e um só hemispuerio ae sol,
deu tres presidencias e tres hemispherios a Adão. Uma presidencia
no mar, para que governasse os peixes; ou tra presidencia no ar,
para. que govemasse as aves; outra prssidencia na terl'a, para que
governasse os outros animaos.

ti E o lUesmo é gOvel'Dal' a animaes que governar a homens'! Não
rão passadas 2li horas em que Adão servia os tres omcios, quando

já linha perdidos os omcio e perdido o mundo, e perdido a si, e per­
dido a lJós. Se isto aconteceu .1 um homem, que sahia Uammante das
mãos de Oeos com justiça origiual e com sciellcia infusa, que será
aos que não são tão justos nem tão scientes, aos que têm outros ori-
.ginaes o outras infusões? .

ti .Não era christão Platão, e mandav.a na sua rep\lblica que ne­
nhum aliciaI podesse aprende< duas artes. E a razão que dava era
porque nenhum homem póde fazer bem dous omcios. Se ,l capacidade
humana é tão limitada, que para fazer este barrete são necessarios
oilo homens de artes e omcios dilrerentes; um que crie a lã, outro
que a tosquie, outro que a canJe, outro que a fie, outro que a teça,
outro qlle~a tinja, outro que a to1.e, e ontro qne a córte e a cosn ; se
nas cidades bem ordenadas o aliciaI que molda o ouro não póde la­
vrar a prata, não póde bater o ferro; se o que bate o ferro não pMe
Jundir o cobre; se o que funele o cobre não p.ódc moldar o chumbo
nem tornear o eslanho: nr) governo dos homens, qqe são /DeLaes
com uso de razão; no governo dos homens, que é a arte das artes,
como se hão de· ajuntar em um só homem ou se hão de confundir
ne!le tantos omcies ?

(l Se um mestre com carla de examinação dá má conta de um ofli­
cio mecanico, um homem (que muitas \'eze~ não chegou a ser obreiro)
como lia de dar boa conta de tantos ofIicias politicas? E Clne não I'aç.a
dIsto cOllscieucia este bomem? Que se confesse pela quaresma, e que
continue a servil' os mesmos alicias ou a servir-se delles depois da
paschoa 1 Isto me admira.

ti Ainda quando vos puzessem nesses omcios, tinheis obrigação de
depôr os ollleios e confessar os erros. E que sen\ quando vós sois o
que vos puzestes nelles, o qne os pretenclestes, o que os buscastes, o
que os subornastes, e o que porl'entara os tirastes a outrem para os
pôr em vós? landou Deos ii l\loysés que escolhesse setenta anciãos
dos mais prudente e autorisados do povo, e diz o lexto que tiruu
Deos do espirita de loysés e repartia delle por todos os setenta.

ti EiS-arrlli quem em aquelJe homem que se eSCllSOll do olheio.
II I!:ll, SenllO~, não posso só com (I peso do goyel'l1o deste puvo. ')
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Como enlre nós o ser ministro e conselheiro de Estado é
emprego facilimo, porque os chefes das respectivas secções das

De maneira que um homem, que vaI 1101' setenta IIomen • não se
atreve a servir um Ó officio. E vós, que vos fará Deos muita' mercê,
qve sejai um hcmem, atrevei-vos a servir setenta omcios?

« Quid ? Que? Depois de o ministro examinai' que ministro ou que
ministros é, segue-se vór o que faz. Um dia do j.uizo inteiro era ne­
cc sario para este exame. Quid? Que sentenças? Que despachos?
Que votos? Que consu!tas? Que eleições? Ias paremos nesta uHima
palavra, que é a de maiores escrupulos e a que envolve commum­
mente todo o Quid.

« ão me atrevo a fallar nesta materia senão por llma parabola, e
ainda essa nua ba de ser minlIa, senão do propbeta Isaias. Foi llm
llomem ao matu, diz Isaias (ou fosse e culptOl"de omcio, ou imagiua­
rio de devoçuo); levava o seu machado ou a sua acha ás costas, o o
seu intento cra ir buscar nm madeiro para fazer um idolo. Olbou para
os cedros, para a faias, para os·pioLos, para os ciprestes; cortou
donde lhe pareceu um um trOUlJO e trouxe-o para casa.

« l'artido o tronco em duas partes ou em dous cepos, a um destes
cepos molten·l'lte o maclH).do e a cunlIu, fendeu-o em aclIas, fez fogo
com cHas, e aqucntou-se e casinhou o que havia de comer. O outro
cepo puz-Ihe a regra, lançou-Ibe as linhas, desbastou-o, e tomando
já o 11la~o e o CSCOpl'O, já a goil'lI e o buril, I'oi o afeiçoando em I'órma
humana. I

« Alisou-lI~e uma testa, ra.gou-lhe uns olhos, afilou-lhe um nariz,
abrio·lhe uma bocca, ondeou-lhe uns cabellos ao rosto, foi-lhe c­
guindo os 110mbros, os braços, as mitOS, o peito, e o resto do corpo
até o pés. E feito em tuclo uma figul'a de homem, pô-lo obre o altar
e adorou-o.' ,

« Pasma Isaias da cegueira deste eseulptol', c eu tambem me ad­
miro dos que fazem o que elle fez. Um cepo, conbecido por ce~o,

feito homem o posto em lugar onde ha de ser adorado. Duas ameta­
des do Illesmo tronco, uma ao fogo, outra ao altar? Se são dous ce­
pos, porque o não haveis de tratar ambo como cepos? Màs que um
(;I'PO l1uja de ter a forltlna de cepo e vu em achas ao I'ogo, e que o
uull'O cepll, tão madeiro, tão tl'O\1CO, tào informe e tão cepo como o
outro, o haveis de fazer á força homem, e Hui bavtis de dar autori­
dade respeito, adoração, divindade?

« Dir-me-heis fjne este segundo cepo que está illuito bem feito, e
que tem partes, Sim, tem; mas as que vós fizestes nelle. Tem bocca,
porque vós lhe fizestes bocca; tem olhos, porque vós lhe fizeste
olhos; tem mãos e pé , porque vós lhe fizestes pés e mãos. E senão
dizei-lhe que ande com esses pés-, ou que obre com essas mãos, cu
que falle com essa bocca, ou que veja com es es olhos.

« Pois se tua cepo é agora, como IJra d'unte : porfjue nua I'ai lam­
bem esle para o Jogo, L111 porque não vem lambem '1 outro (Jara o
altar? na quem leve iI confissão estas ele igualda.des? Ua quem -se
.confetise dos que fez e cl9~ que desl'ez? A um queimastes, a outro ·fi-
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sccrelal'ias l'emettcm as questões resolvidas, com parecel'es

zesles, e de ambos deveis restituição igualmente. Ao que queimasles
deveis resLituicão do mal que lhe fizestes; ao que fizestes deveis res­
litulr,ão dos males que elle fizer.

l( Fizestes-lhe olhos, nao sendo capaz de vêr: restituireis os dam­
nos das. suas cegueims. Fizestes-lhe bocca, não sendo capaz de fallar :
restituireis os damnos de suas palavras. Fizestes-lhe mãos, não
sendo capaz de obrar: restituireis os damnos das suas omissões. Fi­
zestes-lhe cabeça. não sendo c.apaz de juizo: restituireis os damnos
de seus desgovernos. Eis-aqni o encargo de ter feiluréis. Então pre­
zai-vos de poder fazer e desfazer homens? Quanro mellJor fóra fazer
consciencia dos que fizestes e dos. que. desfizestes!

« Ocos tem duas acções, que reservou para si : crear e predesti­
nai'. A ••c·ção de creal·.j;~ O' poderosos a tem tomado a Deos, fazendo
creaturas de uada; a de predestinar tambem lh'a vejo tomada neste
caso: um para o fogo e oulro para o alLar. Basla qua tambem haveis
de ler prec:iLos e predestinados! Se fostes preciLo (não sei de qUlllt1)
fostes mofino; haveis de arder: se fostes seu predestinado fostes di­
toso; haveis de reinar. E haverá algum de tes omnipotentes que se
lenha accusado alguma hora deste peccado de predestinação?

« Ub'i? Onde ~ Esta circumstancia-oude-tem muito que reparar
em todil a parte; mas no reino de Portugal muito mais, porque,
ainda que os seus ubis ou os Eeus-oudes-dentro em si podem com­
lJreltender-se facilmeute, os que tem fóra de si são os mais diversos,
os mais distantes e os mais dilatados de todas as 1D0uarchia lio
mundo. Tantos reinos, tanlas nações tantas províncias, tantas cida­
des, tantas fortalezas, tantas igrejas cathedraes, tautas paslicularcs
na Africa, na Asia, na :\lIleric:a, onde põe Portugal viso-reis, onde
flõe governadores, onde põe generaes, onde põe capitã~s, onde põe
justiças, onde põe bispos e arcehispos, onde põe todos os antros mi­
JJi~ros da fé, da doutrina, das allllas;

« E quanto juizo, quanta verdade, quanta inteireza, quanta cons­
cienc:ia é necessaria pam considerar e disLribuir bem estes~0udes­
e para .vêr onde se põe cada um ?

li Se pondes o cubiçoso obde ha oçcasião de I'oubar, e o fraco onde
lia occasião de defender, e o infiel onde 1I.a occasião de renegar, e o
po~re onde ha occasião de desempohrecer: que ha de ser das coq­
qUJstas, e dos que com tanto e tão honrado sangue as ganhárão?
Oh! que sujeito_ que se põem nestes lugares! São pessoas de grande
qUalidade e de grande autoridade: fidalgos, senhores, titulos. Por
isso mais. Os mesmos éccos de \1ns nomes mo graudes em POI:tugal
parece qüe estão dizendo onde se hão de pôr.

li Um conde, onde? Oude obre proezas dignas de seus antepass<l­
dos, onde dispenda liberalmente o seu com os soldados e be!lemeri­
tos onde peleja, onde de.renda, onde vença, onde conquiste, onde faça
jll 'li~a, onde adianle a fé e a cliristandade, onde se honre a si, Ú patl:ia
e ao prin ipt" que l'l:z eleição de sua p'eSSO(l; e não onde se aprovelte
, uos alTuine, onde se. rnrit]ueça a si c deIxe pohre o Estado, onde



39

I'ol'm'ulados em vista ualegis]açào verLcnLc, qualquer insil1iu-

perca as ~ictorias e venha. carregilclo de despojos, Este lJa ele ser o
seu onde: Ubi.

(C E quanto este ondei fór mais longe, tanto hão de ser os sujeitos
de maior confiança e de maiores virtudes. Quem na de govel'llar, e
mandar Ires e quatro mil leguils longe do rei, onde em lres annos
não póde haver recurso de seus procedimentos, nem ainda noticias:
que venlade, que justiça, que fé, que zelo deve ser o seu? Na para­
bola dos lalentos diz Chrislo qu~ os reparlio o rei; a cada um con­
forme a sua virtude; e qne se partio para outra região dalli muito
longe a tomar posse de um reillo.

~ Se isto fôrll historia podera ter succedido assim; mas se não era
historia: senão parabola, porque não introduz Chl'islo ao l'Ci e aos
criados dos talentos na mesma terra, seuão ao rei em uma região
muito longe, e aos criados dos talenlos em outra? Porque os criados
dos lalentos ao louge do rei é que melhor se experimentão e ao longe
do rei é que são mais necessarios. /

«( Nos Brllsis, nas Angolas, nas Gôas, nas Malacas, nos Macáos,
onde o rei se ,conhece só por fama, e se obedece só por nome, alli
são necessarios os criados de maior fé e os talentos de maiores vil'''
tudes. Se em Porlugal, se em Lisboa, onde os olhos do rei se vêem e
os brados (lo rei se ouvem, fallflo á sua obrigação homeus de grandes
obrigações: que será naquellas regiões remolissimas, onde o rei, onde
as leis, onde II justiça, onde a verdade, oude a razão, e onde até o
lUe~mo Deos parece qne está longe?

(( Este é o escrupulo dos que atisignalão o onde. E qual será o dos
que o aceilflo? Que me mandem aonde Dilo convem, culpa será (ou
desgraça) de quem me m'anda; mas que eu não repare aonde vou!
Ou eu sei aonde vou, ou o não sei: se o uão sei com/o von aonde o
não sei? E se o sei, como von aonde não posso fazer o que devo?
Tnelo temos em U111 propheta, não em prophecia, senão em hislo~a.
[a o prophela Babacuc com uma cesta de pão 110 bra<:o, em que le­
Vava de comer para os seus segadores, quando 11Ie sahe ao·caminho·
um. anjo, e diz-lhe que leve aqnelle comer 1l Babylonia, e que o dê
ii Daniel, que eslava no lago dos leões. Que vos parece qne respon­
deria o pi"opheta neste caso? Senhor, eu nunca vi .Baby,loniil, nem sei
onde está tal lago: como héi de levar de Comer a Daniel ao lago de
'Babylenia? '

(( En digo que o propl1eta respondeu pl"Udenle ; vós direis que não
respondeu· bizarro', e segundo os vosso. brios assim á. Se os segado­
res andárão aqui nas lezírias e o recado e vos dera a vós, como ha­
vieis de aceitar sem replica.! Como vos havieis de anojar, ao lago, á
Dabylonia e aos leões!

( Avisão-vos para a armada, p3ra capitão de mal' e guerra, para
almirante, para general, e sendo o lagosinbo o mar oceano, na costa
oude cHe ti mais soberbo e mais indomito, vár como vos arrojais ao
lago I Acenão-vos com o governo do Brasil, de Angola, da Inclia, oom
a embaixada de Roma, de Paris, de Inglaterra, de Hollanda, c sendo



4·0

cancia jut'idica sorve, coml:.mlo qno agrade ás influencias do

~s.tas as Babylonias das quatro parles do mundo, vêr como vos arro­
JaIs á Babslonia! lIa se de prover a ginela, a bengala, o bastão, para
as frenteil'a. mais empenhadas do reino, e sendo a goerra contra os
leões de lIespanha, tanto valor, laot.'a sciencia, tanto exercicio, vêr
corno VQS arrcmeçais ao, leões 1Se vós não vistes o mar mais qoe no
Tejo, se não vistes o mondo mais qne no mappa, se não visles li

gueJ'l'a mais que DOS panllos de Tunes: como vos arrojais ao governo
lia guerra, do mar, do mundo?

« Mas não () ainda este o mais escandaloso reparo. IJabacuc levava
no braço fi sua cesta de pão ;.mas elle não reparou nO'pão nem na
cesta: J'eparOll 6mente na Babylol1ia e no lago; vós, ás avessas: na
Babylonia e no lago nenhum rcparo; no pão e na cesta ahi está toda
a duvida, loda a difficuldade, toda a demanda. BahyJonia, Danicl, lago,
leÕils, tudo i,;so é mui conforme ao meu cspirito, ao meu talento, ao
meu valor. Eu irei á Babylonia, eu libertarei a Da'niel, eu desqueixa·
rei os leões, se fôr necessario. I

« Não é essa a dificuldade; 11las lia de ser com as conveniencias
da minha casa. Não está a duvida na Uabylonia: está a ouvida e a
Bpbylonia na crsta. O pão desta cesta é para os meus segadores, 11: e
VII' á Babylonia e sustentar a Daniel á cuSta do meu pão não é possi'­
vel, nem justo: os meus segadbres estã.o no campo, a minha casa fica
sem mim; l:labylonia esli\ daqui ti tantos eentos de Ip.guas; tudo isto
se ha de llOmpôr primeiro. Hão me de elar pão para os segadores,
piLO para minha casa, pão para a ida e pâo para a volta, c para, se
açaso Já me comer um leão (que só neste caso se snppõe o caso), e
plll' se açâso eu morrer na jornada esse p\io ha me de ficaI' ele juro,
e quando menos em tl'es ou quatro vidas.

II 'ão é i.to assim? O ponto está em enchei' a cesla c,segttrar o
pã9: c o demais? Succec!a o que succeder, confnnda-se llabylonia,
PP,I;C..a- Daniel, fartem-se os leões e leve o peccado tudo. POl' isso I I'a
lo.1I0 o peccado. E qnantos peccados vos parece qn.o vão envoltos nesta
envolta, de que nem vós, uem ontros fazem esccrupulos ? E qne vos
êonfesseis quando ides a sim, e quando e tais assim, e quando tOl'­
nai assim!

« Quibus auxiliis? E com que meio ,e fazem'e se cOlreguem to­
das estas cousas. (rOe temos dito? Com um papel e com muito.' pa­
peis, com certidõe , com informações. com decrete., com consultas,
com. despachos, com portarias, com provisões. i'i'ão ha cousa mais c~­
cru PUIOSil no mundo que papel e penna. Tres dedos com um,l penna
na mão é c omcio mais urri cado que tem o governo humano, Aql1ella
escriplura fatal, que "ppareceu a el-rei Balthazar na parede, diz o
texto f(u.:(ajformárão uns dedos, como de mão de homem.

II E estes dedos quem os movia? Uizern todos os interpretes, com _
S. .Teronymo, que os movia um anjo. De maneira que quem escrevia
era um anjo, e não Liuha de homem mais qUf:! tres dedos. Tão pUl'O
como·i to /la de ser quem escreve. 'f.res dedos com UUla penoa po­
dem ler muita mãfl ; por isso nfío hão ser mais. qne dedos,. Com estcs



dia. A escolha de bons ministros, meu venerando amigo, não só

dedos .não ha de haver mão, não lia tle haver braço, não ha de ha\'er
ouvidos, não ha de haver bocca, não ha de haver olhos, não lia de
haver coração, não'ha de haver homem.

« Não ha de haver mão para a dadiva, nem braço para Opoder,
nem ouvidos para a lisonja, nem olhos para o respeito, nem bocca
para a promessa, nem coração para o alfecto, nem, finalmente, ha de
haver homem, porque não ba de haver carne, nem sangue. A razão
disto é porque, se os dedos não forem muito seguros. com qualquer
geito da peuna podem fazer grandes damnos.

"Quiz Pl1araó destruir e acabar o filhos de Israel no Egypto: e
que meio tomon para isso? Mandon chamar as parteiras egypwnas, e
cncommendou-Ihes que, qu'anclo absisLissem ao parto das hcbréas, se
fosse homem o que nascesse. lhe tcorcessem o pescoço e o matassem,
sem q'le ninguem o entende, se. Eis-aqui quão occ<lsionado officio é
o daqueJles, em cujas mãos nascem os negocios, O parto dos nego­
cios são as resoluções e aquelles em cujas mãos na ccm estes partos
(ou seja eSUl'evendo ao lribunal, ou seja escrevendo ao principe) são
os minislros da penna.

« E é lal o poder, a occasião e a subtileza deste officio, que, com
geito de mão e cem um torcer de penna, podem dai' vida.e lirar
vida. Com um geilo podem vos dar com que vivais, e com1Julro geilo
podem vos tirar o rOfll que viveis. Vêde, se é neces ario, que lenhão
muito escrupulu as confldeucias slas egyptanas, quando tanlo de­
pende dellas a buena-dicha dos homens, e não pelas riscas da vos~a

olão, senão pelos riscos das suas? . (.
" Qnantos rleliclos se enfeilão com uma pennada 1Quantos mere­

cimentos se apagão com uma risca! Quanlas famas se escurecem
com um borrão 1 Para que vejão os que escrevem de quaotos damnos
podem el' causa se a mão não fór' muito cerla, se a penni! não fór
muHo apal'ada, se a tinla não fól' muito fina, ,e a regra nãolQ)'
muito direita, se Opapel não fõr muito limpo. Eu lião sei como não
treme a mão a todos os miuistros de penna, e muito mais <íquelles
que, sobre um joelho, aos pés do rei receb6ID o seus oraculo$, e os
inlerpretão e eslenuem.

lC Elles são os que com um ad ~erbio podem limitar ou ampliar as
forlu na ; elles, o que com uIIIa cifra podem adianta I' li ireiLos e
ati azar preferencias; elles, os que com uma palavra podem dar ou
tirar peso á balança da justiça; rlles, os que com lima clausnla aqui·.
voca ou mellos clam podem <leixar duvidoso, e em queslão o que ha­
via de ser certo e efl'eclivo ; elles, Of, qne, com meLLer Ol\ não meller
nm papel, podem cbegar e introduzir a quem quizel'em, e desviar e
('xcluÍl' a quem não quizerem ; elles, finalmente. os que dão a ultima
rÓl'ma ás resoluções soberanas, de que depende o ser ou não ser de
ludo. ,

li Tedas penoas, como as hervas, têm a sua virtude j mas as que
estão mais chegadas â rODle do poder são as que prevalecem sempre
a todas as outras. São por officio ou artificio como as pennas da
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é util ao bem geral da nat,;ào, cumo de credito ao soberano; e

aguia, das quaes dizem os naturaes, que, postas entre as pennas das
outras aves, a todas comem e desfazem. Mas. se em vez de serenl
sãs, forem corruptas, ellas serão a causa de todas as ruinas e de to­
das as ClIlamidades.

II Se perguntardes aos grammaticos donde se deriva este nome C'I­

lamidade, responder-vos-hão que de calamo. E quer dizer callUDo '/
Quel' dizei' canna e penna; porque as pennas antigamente fazião-se
de cerlas cannas delgadas. Por signal que diz Plinio que as melhores
do Dlundo erão as da nossa Lusifania. Esta derivação ainda é mais
certa na polilica que na grammalica. ~e as pennas de que se serve o
I'ei não forem sãs, destes calamos se derivarilõ todas as calamidades
publicas, ·e serão o veneno e cnfel'luidade morlal da monarchia, em
vez de serem a saude della.

li Vêde quão al'l'iscado omcio é o de urna penoa oa mão. Perguo­
tão os contl'O\'el'lislas se. aS im como na sagrada escl'iptura são de
fé as palavras, serão lambem de fé os pontos e virgulas. E respon­
dem que sim, porque os ponlos e vil'gulas determinão o seulido das
palavras, e variado os pontos c virgulas tambem o sentido se vuria.
Oh que escrupuloso omcio I E se a mndanl:a de um ponto e de uma
virgula pólle fazer tantos erros e Lanto~ dalllOOS: que seria se se IDU­

dassclu palavras? Que seria se se dimiouissem palavrus? Que sel'ia
se se accrescenLassem pulavras?

(I Torno a llizel': se a mudanra de um ponto c de uma vil'gula
pode ser causa de lantGS dam oos : que seria se se calassem l'egras?
Que seria se faltassem capil.ulos? Que seria se se sepultas em papeis
e informações inteiras 1 E que seria se (em vez de se presental'em li

quem havia de pôr o remedio) se entl'egassem a quem liavia de exe­
cutar a vingança? Tudo isto póde ca!JPl' cm UUla pellna, e eu não sei
como póde caber em ulUa conf]ssflO.

... CUl'1 Purqne'? De todas estas eml'azões que temos referido ou
admirado quaes são as causas? Quaes são os molivos ? Quaes são os
porques? ão ha cousa no mundo por que uni homem deva ir ao iu­
fel'llo; clJllltudo oiuguem vai ao inférno selll 'eu porCjue, Que pur­
ques são logo e~tes, que tanto podem, que tanto cégão, 'lue lanlo
arrastão, que taoto pl'ecipiLão aos maiores homens do mundo? Já
vejo que.a pl'imeil'a cousa que occorre à lodos é o dinheiro. Cm'?
Porque? Por dinlJeÍl'o. que ludo póde; por dinheiro, que t.udo vence;
por t1inlJeiro, que tudo a'.:aba.

<I _ ão oegó ao dioheiro os seus podel'es. nem quero tirar ao di­
nheiro os seus escrupulos; tl~as o meu não é tão vulgllr, nem, lão
grosseiro cornO este. Não me lemo Lauto do que se forla, como do ,
que se não furLa. Muitos minisLros ha no no tl1undo, e em Portugal
mais que lUuitos, que por nenhum CllSO os peiLareis por dinheiro.
Mas estes mesmos deixão-sQ peita r da amizade, deixão-se peitar da
reçommemtação, deixão-se peiLar da dependencia, deixão-se peitar do
redlJeilo. E não sendo nada disto Olll'O nem prata, são os porques de
toda a injusliça do mnndo.
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me recordo àe ter lido nas chronicas de Portugal os grandes

« A maior sem jusLiça que se commetleu no mundo foi a que fez
Pilatos a ChrisLo condemnando á morte a mesma innocencia. E qual
foi o porque desta grande injustiça? Peitárão-n'o ? Derão-Ihe gran­
des sommas de dinheiro os principes jos sacerdotes? Não. Um reS­
peito, uma dependencia foi a que cOJ)demnou a chJ'Ísto : Se não
condemnais a este não sois amigo de Cesar,

" E por não arriscar a amizade e graça de Cesar perdeu a graça e
amizade de Ocos, nlio reparando em lhe tirar a vida. Isto fez por
este re peito Pilatos, e !lO mesmo tempo pedio agua e lavou as mãos.
Que importa que as mãos de Pilatos estejão lavada se a conseien~ia

não está limpa? Qne importa que o ministro seja limpo de mãos, se
não é limpo de respeito ? A maior peita de todos é o respeito.

II e se puzer em qnestão qual tem perdido mais cons\;iencias e
condemnado mai almas, se o respeito, se o dinheiro, eu sempre dis­
sera que o respeito. Por duas razões: primeira, porque as tentações
do respeito são mais e maiores que as do dinheiro. São mais, porque
o dinheiro é pouco e os respeitos muitos São maiores, porque em
animos generosos mais faei! é desprezar muito dinheiro, que cortar
por um pequeno respeito. sepunda, e principal, porque o que se fez
por respeito tem muito muis difficu\tosa resliLuição qne o que se fez
por rlinheiro.

" ,a injustil:a qne se fez ou se veudeu pOJ' dinheiro (corno o di­
nh iru é cousa que se vê e que se apalpa) o mesmo dinheiro'chama
pelo !lsem-pulo, o me:mo dinheiro intercede pela restituição. A luz
do diamante dá-vos no olhos, a cadêa tira por vós, o contador lem­
bra-vos a conla, a lamina e o quadro peregrino (ainda que seja com
figuras mudas) dá brados ü consciencia ; mas no que se fez por res­
peito, por amizalje, por dependenciã (como estas apprehensões são
cousas que se não vêem, comu são cousas que vos não armào a casa,
nem se pendl1l'ão pelas paredes), não tem o escl'upulo tantos desper-
tadores que fação lembl'ança á alma, •

II Ql1asi estou para vos d~er que, se houverdes de vender a alma,
seja anLes por dinheil'o que por respeitos, porque ainda que o di­
uheiro se restitne poucas vezes, os respeitos nunca ·se restituem.
Torne Pilatos. Entregou Pilatos a Christo, e Judas tamhem o entre­
gou. Conheceu Pila los e confe'sou a innocencia de Christo, e Judas
tambem a couheceu e a cour ssou, Fez mais alguma cousa Pilatos 1
Fez mais alguma. cousa Judas? Judas, sim; Pilatos, não.

II Judas restil uio o dinheiro, lançando-o no templo; Pilatos não
fez restituição alguma. Pois porque cau a restitue Judas, e porque
não restitue Pilatos? Porque Jullas entregou a Cbristo por dinheiro;
Pilalos entregou-o por respeitos. A.s restituiçõe do dinheiro alguma
vez se fazem; as dos respeitos nenhuma. E senão dizei-o vós. Fa­
zem-se nesta côrte muitas cousas por respeitos? Não perguntei bem.
Faz-se alguma cOusa nesta côrLe que nàô seja por rrspeitos? Ou ne­
nhuma, ou muito poucas. E ha alguem na vida ou na morte que faça
resliluiÇãO disto, que fez por respeitos? Nem o vêmos, nein o ouvi-
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louvores que 'se derão a D. Jo~o JI e a D. João III pelo acel'to

mos. Pois como se confessão dislo os que o fazem ou como 06 absol­
vem os que os confessão ?

u Quomo$? Porque modo ou porque modos? Somos entrados no
lahyrintho mais intrincado das consciencias, que são os modos, as
traças, as artes, as invenções de negociar, de entreter, de insinuar,
de persuadir, de negar, de annullar, de provar, de desviar, ne en­
contrar, de preferir, do prevalecer; fidalmente, de conseguir para si
lJU alcançar para outrem túdo quanlo deixamos dito.

" Para eu me admirar, oe nos assombraj'mos todos do artificio e
subtileza do engenho ou do engano. com que estes modos se fião,
com que estes teares se armão, com que estes enredos se trallllio,
com que' estas negociações se l'ecem, não nos serão necessarias as
têas de Penelope, nem _as rabulas de Ariadne, porque nas historias
sagradas lemos uma tal lecedeira, que na casa de um pastor hon­
rado nos mostrará quanto disto se tece na côrte mais côrte dO mundo.
O maior morgado que houve no mundo 'foi o de Jacub, em que suc­
eedeu Cbris,lo. Sobre este morgado pleiteárão desde o ventre tia mãi
os ir mãos Jacob e Esau. Jacob foi o que venceu li demanda, Jacob o
que levou a benção, Jacob o que ficon com o morgado. Pois se OmOl:­
gado por lei da natureza se deve ao 'P,'imogenito, e Esan nasceu Pri­
meiro: corno fOi possivel que prevalecesse Jacôb sem dil'eito, Ja~ob
seUl l.;il~lo, Jacob sem sel'Viço , Jacob sem fa'vor? Porque tudo IstO
pMe a traça, a arte, a mnnha, o engano, o enrede, a negociação.

II Parece-vos grande semrazão esla? Tendes muita razão. Mas esla
lragedia, que uma vez se ensaiou em Hebron, quanla vezes se re­
presenta na nossa côrte? Quantas vezt:s, com nOlues SUPPOSLOS, com
merecimentos Iiugidos e com abonações lalsificaaas, se roubão os
premios ao beneUleJilo, e lriumpha com elles (} indigno? Ql1aLtas
veles rende mais a Jacob asna Rebecca, qne a .Bsau o sei. urce 7
Quantas vezes alcança mais Jacob com as luvas calçadas, que Esau
com as armas nas mãos? Se no ocio da paz se medra mais que nos
trabalhos da guerrà: quem nos ha de Lrocar os soes da, campanha
pela sombra deslas paredes?

I~ ~ão o experimentou assim David, e mais servia a um rei ioju. ~o
e IDlmlgo. David servio em palado e servio na guerra: em palaclO
com a barpa, na guerra com a funda, E onde III foi melhor 1 Em pa­
lacio UJlldrou lão pouco, que da harpa lornou ao-caJado ; na guerra
montou tauto, que da funda subio á corôa. Se se visse que DaVId
crescia mais ã sombra das paredes de palaeio que com o sol da cam­
panha: se se visse que mellrava mais li ongeando as orelhas com a
harpa, que defendendo e hon 'ando o rei com a funda; se se VISse
que merecia mais galanteando a Michol, que servindo a Saul : lião
seria 1ma grande injnstiça e um escandalo mais que grande?

II flOI iSlo é o qU'e padecem os Esaus nas p,'eferencias dos Jacohs.
E qu "Isau fique privado do seu mOI'gado para sempre, e que nel,11
I:lellecc·l, que Ih'o tirou, nem Jacob, que Ih'o possue, nem [gac, qUIl
Ih' cousenle, fação escrupnlo deste caso'1 Doutores ha que condem-
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na eleição de sens ministros, porque da escolha de homens

não ludo islo e oulros lJa que o escusão. Eu não escuso nem con­
demno ; admiro-me com as lurbas.

Cl Quando'1 Esla é a ullima circumstaocia do nosso exame. E
q,uando acahana eu se houvera de segutr até o eabo esle quando?
Quando fazem os minislros o que fazem? E quando fazem o que de­
vem fazer? QU:lndo respondem? Qua ndo deferem? QUHndo despa­
chão? Quandõ ouvem? Que alô para uma audiencia são necessarios
muilos quandos. Se f:lzer-~e hoje o que se pudera fazer honlem, se
f:lzer-se ~malJbã o qpe se devel'a fazer hoje, é maleria em um rpino
de lantos escrupulos e de damnoa muilas vezes irremediaveis, aqnelles
quandos tão dilatados, aquelles quanllos lãO desallendidos, aque\les
quandos Ião elernos, quanlo devem inquietar a l:on~riencia de quem
tiver consciencia ? Anligamente, na republica Hebréa (e em muitas
outras), os tribunaes e os ministrás estavão ás portas das eidades.
!\Ias que razão ti erão aquelles legi ladol'es para l>ituart'm este lugar
aos tribunaes, c para pÔl'em ás portas das cidades os seu' mini tros ?
Varias raZões aponlão os historiadores e politicos: mas a principal,
em que todos convem, era a brevidade do despacho.

(' Vinha o luvrl1dor, vinha o soldado, vinlla o esu'angeiro com a
sua demanda, com a sua pl'et nção, com o seu requerimento, e sero
enlrar na /lidade voltava respondido no mesmo dia para sua ca a. De
sorte que estavflO IflO promptos aquelles ministros, que nem 'ainda
dentro na cidade eslavão, para que os requerentes não thessem o
Irahalho, nem a de peza, nem a dilação de entl'arem dentro. ão
saiIJão os requerentes a difTerença daqudlu ~ra á no s~, para que se
la 'limem mais. Auligamentp. estavão os mini tros ás porIas das cida­
de ; agora eslão as cidades ás porta do ministros: tanto coche,
tania liteira, lanto \:avallo (que os de pé não lazem conto, nem delle
sc faz conta). As porLlls os pateos, as (UUS rebentando de gente, e
o ministro encantado sero se saber se está em casa ou e o ha 00
mundo, sendo necessal'ia muita valia só para alcançar de um
criado a revela~ão deste mysterio.

(r Uns batem; nulros não se atrevem 8 bater; todos a esperar e
todos a desesperar: sabe, finalmente, o ministro quatro horas depois
do sol: Ilpparece e desapparere de corrida; olllão o. requerentes
para o céo e lIn~ para os ou tI' s' aparta-se descon olada a cidade,
IJue esperava junta. E quando baverá outro qUlIndo i' E que vivão e
obrem COm esla inhumanidilde homens que se confessão, qnando
procedião com lantu r"zão homt'ns sem fé nem sacrámentos? Aquelles
ministros, <linda quando ftespachavllo maios seus re:juerente-s, fa­
zião-Ihes Ires Dlerc~ : poupavão-Ihes o tempo, poupavão-Ihes o di­
nheiro, poupavao-Ihc 1IS passadas.

li Os --no sos ministros ain1a quando vos despacbão' bem, fazem­
vos os mesmos tres damnn : o do dinheiro, porque o gastais; o do
tempo, porque ,o Rerdeis; o das passadas, porque as mulLiplicais.
S estas passadas, e este tempo, e este dinheiro, quem o ha de resti­
Luir? Quem lia de restiluir o dinbeiro a quem gaSla o dlDbeiro que
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experimenlados é que depende a felicidade da naçào, e não de
nullidades, que a desmoralisão(*).

não tem 1 Quem ha de re liluir as passadas a quem dá as pa adas
que não póde? Quem lia de restituir Otempo a quem perde o tempo
que bavia mister? Oh tempo tão precio o e tão perdido!

« Dilata o julgador oito ruezes a demanda, que se podera concluir
em oito dins. Dilata o ministro oilO annos o requerimento. qoe se
podera acabar em oilo horas. E o sangoe do soldado, as lagrimas do
orphão, a pobreza da viuva, a affiicção. a confusão, a desesperação
de tantos mi. el'aveis? As dilaçõcs, as suspensões, a~ irresoluções, o
hoje, o amanhã, o outro dia, Onunca dos vossos quandos? Dir-IDC­
heis que não ua com que despachar e com que premiar a tautos. Por
essa escusa se esperava. Primeiramen:e elles dizem que ha para
quem quereis, e não ba para quem não quereis.

1< Eu nilo digo isso, porque o'não creio; mas se não ba com que:
pooqu~ lhe, nào dizeis que nuo ba ? Porque os trazeis enganado ?
Porque os trazeis consumidos e consumindo-se? Esw perguuta nao
tem resposta; porque, ainda que pareça. meio de nilO desconsolar os
pretendenle, muito mais os desconsola a dilaçiio e a suspellsão, do
que os havia de desconsolar o desengano. .

« Tres horas requereu Christo no HOlto. Estallúo !la maior aUlic­
I;ão do seu .requerimento desceu um anjo do céo a conforta-lo. E em
que consistio o conforlo se a resposl;; flli que bebesse o calix, contra
o <Iue Christo pedia? Nisso meSIIIlI estéve o conforto, porque ainl.l.a
que lhe não, respondêrão com o despacho, respondêrão-lhe com o
de engano. Vêde quanto melhor é desenganar aos homens que dila­
ta-los e suspendê-los. A dilaçãu e a suspensão para CI.Jrísto era ago­
nia; o desengano foi alento. A dilação sem despacho são dous males;
o desengano sem dilação é um níaltemperado com nm bem, porque
se me não (lais o que peço, ao menos livrais-me do qoe padeço; li­
vrais-me da sUspensão, livrais-me do cuidado, livrais-me du engano,
livrais-me da ausencia da minha casa, Itvrais-me da côrte e das des­
pezas c1eJlas, livrais-me do nOlDe e das indignidades de reqocrente,
livrais ·me do vosso tribunal, livrais-me das vossas e:catlas, livrais-me
dos vossos criados; eQlfim, livrais-me de vós: e é pouco? Pois se coru
um desengano dado a tempo os homens ficào menos queixosos, o go­
vorno mai repu lado, o rei mais amado e o reino mais bem servido:
porque se ha de entreler, porque se ha de dilatar, porque se não ha
de desenganar o poDre pretendente, que tanto mais o empobreceis
quanto mais o dilalais? Se não ha c~bedal de fazenda para o despa­
cbo, não haverá um não de trc2 letras para o desengano? Será me·
11101' que elle se deseugane depois de perdido? E que seja o vosso eu­
gano a causa de perder? Quereis qne se cuide que o sustelltílis na
falsa 6sperança, p'orque são mab rendosos os que esperão que os des­
enganados 1 Se lhe uão poJeis dar o qlle lhe negais, quem lhe ha de
restituir o que lue perdeis? Oh, restituiçõos I Oh, consciencias I Oh,
almas I Oh, exames I Oh, confissões! li

Cl Os secretarias de Esta'do de p. JOão 11 farão Ruy Gaivão 'c .



Portugal DOS póde ainda dã!' sabios exemplos para norma de
conducta. Raro era o homem chamado para o ministerio~ C(ue
já nilo ti vesse e 'ercido l'mpre17os de altil importancia nas prm­
cipaes côrres da Europa, ou grandes conhecimentos adquiri­
dos pela experiencia nos empregos de alta impol'tancia. Ofacto
que se deu com Alfonso IV prOVA o que levo dito.

D. Alfonso IV, havendo subido aó throno em 1325, de&vian­
do-se dos deveres de soberuno, 'pelos divllrtimentos da caça,
experimentou em face a reprovação do povo, representado
pelos ministros e conselheiros da:corôa. Occupavão as pastas de
secretario de Estado D. Alvaro de Souza, e as cadeiras de con­
selbo D. Alvaro Pires de Castro, Gonçalo RodJ'igues Ribeiro,
Estevão Gonsall'es, e os magisLl'aclos Pedro de Ocem, Luiz
Martins e o bispo de Lisboa, os quaes, manife tando ao rei os
desgostos da nação, com firmeza de animo lhe disserão que
não bavendo eme~lda, se verião obrigados... A que? inter­
rompeu D. Alfonso! A escolher outro rei, continuárão elIes,'
'que saiba governar Oreino,

Alli não se temia ficar mal com o rei por amor dos homens,
e uem se temia ficar mal com os homens por amai' ao rei..

Quando me recordo, meu venerando amigo, do passado do
Bl'asil, e o confronto com os tempo:> que vamos atravessando, de-

o cel'La épocn. para cá, vejo que, apezar da má entendida politica
da metropole portugueza, em relação ao Brasil, erào mandados
bomens experimentados para o governo das nossas capitanias;
e boje são mandados criançolas, sabidos das escolas de di­
I'ciLo, sem conhecimentos e nem experiencias, para anarcbisar
as provincias do Impel'io.

E' tão grande o"ynititUo de cer/.os individuas, que, embora re­
conbeção o que são, 'e o nada que valem, atirào-se a tudo, ainda
comprome~tendo a ua propt'ia dignidade. Depois da l'unda­
çào do Imperio, o SI'. marquez de Olinda, 'apezllt' de t!JI' re­
present,tdo o Brasil no congl'esso de Lisboa em 1822, e na
constituinte brasileit'u de 1823, sendo chamado para o minis­
leria, por ser ainQa muito moço, l'ec.usou a pasta, allegando
não se achar com as habilitações precisas pam um ~ncat'go

de ~allta responsabilidade; e boje qualquer insignificancia
,

D. Pedro Alcobaça; conselbeiros, os chancelleres D. Alvaro Ruy de
Gran, João FeTl'eira e Fernando da Silveira; minislros de D. João IH,
Pedro de A laçova e Francisca COl'lleiro ; conselheiro~, oS cbancelle­
res Lu17. Gomes de Carvalbo, Alvaro Fernandes, Joiio (le Farias e
Gaspar de Çarvalho,

I ,



juridica, ou mesmo qualquer' vagabundo, se julga diplomata,
financeiro e um grande politico!

Nos tempos coloniaes não se manua\'ão paI'a o g'úVPI'no do
Brasil senão homens já tra quejado. no governo ci ~ü e politico
do Estado. Mato-Grosso. embora a mais central das capilanills
rlo BI'asil, el'a olhado, por sua posição e riquezas, com muito
carinho pelo governo portuguez, que só para alli mandava
bomens de muita importancia e engenbeiros, como O fa­
moso Franco de Almeida, que, depois de muitos annos, alli flll­
lecen(*); e boje só se sabe que é pr'ovil)cia uo Brasil em
tempo de eleições(**). Tinball10s um commercio nacional, e
boje apenlls temos de nacional o nome.

Nos tempos coloniaes as casas de moeda, ,que baviào na d~­

verSflli capitanias, cunbavão tanto uinheil'o, qn IIbastcciào a
circulaçãn mel'Cunlil, e mesmo aLI particu]arrl' ll31'a (mtuesou­
I'ar; e boje, possuindo a capital do Irnpel'io um magnifico erli­
ficio, e com bllbilisliimos artislas, alé se nianda cunhal- no es­
trangeiro mOEdas d.e cohre, se110s de carlus e estampilbast***) !
Quantas questões rutUL'aS não apparecel'áõ.motivadas pela falta
de sellos nos {Iocumenlos que os devf\rião ter!

Tinbamos agl'iculLlll'a que IIbastecin com os sens produclos
a Europa, a Afroica e mesmo as possessões portllgue7.as. da
A!;ia; e boje a que temos está lãú definhada, que ale recehe-

(') Foi muis faci! em 1831 ou !832 rlar-,e ao, 1'. 1\leocastl'o a pre­
sidenciu de I\lato-Grosso, do que a inspectoria da alfandega do nio,
que pretl'ndia.

C·) Dizem qqe a plei~ão de um senador que lemos, cuslou aos co­
fre. puhlicos 40,OOOS()OO !

("') A invenção das estampilhas para subslituir n cal'inllio lixo d:1S
arl11ns do ESlado foi ol'il!ÍlHlda pelo dl"crfllo n. 1I.505 de 9 de Ahril de
1870, e esú\ no gosLO da época, porquo a sua Irarlucção liLteral é
-eslalllpe-l'-'-píIhe .
• O desconr:erto drsle inlento é tão inconveniclJte para as partes,
que:;. cada inslaote não sú eslão os orgocio emharaçados, como pre­
jndicndos o. lll'gocios purtliculures, A estampilha é prégada aos do­
cumentos com gomma arabic<l, que em pouco tempo se desprrga e
r,ahe, ou é comida pelas baratas, e nrslp caEO tem-se de fazei' novos
papeis.' Anligamente os autos de lima df'manda, os papei ou docu­
ml"otos qno SI" olferecião ás autoridade., ~l'ãO untrormes, e hoje é
nma vergonha verem-se autos com papel rle natureza dilfcrenles.

Ainda mais: o reglllam<'llto que appareceu para determinar a arJ'l'­
C,IlIIlÇão do imposto do sello é de t,,1 natuJ'llza, que cada funcciooario
puhlieo o interprela dn slla ma.neira !

A nossa casa de moeda, em lugar de fabricar as eSlanlpilhas, pelo
al'l. 52, só seJ've de lugar de deposito.



'49

moa do estrangeir~-milho, feijão, arroz, e, o que é mais,
leite d~ .vacea, ovos de gallinhas, vasso.uras de van-er casa,
colheraS de pâo, cabos de enxada e de machado, e côcos de ti·
rlll.agua , •

Oh! COJ1l0 este estado será doloroso' para V. Ex. e. para os
filhos do Brasil, que, oonbecel)do o seu passado de pl'OlOperi­
dades, o vêem assim reduzido, pela falsa politica dkigida pelo
governo da mentira, que funda todo o seu prestigio nõ engàno
dos homens, na cabala, anarchisando o paiz com a COrI'Up­

'ção, e esbanjando a -fortuna publica com commissões de­
sastradas e com um corpo diplomatico de ostentação, derra-
mado por todo o mundo, com a colonisação de vagabundos,
com o encampamento de companhias creadas por especulado­
res, e até, Deos Eterno! com um francez, da perna de páo,
que, sendo espião de Solano Lopes, foi engajado no Rio de
Janeiro, para armar balões que descobrissem o acampamento
paraguayo'!

Tudo isto, meu venerando amigo Sr. cOllselheit'o Drum­
mond, que a falsa politica e a ment.ira tem posto em pratica
entre nós, tem um fim, que é posição official, chocalhos para
o peito e os proventos que lirão dos cofl'es publicos os ar­
chitectos da ruína da nação.

'rinhamos riquezas e tínhamos tudo, e me l'ecordo ter lido
em memorias antigas, que p,ossuo, que autes do dia 9 de Maio
de i624, LU Babill, e do dia i6 de Fevel'eiro de i630, em Per­
nambuco, da invasão hollandeul, já erão tão grandes as fortu­
nas em Pernambuco o na Bahia, que as senhoras, mesmo da
classe média, se vestião de sedas e telas, e orna vão as cabeças
de tantas pedras pI'ociosas, que deslumbravão a vista com '0
brilho dellas; e para corroborar o que digo a V. Ex., porque
tenho os documentos em meu poder, affirmo que foi com o di­
nbeiro ~o Brasil !lue se reeditlcou a cidade de Lisboa, abatida
em quasl sua totalidade pelo terremot6 do i u de Novembro de
i755, sem fallar na enorme somma de 63.4i7 arrobas de ouro,
que forão, durante um seculo, para PorLugal, extrahido das
nossas minas(*). .

No Lhesoul'o publico havia tantos diamantes do Brasil, que
em 31 de Julho de iSoo se determinou a D. Domingos Anto­
nio de Souza Coutinho, ministro em Londres, que annual­
mente vendesse 20.000 quilates delles para o pagamento dos
juros e amorLizaçào da divida publica.

Havia lanto dinheiro de OU1'O na circulação mercantil,

(") Vide o Recreiador iJlineiro, tomo 10 e i' _serie.
7
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um (o1'um na capital do Imperio é de palpitante necessidade
aos olhos de lodos, não s6 para n reunião dos tribunaes' de
justiça e seus cartorios, como pará o estabeleci ento de-um
cartorio especial-que servisse de d~Sito a tndos os pro­
cessos, que passassem dos 30 RllDOS da lei, oneJe t em pre­
sençadeUes. se podessem dissolver duvidas; e mesmo para
esclarecimentos historicos. _

E não ha muito tempo que um dos màis antigos caI'lorios
da proyincia do Rio de jan~iro vendeu dezenas de arrobas de
aulos antigos, para a fabricação de foguetes. e dos 'lJUllCS elI
possuo alguns comprados ao fogueteiro. ão é jsto caso para
admirar-:sc, quando o proprio governo mandou para a fabrica
de polvora lodos os impressos que e:<isli,ão nos .~rmazens da
lypographia nacional; 8 ao depois mandou pôr mt eilão mni­
los outros impressos, indo neste numero aFlora Fluminense,
do celebre franciscano brasileiro F~. J. Mariano dw.Conceição
Venoso, com cujas estampas o estado gastou um milhão de
cruzados I ' .' :

O tabellião do mais antigo Fartorio do Brasil, ~ de S. Vi­
cente em S. Paulo, entregou ás o.bamUl./l.s, pOI! oã!> acbar quem
os comprasse. lodos os papeis antigos do sen Cal'torio, devo­
rando-se neUes as lradicções documentaes do nosso primitivo
passado; e se nào fosse o empenho patriotico de V• .Ex. e o
meu, em proourar coUeccionar os documentos antigos e mo­
dernos dn nossa historia, tudo se perderia(*).

Como dizia, nada t!lmos, apezllr do palavrio que ouço, e do
multo papel inutil que $e gasta no expediente da& repartições,
comprado ás fabricas européas, tendo nós com profusão a ma­
teda prima, Queria mahi obras qne palavras; e queria que
fosse pe10 ec1ificio das nossas sessões legislativas que os repre-

dar e mandai', isto é"dê e mafíde, e depois que as parles têm dado
e mandado tudo, e perdem a demanda, diz o advogado-6ppelle­
para que as partes fiquem em carne tJl'l1a' e depois quecahemem
da" a peDe, dil ainda o advogado-reconra a alguem parl\ lho li\1lr a
carne, e (iquo DO Q4quelet9 I

1') PaTI'.ce inorivel. porém é qma realidade.. o Que vou communi­
car aV. Ex~ lndo á '-l!blioLb~ca publiOl,l em Dezefubro do anDO PI\8­
sado (1871), procurar o 'periodico BrlUitleiro de 1832, ~"'parei estar um
empregado a fazer notas de manllscriplos, e approxímRndo:-me, os
recorri, e pllrgnntei se arilo eslles documentos para- o archivo pu­
.blico. Disserão-me q \6 não; que erão elles para serem entregues,
por ordém -do goverho, ao general BarlhGlormm Mitre. Tornei eu :
(( Então vão-se entregar a um inimigo do Brasil documentos impor­
Iltotes sobt'e as po~hações tle Santa Catharina, nio-Graodc e Eslados
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senLantes da nação, ou do governo, dessem começo á sua ohra,
porque 'a casa em que traBalhamos é a antiga cadêa dos tam·
pos co)oniaes, e u recinto, onde fannciona o parlamentarismo,
fui a sala li re da mesma cadêa velba, mandada preparar em
1822 e começo de t823 pelo ministro ar im Fraocisco, ,para
a constituinte, sem as condiçõeS da aeustica; e por isso ponco
se ouve (por felicidade do auditorio) õ que nella se dÍJiCu.le ou
trata.

Nó edificio da Guarda-Velha, onde era b q~lllrtel-general,

funcciona ainda !l secretaria <'lo Imperio. O editicio do senado,
muito acanhado, foi uma C<1sa particular, q~e pertenceu ao
conde dos Arcos, mandada constrni!' em i81S pelos commer­
ciantés da Babla, em teroAhccimento do bom governo daquel1E!
con<Ie. Tinharbos obras bydrnullcas de muita solidez; e compa­
rem- e as construcções dos diOcios deste genero que nos dei­
xárão os nossos antepassados, com os que se vão fllzendo, e
veremo a eguranç:f com que aquelles vão atravessando os se­
culos, sem que necessitem de grandes reparos. Oencan(\mento
da Carioca no Rio Ile Janeiro, tendo cllstadl:> 400.000 cruza­
dos, e funccionando de de t7i8, póde ser comparado, como'
obra monumental 1 com os que se têm ff}ito <Iurante 20 annos
a esta parte. e que estão por um preço fabuloso! I

Os Ll'apicbes da Bahill, construidos II dez braças de pl'Ofun­
didada no mar, ha mais de 200 IInnos, sem raparos em seus
alicerces, apezar da espantusa velocidade das a~nas e da
impetuosidade das ondas nos tempQraes da Bahia, e onde
ainda atl'acão navios que demandão sufficiente "profundidade
lia mar, podem-se elIes comparaI' com as obras do mesmo ge­
nero que se vão construindo boje, com o nome de docas e bal­
drocas !

do sul, os documentos ineàitos sobre as Mis. ões do Paraguay, a His­
toria da pl'ovincia do Paragttay. pelo je~uita Pedro Lozano, e outros
muitos manoscriptos ~nediLo~. ql1c céhlêm noticias dê grande inte­
resse para o Brasil e para as'repllblicns do sul 11 lO

PQis bem, lodo jst.o levou Mitre, mandado entregar pelo ministro
do Imperio I Dizem QI1C, além destas preeiosidades, le,ou 1,500:000$,
a titulo de reelamaç,ão que fizerão douR fornecedores de gado para (l

nos o exercilO. cujo gaUo comêrão ali Ll'()pa8 de Lopes, porém que,o
Brasil J!8gou. O"minjstrQ do Imperio não podia- franquear. nem man­
daI' entregar esses documenlos a oiogoem. Pertet,lce:n á naÇão; só
aos brasileiros o~ lloderia c()nfiar em prov.elto dos interesses do
paiz, e nito a um strangeiro, inimigo do Brasil, que em suas
gazelas nos inS\llta é 1\mea~ll, O tninistro do Império por esle rtlcto.
que revela ~upina ignoranci3, e é réo de lesa-nação, por traidor.
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a f~ r8i/l o ~\~~e Mar~os Antonio Portugal, ficou sor­
Rre~Md.iao em pre e~' dos nossos insigne~ padr~ José ltfau­
riGi9 nes Uarcla.,e Qbaixo-profunlfo João acts Re~s. Tinha­
ínos.JO Dão menos J:e ebrel; ManoellJ.odrigues da Silva, Salva­
d 1"" JOSé, José do Carmo, ManoeI Joaquim e ManoeI F.ranciscG

o. ...
a Bâbia, os celebres Damião &l'bol>& e Mu.ssQrunra. Nas

Alagoas não era menos celebre José Pru~ellt6 do Bo~lim e
Antonio de Souza. mo Minas, S. Paulo, em Peruamouco e
mesmo em todo o Brasil, a musica era estudada com proficien­
cia' c gosto e a das modinhas era de um caracter pura­
mente brasileiro. &to genero de musica, que falla ao coração,
fQi tão -apreciado pelo nosso commum amigo M'r. Ferdinand
Diniz, qoa f'lZ della menção esp.ecial quandQ tratou da musica
no Brasil.

No entanto, para macaquear a musica estrangeira, as brasi­
leiras se enve('gonhão de canlar as nossas encantadoras modi­

...nhas até nas reuniões de familias, sem se fembral'em -que
cada nação tem a sua musica de gosto nacional, aiuda que
adoptem, como g.eral, a musica italiana.

A' excepção de alguns trabalhos de pintores portuguezes
vinàos da metmpoli, como fosse o tecto da igreja do convento

-dos franciscanos da Babia e alguns ootl'os, em meiado do sfculo
.passado foi o famoso pintor e litterat<l mineiro José Joaquim
da Rocha o fundadol' de uma escola na Babia, onde deixou
discipulos e importantes trabalhos, como fossem as cupulas
d~s igrejas da Concéição d'a Praia, dos extinctos Agostinhos,
de ossa Senhora da Palma, e os seus primo(!osos paineis, n

-de S. Pedro-Velho, a do ROS3rio da Baixa dos Sapateiros e
seus paineis, a da ordem terceira de S. Domingos e paiueis
da sacristia, e outros não menos apreciaveis.

Antonio Pinto e Antonio Dias, mÍneiros, bem que aJguma
cousa inferiores a Rocha mL correcção 'da figura humana, na
('(lUpagem e colorido, bem que préferisse os planos architeclo­
nicos em exacto e bello etreito, primárão em diversas obras;

por comprida a lei com o primeiro lomo da minha Chorogrop'lia
Historica.

« Quem põe o governo
Na mão de criança,

ão canla nem dança :
Mas põe geringonl;a

• ['ljo papo ~a onça. II

(F. Elysio.)
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como fossem as cupulas ou tectos das Igrejas doSS. Sacra­
mento da rua 'do Passo, de Nossa Senhora da Ajuda, da de
Nossa Senhora da COf Jeição do Boqueirão, de Nossa Senhora
da Saude e Gloria. Estes dous mestres mineiros fallecêrão em
Sergipe em avançada idade..

Entre os discipulos do illustre mestre José Joaquim da Ro­
cha sobresahirão Lopes, Marques, Nunes da Motta, 'Verissimo,
Souza Coutinho, José Tbeophil<r de Je8us(*) e Antonto Joa­
quim Franco Vellasco.

Verissimo, o decano dos pintores. fez, em estylo semelhante
ao de Rocha, o tecto da Igreja das religiosas da Lapa. Teve
por discipulo a Lourenço' Machado, que pintou o tecto da
igreja de Nossa Senhora do Rosll:rio de João Pereira.

Souza Coutinho, antigo mestre da ribeira (arsenal de mari­
nha), entre outros trabalhos, píntou o beIlo panno da bocca
do theatro de S. João, para inauguração, no governo do conde
dos Arcos, representando a collossal, correcta figura da Ame­
rica-Brasileira. Hoje, peja incuria de nada conservar-se do pas­
sado, não existe esta pintura, bem como não existe a beIla,
elegantissima e collossal Hgura de Mercurio, com a muito
811plaudida inscripção-ridendo castigat mores-do sublime
pmcel de Theopbilo de Jesus.

Amaior gloria do mestre José Joaquim da Rocha transluzio
em seus dous discipulos Theopbilo de Jesus eFranco Vellasco.
Theophilo foi aperfeiçoar-se em Lisboa, e estudou com profi­
ciencia; e de volta pintou na Bahia as cupulas das igrejas dos
Terceiros do Carmo, igreja do Recolhimento do Senhor dos
Perdões e Boa-Sentença, da igreja do mosteiro de S. Bento,
da igreja do Barroquinha, sobre estuque, a igreja de S. Joa­
quim, com tres notaveis paineis, a igreja matriz da cidade de
Itaparica, a igreja de Nossa Senhora do Pilar, quadros e pai­
neis dos quatro evangelistas; pintou mais as igrejas do Se­
nhor do Bomfim e toda a galeria da vida do Redemptor, a da
ordem terceira de s. Fr~lDcisco. Theophilo de Jesus era um
pintor tão notavel, que o primeiro Imperador, quando em
f826 esteve na Bahia, o desejou conhecer; pofém, como era
homem muito recolhido, não fez valer o seu merecimento, e,
vivendo na obsouridade, falleceu a f9 de Julho de f847, quasi
na miseria.

Bento José Rufino Capinan eJoaquim Tourinbo(**), de quem

n Vide o Br(L8il Historico.
(.') Tourinho fez uma minialura de NapoleãO UI, tão pequena, que

, servio para alfinete de peito; e 1110 olrel'ecendo teve uma carta de
, 8'
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f~i amigo, erão artistas de grande merecimento, e deixál'ão ex~
cellentes trabalhos. Franco Vellasco era tão dbtincto, que foi
o primeiro professor nacional da cadeira publica de desenho
na Rabia.

Além de outros artistas de merecimento ainda existe o dis-"
cipulo de Theophilo de Jesus e notavel miniaturista OJympio
Pereira da Mútta, que retraiou seu mestre, cujo retrato me
foi por eUe offerecido, e que o conservo em grande estimação
e apreço.

A esculptura primou no Brasil; e na Bahia o celebre Cha­
g:lS (bomem de côr escura, conhecido por cabra) conquistou
solida reputação nos trabalho!> que fez na igreja dos terceiros
do Carmo, notando-se o belL grupo das Dôres, S. João e a Mag­
ualena., A. "magem da Santissima Virgem é de uma sublime
expressão oe dôr profunda! São tão {ormoltas e perfejtas as
imagens feitas'por Cbagas, qoe parecem inimitaveis, como il
do Menino-Deos da Senhora do Carmo.

Corre uma tradicção na Bahia: que O J)1enino natural, do
qual tomál'a Chagas as confrontações, I'allecêr'u no dia da ben­
Ção daquella imagem, a cujo successo os poetas do télllpo,fize­
rão verS0S'.

A imagem do Bom-Jesus da Redempção é obra sua; n. do
Menino·Jesus de S. Bene'dicto da igreja de Sant'Anna do Sa­
cramento é Ullla mal'avdha da arte. Chagas foi chefe de uma
escola de escu1ptul'a.

José de Abreu, de Sant1Amal'o, foi admiravel Lambem em
esculptura. Felix Pereira e seu discipulo Manoel Ignacio da
Costa farão tão notaveis esculptores, que, para testemuuhar
assem; trabalhos, basta vêr-se a inimitavel imagem de S. Pe­
dro de Alcantara do convento de S. Francisco da Babia.

'Além destes tivemos Bento Sabino dos Reis e Feliciano de
Aguiar. Bento Sabino' é auto,r das imagens de S. Gonçalo Gar­
cia, de urna éxpressão singular. Ultimamente fnllecêl'ão na Ba­
hia os celebres Ba)'ões, pai e,filho.

Tinhamos um comercio naoiouàl, como já disse a V. Ex., e
hoje está tã~ invadido por especuladores, que para o Bra!liJ

agradecimento pelo seu ruiuiSL1',o. O nosso amigo, o famoso poeta
Muniz Bal'l'eto se encarregon da epislola em verso lyrico, em deci­
mas modernas. Disse-me um' amigo ser obl'll de primorGso tra­
balho os retratos do Imperador e da Imperatriz do BI'asU, que se
acliavão (m casa do nosso amigo e mestre conselheiro Jonathas Abbot,
em um só quadro, corpo inteiro e em vulto natural, e os mais pro­
prios que se conhece. O conselheiro JOnaLhas, depois fia 'morte de
Tourinho, o comprou pai 400$000. .
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vêm até com passagem a credito, que a mim me admira como
se fazem fortunas fabnlosas da noite para o dia, sem capitaes
proprios a arriscar, na pbrase do Sr. Clemente Pereira. No
entanto no commercio ba uma gyria, que repelie delle os fi­
lhos do paiz, a força-los a procurar os empregos publicas, para
terem de que viver; e o governo, que devia empregar os seus
esforços, para nacionalisar o commercio, deixa-o entregue a
aventureiros, que, em vez de commercio, traficão, sem se lhes
dar dos meios. .

Nos tempos colonlaes atLendia-se para o bem publico, e em­
bora a carta de lei de 28 de Janeiro de 1.808 franqueasse os
portos do Brasil ao commercio do mundo, os negociantes da
Bahia, como já disse, antevendo a invasão de especuladores de
todas as partes, no commercio a retalho, representárão em
1.80!) ao governo de Sua Magestade. pedindo-lhe, com razões
bem fundadas, quejámais consenLisse que estrangeiros reta­
lhassem nos mercados do Brasil. I'

No eslado em que nos acbamos nunca Leremos um commer­
cio nacional, porque não temos tido estadistas e nem politicas;
se os livessemos, desde 1.8i8 estariamos libCL'tos da escravidão

, perpetua á França. Por não sei que motivos nos aRrilboárão á
França pelo tralado de 8 de Jtmeiro de 1.826, ratificado a 6 de
Junho do mesmo anno, que concede pelo art. 6° ao subdito
J'rancez os mesmos favores que gozão os filhos do Imperio.

,Esle tratado, lão amigo e tão leal, não obstou que no dia 6
de Julho de 1.828 entrasse pela barra do Rio de Janeiro o con­
tra-almirante francez MI'. Roussin, em uma náo e duas fraga­
tas. de marrões accesos, exigindo.a prompta entrega de todas
as embarcações francezas aprisionadas pela nossa esquadra no
Rio da Prata, bem como as perdas e damnos, qne tiverão os
subdilos fl'ancezes, causados por este acontecimento.

Foi tão descommunal o procedimento do contra-almi­
rante francez, que toda esta cidade se tomou de indignação,
bem como as camaras, que então funccionavão. Apezar tja re·
sistencia, que rie levantou no corpo legislativo, teve o pniz que
ceQer a esta violencia, porque o Imperador por si resolveu
mandar entregar os navios, e prometteu a 'indemnisação das
perdas até o fim do anno seguinte de :1829. Sempre obsequia­
dos pela politica franceza, dous annos depois, estando anco­
rada no porto do Rio de Janeiro uma esquadrilha franceza,
composta da fragr.ta Carolina e de mais dous brigues, os offi­
ciaes della, sem a menor cerimonia, entendêrão invadir por
vezes, a pretexto de caçar, a chacara do ex-ministro de Estado
Manoel José de Souza França, no Cavallão, Praia-Grande;

,



60

apezal' de -l moestados. no dia 8 de Selem1.ll'o de t830, vol­
tando e~ forão repellidos, e ao romper do dia 9, em nu­
mero bomens fardados e Qem armados, capitaneados por
offi~e aa esquadrÍlha(*}, invadem a chacara, cercão a casa,

Sete milhares de insultos á nacionalidade brasileira, e muita
gazarra, prendem e amarrão ao tenente·coronel de milicias

João de Souza França, irmão do proprietario ex-ministro, e o
levão; não obstante as lagrimas e rogativas di!- mulher, para o
lanchão, e sobre a prancha delle o surrão, como se fosse um
escravo criminoso. -

Este facto vergonhoso, que se deu á face do governo impe­
rial, foi altamente censúrado pelos jornaes da época, por ser
feito o insulto, não ao Sr. França, porém ao paiz, que, se ti­
vesse um governo energico, que soubesse repelli'r com digni­
dade a insolencia dos agentes da autoridad~ estrangeira, como
a do contra-almirante Roussin, não se daria o facto lamentave1
que se deu no dia 9 de Setembro de 1830 ; porém consola-me
dessa afronta feita aos brasileiros, na pessoa do ~r. França, o
que aconteceu em Maragogipe, na '13abia, quando viajava in­
cognito uma alta personagem franeeza, que pelo gosto da caça
internou-se pelo reeoncavo, e, entrando pelo rio Paraguassú,
saltou em terra, proximo a uma pequena fazenda, e deu co­
meço á caçada atil'ando nas galliuhas daquelle proprietario ;
este, cOIQ os filhos, saltárão sobre os caçadore~ e derão-lhes
uma grande sova de páo, obrigando-os a embarcarem-se tu­
multuariamente, deixando as armas..

Este facto foi sabido na capital uaquella pl'ovineia ; não to­
mou vulto pelo grande escarrdaIo que haveria, se se soubesse
quem era a personagem que l'ecebeu toda a carga de páo.
. Como disse a V. E:{., se tivessemos tido homens politicas e

estadistas experimentados, estariamos livres do jugo francez,
porque em 1848 a republica franeeza declal'ou'que todos os
tratados com a França monarebica estavão sem etreito, e o
Brasil, que com a França tinha um tratado perpetuo. seria a
mais opportuna occasião para desligar-se, e no caso de que­
rer ainda fazer convenções as estipularia de novo, e da melhor
fórma que nos conviesse. Se aSSim tivesse acontecido pode­
riamos ter, sem tropeços, um commercio nacional, e não um
commercio com pessoal estrangeiro, que, usufruindo as van­
tagens, sem onu algum,' se qllehra,oll foge com os capi-

ide a Aurora n. 616, a Astl'éa n, 6i2 e 6ill. e , o): do POGO
ll. i09 ~e 8elclDbro de iSSO.r.. 'ii l ' I



taes !llheios, é o nome brasileiro quem carrega com o odioso,
por não haver discriminação, e tudo viver confundidido.

Como no nosso paiz o que menos se sabe é a nossa histo­
ria, por assim convir á escola de direito, que quer vi ver da
falsa politica, das posições ofticiaes e do thesouro público, e
não se importa com o que interessa ao bem commum, lem­
brarei a V. Ex. qlll6 entre as collecções manuscriptas, que o
Sr. D. João VI deixou ao Sr. D. Pedro I, havião umas memo­
rias secretas, !{Ue em 30 de Julho de i83i forão com outros
papeis da bibhotheca imperial para a camara dos deputa­
dos(*), e levárão descaminho.

Em nma destas memorias, além de muitos assumptos gra..;
vissimos a respeito do Brasil, fazia-se referencia á politica ln­
gleza em relação ao nosso paiz ; contava que, sendo Sebastião
José de Carvalbo e Mello, depois marquez de Pombal, minis­
tro portuguez em Londres, no anno de 1745 escrevêra a seu
governo uma nota, em que lhe dizia -quaes as v:stas da Ingla­
terra sobre Portugal, e suas colonias da Arrica, Asia e Ame­
rica; que, sobre o Brasil, tinha ouvido de pessoas insuspeitas
que o pensamento seguro era de se assenhorear da-ilha de
San~a Catharina-como a chave da navegação dos mares do
sul; metter as industrias inglezas em Portugal e no Brasil,
para aniquilar as existentes; levantar, por meio de permutas,
todos os metaes preciosos existentes na ciroulação (o que con­
seguio) de i808 em diante(**) ; aniquilar a classe abastada do
commercio; acabar com a navegação de longo cnrso, com a
constrncção naval e com a cabotagem; impedir a communi­
cação com a costa d'Afdca, o que deu começo pelo tratado de
f 9 de Fevereiro de i8iO, no qual engodou, em proveito ,do
seu commercio, no art. iO, o Pdncipe Regente, e pelo de 22
de Janeiro de i8i5 obrigou a corôa Pol'tugueza a acabar com
o trafico de africanos ao norte do equador; pelo tratado de 28
de Julho de f817, estabelecendo buscas, organisou commis­
sões mixtas ; pela oonvenção de i5 de Março de i823 se devia
apprehender as embaroações negreirQ.s, e pelo tratado de 23
de ovembro de i826, para tambem engodar o ~overno do
Brasil, o convidou para acabar com o trafico de afncanos.

(') Todos os papeis e memorias, inclusive as actas do Apostolado,
que em 18;;1 forão para a camara dos deputados, se extraviárão. E'
provave) que exist[o em varias partes do Brasil, em mãos particu­
lares. aclas forão depois publicadas no periodico· RraBUeiro em
J832.'

(" Veja-~e a minha hOl'ographia HillLoricaLlomo JO da o- pal1e., ,
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Tudo °isto não tinha outl'O fim senão pôr em execução os
planos de sua politica, ruminados ha mais de um seculo em
proveito dá sua nação, ao que autes não deu começo, porque os
seus fins, com o tralado de i8tO, era, depois da independen­
cia, colligada com a escola de direito franceza, nos reduzir á
agonia, impondo ao Brasil a liberdade repentina dos braços
escravos.

Sei que José Bonifacio, na fundaçã:o do Imperio, preparou
uma lei de emancipação da escravat.ura. que não leve resultado,
porque a pl'imeira assembléa consLituinte foi dissolvida, cujo
projecto V. Ex. o commentou e imprimio em Paris em i825.

João Severiano Maciel da Costa e outros tambem escrevê­
rão no mesmo sentido; porém como no Brasil tado o mundo
é estadista, financeiro e político, isto é, como pouco temos que
preste, continuQu o commercio de africanos, até que o go­
verno ingle7" cansado de nos desfeitear, mandou bombardear
as nossas fortalezas. Com o medo dos canhões inglezes se põz
termo ao commercio de negros da costa d'Africn ; porém não
se cuidou dos meios de acahar com a escravidão, apqzar de
sermos-naÍ'~o lim'e e independente I

D. Rodl'igo de Souza Coutinho, direi a V. Ex., que,' estando
em Inglaterra, atreiçoou-se mnito ao governo inglez, e apezar
de notavel estadista e bom politico, foi jIJudido por lord
Strangfort, que o persuadia a ceder-se a ilha de Santa Car.harina
á Inglaterra, para servir de ponto de partida de navegação,
para os mares do sul, median te certas condições.

O conde das Galvêas, que havia substituido ao conde de
Anadia no ministel'io de estrangeiros, sabendo(*) do qúe ha­
via entre D. Rodrigo e Strangfort, dirigindo-se ao paço, fez
sentir ao PrínCIpe Regente, que eIle reconhecia no tratado de
commerçio reciproco com a rnglaterr.a, que se ia assignar, mais
vantagens para eIla que para o BrasIl, porque a Grã-Bt'etanha
só importaria algodão em rama, para nos vender tecido, páo­
brasil, brilhantes, ouro em barra e em pó, ou em moeda, a
troco de suas mercadorias; que os pToductos coloniaes ficarião
excluidos pelos direitos, chamados prohíbitivos.

Depois de falIar com largueza nos males que esse tratado
nos traria, fez vêr que entre os papeis, que D. Rodrigo lhe
apresentaria para assignar, vjria o auto rla cessão da ilha de
Santa Catharina, em proveito do commercio inglez.

Com etreito o Principe, ,encontrando entre os papeis o men­
cionado auto, dobrando-o enlre os dedos, rasgou-o. Não obs-

n Elementos dê Historia Nacional, pelo Sr. Coelho Gomes.
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tante o que e passava, O. Rodrigo fez com lord Strangfort
outro auto eCl'eto, para sérem tomados todos os navios portu­
guezes, que, em virtude do tratado de 18tO, fossem encontra­
dos no go1pho de Guiné, e o Principe, enganado, (} assignou.
Em virtude deste auto forão capturados todos os navios que
alli estavão. e chegando os queixumes dos proprietarios á
presença do Principe, por meio de uma deputação, Sua Alteza
respondeu-lhes -que serião indemnisados.

D. Rodrigo foi logo chamado á presenQa do Principe, para
dar explicações, visto elIe não ter lembrança de que concor­
resse para o que se lhe disse. D. Rodrigo ffirmou que o auto
fora a9Signado por Sua Alteza. O Principe, depois de o acoimar
de p~rfido e traidor, dando-lhe duas bengaladas na cabeça,
despedia-o. O. Rodrigo, apaixonado, envenenou-se e morreu.

Como a Inglaten'a de algum modo favoreceu a nOSEa inde­
pendencia, isto é, a nossa alforria, pelo preço de 2,000.000 de
libras, sendo mediaueiro, por parte de Caoning, Charles
Stwart, cuja cat'ta de liberdade foi assignada em 29 de Agosto
de 1825; para se lhe remunerar o set'viço, se fez a convenção
de 23 de Novembro de 1826, para se pôr termo ao commercio
de africanos, e no anoo seguinte (17 de Agosto de 18:27) se'fez
com Jorge IV o tt'atado de amizade, na\'egação e commercio,
para sermos logt'ados, como bem o demonstrou o Sr. Dr. Pe­
reira Pinto, na sua analyse a este tratado, e que devia acabar
em 17 de Agosto de 1842, o que não aconteceu, porque o ~o­

vemo inglez queria continuar a protelação até 9 de ovembro
de 1814.

O governo inglez, apezar da convençào de 1825 e do tralado
de 1827, fechava os olhos ao cQmmercio de escravos, porque
os productos agricolas do Brasil, embora trabalhados por bra­
ços de afl'icanos escravos, erão com que sepermutavão ou
compl'ivão os Pt'oductos das fubricas inglezas. Então o cru­
zeiro repressot' se fazia na costa d'Africu, emquanto que as
costas dJ Brasil eslavão francas aos desembarques africanos.

Note V. Ex., que á medida que oprazo para o llcabàmento do
tratado de commercio foi diminuindo, o cruzeiro se veio fazer
nos mares do Brasil, porque o nosso governo não tomou a
peito o cumprimento da sua palavra("'). E' triste dizê-lo, po.
rém é uma realidade: a pessima escolha de homens inhabeis,
sem sciencia, nem conhecimenlos praticos, para o pessoal

(') Vide no lo tomo da 2- pa~le da minha Cho1'ographia R-istoricQ
o capitulo-Physionomia do Rio de Janeiro.
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dos rqinisterlos. occasionárão, em tempos passados, grandelt
males, e tem feito que sejão horrivelmente ridicularisados,
como ainda agora forão os membros dos gabinetes de t6
de Ju1hl> e de 7 de Março de t87i, por factos que estilo no do­
mínio de todos.

Logo lJue o governo inglez conheceu que nada mais podia
consegUIr em relação ao commercio li industria de sua nação,
empregou as maiores violencias contra o commercio, e contra
o governo do Brasil, pelo seu deleixo e má fé.

Estes factos, mui cO'lhecidos de.V. Ex., não servirão de li­
ção aos nossos pretendidos estadistas, para acautelar-se, por­
que o que os move, sendo a falsa politica e o interesse pes­
soal, tivemos ainda que Jlasl>ar pela desgraça de vêrmo-nos
desarmados, pela annuenClU ingenua que fez o ministro de es­
trangeir9!> do gabinete de 6 de Setembro de 1856, que subs­
tituío ao illustrado visconde de Abaeté, á convenção do con­
gresso de Paris de 30 de Março de 1856, cuja palavra deu
inconstitucion~lmente ao, miI!istro francez em i 8 de Março de
1857 I

A arma mais poderosa, meu venerando amigo, que têm as
nações maritimas, fracas, contra as. fortes, é o corso; e eilse
ministro, que nos desarmou, não reflectio no alcance do mal
que fazia ao seu paiz, porque, se essas nações pegarem em ar·
mas contra o Brasil, não poderemos sustentar uma guerra con­
tra qualquer dellas(*). Nada nos serve de exemplo, e por jsso
a ca:da passo tropeçamos. .

.(') A esse mesmo ministro confiou-se uma imp0l'tantissima com·
missão em Montevidéo, qpe produzio o convenio de 20 de Fevereiro,
que tão mal feito foi, que lhe resultou alli mesmo ser delJlitlido, e a
casa aqui (se me não falha a memoria) quasi apedrejada; e se algum
resultado produzio depois essa convenção, foi pelo mesmo milagre, que
se deu com o comela("), que, na guerra do Madeira em 1822. man­
dado p~lo general tocar a retirar, por engano tocou a degolar, ra-

•(") cc Confundindo a voz dada o trombeteiro
(Oesaccordo feliz I)r U

) no clarim trila
Em vez d'a retirar, qual manda Bal'ros,
Que avanoem esquadrões, porque em degola
Horrenda tronquem as hostis phalanges. Jl

(,Paraguassú.)

(''') (l Luiz Lopes, clarim portllguez, ao serviço dos babianos. sendo-Ibe
ordenado que tocasse a retirar, invertendo o signal, tocou a avançar caval­
laria á degola. Esta preocoupação ou engano deoidio oompletamente do re4

UlaU! da acção. em que os lusitanos inda estavão pertinazes.» (Tita,·a.) •
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Depois das convenções consuJul'es, a escola de direito tran­
ceza nos impõz a libertação dos escravos, em vista das con·
venções e tratados de i8to a 5 de Junho de i854, e nem por
isso se cuidou em preparar o paiz, para esta magna questão
social, sendo o nosso ~aiz essencialmente agricullor. ada
se tem feito em pl'ovelto da lavoura, porq:ue não são os ho­
mens com petentes os escolhidos pal'8 o mimsterio della(*).

Um bacharel em dil'eito, que mal conhece a legislação, e
que muitas vezes despacha, copiaudo o que encontl'a nos ma­
nuaes ou modelos, e mesmo que mal sabe escrever, ou um
medico inexperiente, que copia os fOI'mulal'ios, póde ser m,i­
nistro da agricu1tul'a !

As nossas familias, acostumadas ha tres seculos e meio a
serem servidas POI' braços escravos, já vão sentindo grandes
embaraços domestico:>, pela escassez de quem sirva; e no en­
tanto ha 20 anuos que o trauco- de africanos cessou inteil'a­
mente, pelas violancias inglezas, e ainda se não tomál'ão pro­
videncias a respeito da cl'iadagem no Brasil. Estudos serias
se deverião ter feito, não só plll'a cha mat' gente laboriosa e
honesta, para o Bt'asil, como obl'iglll' a ~ente ociosa e vaga a
empregat'-se 00 serviço domestico, e não nos roubos contíuuos
que fazem. P.'ecislllUoS de quem trabalhe, e não de vagabun­
dos e ladl'ões, porque já os temos com fartura.

Em vez de esbaujal'- e 11 fortuna publica, com cuusas desne­
cessal'ias, e mesmo com uvulladas remunel'ações por serviços
pessoaes, e com a \uachina infernal das eleições, cuidasse-se,
como preparatoriu, elll uma boa lei de policia repressiva e
conveniente a acabar com a vagabundagem de tantos vadios,
estl'angeiros e nacionaes, que infestão as nossas cidades e po­
voauos. Se não são uteis ao paiz, rua com enes : vão para a

zendo desle modo correr o inimigo e ganhar-se a batalha. Não obs­
tante a desfeita que ~ofTreu esse miuistro no estrangeiro, sendo con­
vidado para outra missão no Pal'aguay, aceitou-a, com a gratificação
de 4U:000S fOrles, annuaes. grandes ajudas de custo e vapores á sua
disposição' além de nada fazer, e deixar complir.ados os nossos nll­
gocios, com as republicas do sul, deu- e-lhe um título de visconde,
o que elle desejilva, seu nome a uma ru,a, em suhstituiçãO ao do
conde da Cunha que a )lJandou abrir, e que armou o Rio dr. Janeiro
com fortalezas, etc.), e a presidencia de conselho dos minilitros do
gabinete de 7 de Março de 1871 I

Ao conde da Cunha, por armar e fortificar o Rio de Janeiro, apa­
guu-õe-lIJe o nome, para se eSC1;ever o daquelle que-desarmou a·
nação.

n O ministerio da agricultura foi creado pela lei de 1860, e a or­
ganisação foi em i861.
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sua patria, porqne não somos obrigados a suppórtar a escoria
dai; outras nações.

Não sou escravocrata, porque conheço que ninguem tem o
direito de opprimir a seus semelhantes; PQrém devo lembrar
que, tendo a escravidão entrado no Brasil com os dona ta rios
em i534:, se identificou com os usos e costumes do povo 1)I'a­
sUeiro: só com prudencia e tino se póde desvia-la dos nossos
habitas e costumes. O bom agricultOl' antes de semear á. terra
apreparn. . .

O que digo é tão provada verdade, que a experiencia tem
mostrado, que os escravos, que ficão libertos por verbas testa­
mentarias, não prestão para si, nem para a sociedade, porque
entregão-se aos vicias, á libertinagem e ocio, e por fim acaMo
na miseria, estragados pela crapula. ão d'evia ser a rnanumis­
são dos escravos no Brasil a,ccelerada pela pres ão e trangeiru,
porém lentamente e com discrição e sabedoria.

Ogoverno do Brasil devia obrar pelas suas proprias inspira­
ções, e não por suggestões estranhas, porque assim como
se se lhe pedisse, que mudasse a fórma de goveruo, não o fa­
ria, assim tambem só deveria émnuir ao que fosse justo. e de
accordo com os nossos usos, costumes e necessidades. Pat'a
conseguir' libertar o Brasil, de qualquer censura, bastava lem­
brar-se o governo ser elJe um Estado livre e. independente, e
que quem nascesse no lmperio não devia ser escravo.

Assim como por uma convenção no tirárão a nacionalidade
dos nascidos no Brasil, tambem por um simples aecordo nasce­
fÍão livres os brasileil'os de ventre escravo, sem as trapaças
vergonhosas e nem as 1'ôlhas, que SP. derito e se empregál'ão o
anno passado na cama,ra temporaria.

Nos tempos coloniaes a nossa agricultuj'a floresceu espan­
tosamente, não tanto pela multidão de escravos, como pela sa­
bedoria dos capitães-genel"acs, em obrigar a gente livre e
ociosa ao trabalho dos oampos. Eu tenho a prova disto em
varias documentos que possuo. Para instruir o lavrador na
sciencia do trabalho, se mandava espalhar pelos fazendeiros
obrns uteis de agricultura, como as do oelebre franciscano
Conceição Valioso; e hoje, além dos impostos pesadissimos
sobre a lavoura, luta o agricultor com os juros desproposita­
dos, e com a fraude dos intitulados commerciantes, porque
se o desfavoreoido lavrador não póde acudir de prompto aos
seus I pagamentos, pOI' lhe ter corrido mal o anno, e os pro­
ductos do seu trabalho não chegão para pagar osjuros exborbi­
tantes do valor dos .generos comprados, considera-se per­
dido.
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Sendo o Brasil exclusivamente agricultor, e a agricultura
a fonte principal de riqueza da nação, devia ser a cultora
dos campos, e o estudo dos nossos productos vegetaes, o que
mais occupasse a attenção dos poderes do Estado; porém não
acontece assim, porque cada um politico cuida de si, e dos
seus conchegados, deixando o mais ao abandono, e a lavoura
e o lavrador entreglles á ladroeira e á fraude.

Uma das causas da morte da agricultura entre nós, nos ulti­
mas tempos, é o chamado banco do Brasil, installado em 5
de Dezembro de -1853, e funccionando em -I O~e Abril de -1.854,
creado para facilitar as transacções commerciaes e dar incre-
mento á lavoura do paiz. I

O governo, querendo fazer bem á agricultura, não o soube
fazer, porque. não prevenia: e, ainda mais, entregando ao
banco 43.000:000$ do tbesouro publico, por 20 annos, sem
juros, para proteger a lavoura, os deu sem condições favora­
veis ao lavrador; e,o banco a.proveitando-se desse descuido, ou
imprevidencia do governo, aceitou os 43.000:000~ em utili­
(lade sua, porque tira todo o proveito para si, em pL'ejuízo do
la vl'll(lor, pois recebendo o dinheiro sem juros, e por 20 an­
nos, () empresta a 9 0/., com 8 % de amortização e com hy­
potheca no valor duplo da quantia que empresta. e reforma­
veis as leLL'8s de 6 em 6 mezes, improrogavelmente I

'Pergunto eu aos nossos economistas e financeiros: isto é
favor concedido á lavoura?! Isto não é favor: • a morte do
lavrador; é ficar o fazendeiro sem o producto do seu trabalho,
e sem a sua propriedade e bens; porque, desacoroçoado, tudo
abandona, por não poder pagar o capital e juros dos dinheiros
a ene emprestados, visto como, estando os seus bens hypotbe­
cados, vencida a primeira letra, todas as mais ficão vencidas,
e tudo.assim se perde entre nós pela falta de criterio, e de co­
nhecÍJoentos praticos sobre ad"ministração.

Qqasi tudo entre nós está fóra dos seus apropriados lugares,
porque todos se julgão aptos pal'a tudo. O que é certo é, que o
banco do Brasil, daqui a pouco tempo, será o senhor de todas
as fazendas das províncias do Rio de Janeiro, S. Paulo, Minas
e Espirito-Santo; e deste modo, morta a lavoura, é o governo
do Brasil a causa delIa, porque os seus negocias acabão sem­
pre por absurdos.

E quer-se' um exemplo do que digo? Atarifa da alfandega
foi impressa, como sahio das mãos de lJuem a confeccionou,
sem as modificações que devia ter; por ISSO teve de ser nova­
mente impressa e ainda d~pojs disto a reimprimirão, sempre
alterada, por estar o governo autorisido para tudo, e os mi.
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. 'nistros não gastarem da sua algibeira o dinheiro com a im­
prensa, como me~contece I

Se se cuidasse do bem do paiz, se teria muito em vista pro­
teger a livoura, e se repararia que o commercio, que vive dos
productos du lavrador, goza o fa\'or das moratorias, emquanto
que este tem prazos fataes.

Nos tempos coloniaes, _com as mOl"atorias, e mesmo privi­
legios concedidos aos senhores de engenho, salvârão-se mui­
tas casas, que estavão arruinadas; e hoje as que existem, com
pequena excepção, se aniquilaráõ de todo:

O instituto agricula da Bahia, apElzar do immenso patrio­
tismo babiano, luta Com difficuldades por falta de protecção,
e me consta que o de Pernamquco já de appal'eceu, ao passo
que. se despendeu cerca de 2.000:000$ com o caóal do mallgue
da Cidade-Nova, mil e tantos contos com a c.ommis5ão das
b07'boletas, e cento e tantos contos com a compl'u de livros, e
instrumentos scientificos, que os comroissionados lião sa­
bião manejar, cujos caixões de livros e instrumentos, a sim
como vierão da Europa, forão para o Cea.rá, e dalli vollál'ão,
intactos, para o museu nacional, e hoje fazem pal·te da bi­
bliolheca daquelle estabelecimento. Gastou-se tambem muito
dinheiro com a vinda de camellos, de carneiros merinós c
com ~utras super'fiuidades I

A enorme som ma que se emprestou á republica tIe Montc­
vidéo, sem g'irlll1tia(*), pedindo nós dinheiro empl'estado para
as urgencias do Estad6, prova, á luz clarissima do sol, a quali­
dade e fOl'ça dos nossos apregr:ados estadistas. O dinheiro
10uco que 'se gastou com a compra de armas servidas nas guer­
ras da Europa, que estão nos depositos da forLáleza tIa Con­
ceição, e o que se tem despendido com o encampamento de
companhias particulares e outros extraordinarios despel'dicios,
se fossem applicados á lavoura, a· estr:Jdas, vias faneas e
pontes, não estariamos pagando cerca de 50.000:000$ de j u)'os,
sem utilidade manifesta da nação.

Todos roubão ao incauto lavrador, e, para mais desgraça das
capitaes, são mandados para o interior agentes de cobranças,
q"ue, em lugar de exigirem por bons modos o que se lhes
deve, desacreditão o lavrador por toda a parte, a ponto de
produzir no mesmo lugar onde mm'a o seu descredito, trazendo

• (') O dinheiro emprestado a Montevidéo servia para enriquecer a
certos individuos, cuja historia Hão conto por iocooveniencia poli­
tic~ GlImo não quero ir para oí.tl{erno com ninguem, desejo ficar
aqUI,

,
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assim a l'uina das tamilias, pois que muitos Cllsamentos se
têm dlJsmancbado nos nossos serlões, pelos descredHos espa­
lhados por esses agentes -de cobranças, obrigando alguns ho­
mens susceptiveis aos desatinos que se têm dado pelo inlel'Íor
do BI'usil. '

O juros cxhorbitantes levados á lavoura s~o li- morte do la­
vI'ador; e não hwendo uma medida efficaz, que ponha termo
li. este mal, em bl'eves annos a nação éstará arruinada. Além
destes males, ainda ba oulro de grandissima importancia, que­
é o do governo envolver o lavrador nos vendavaes do que en­
tre nós cbamão polilica eleitOl'al, não só pelos riscos que tl'a-'
zem ílS inimizades dos partic1os, como pela pal'alysação do ser-
viço <\grario. I

O maLuto, ou roceil'O, lião sabe o que é polilica, c pão Lem
partido Slmil0 o do potenlado dolllgar, porquanto, quando se
lbe pergunta qual o seu p:lrtido, clle responde que-o do
seu capitão. ' .

Este mal, e o pouco amor ao trabalho na classe livre do in­
Lerior, fi a escassez de hraços escravos, têm feito que fazenc1as,
qua, llOS tempos coloniaes, comprárão-se pur duzentos e mais
contos, não áche:n hoje quem as queira pela sexta parle do
seu valor.

O nosso paiz ferlilissimo e rico, e o unico no mundo onde
se comem fl'ulns de todas as quali.dades, Quranle todo o anno,
com todos os climas do O'lobo, e que em alguns lugaI'es O ter­
reno olferece ao agricuftor 600 por um, cortado ptH' ma~s de
~O,OO.o Tios, sendo urna hoa parle dolles navegaveis por barcos
e canôas, e o mais apropriado para os trabalhos ~riculas, per­
man~ce na IDllxima parte inculto e no abandono, porque o go­
verno, Vlccupado somenle com a uma eleitoral, com a guarda
nacional, que é o Oagello dos brasileiros(*), e com o expediente
d,as l'epa~Lições, não tem tempo para cU,idar seriamente do fu.-

n Para provar o que digo a V. I~x., acabo de lêr ná Republ·ica de
20 de Fevereiró deste anno, n, 272, a seguinte noticia, exlrahida do
Democrata de Porlo.Alegre :

« CIDADAOS ORIE TAES.-A nossa mocidade emigra para o lHo da
Prata em demanda de UlUa carla de cidadão odeptal ou argenlino,
afim de libertar-se dos t.rabalbos da guarda nactoual.

« Abençoada monarchia I Só t~ lerias o poder de reduzir a eslran-
geb'os os filhos deslà lena.· ' . .

~ Para o rei era hem bom que lodos IlÓS lias fizessemos estran­
geiros.

l( Só assim se realizaria esle desejo dos sel1S'adOlil'é~dores : - o rei
obrar só, governando do povo em pró. J)
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turo do Brasil, embora encontre nos creditas suppleméntare5
remendos, para os rasgões do orçamento do Imperio, e a
bolsa do banqueiro Rotchild, para onerar a nação cóm novos
emprestimos.

Se de uma parte se expreme o suor do povo, por 6utra se
esbanja os dinheiros publicos(*), como se fez em tempos pas­
sados, e fez-se com a guerra do Paraguay, com a compra de
escravos, já surrados por vadios, ladrões e assassino , não l'al­
lando nos galés em numero de 200, da ilha de Fernando, <Jue
farão para a guerra, para os misturar' com O' nrossos valentes
guerreiros, por preços fabulosos,

O governo sabia do que estava fazendo a ,junta medica mili­
tar, porque 11 ~mprensa denunciou müita vezes, e não tomou
providencias, Sabia ainda qUI) se esbanjava o dinheiro. pu­
'blico com o fornecimento de rôlbn' de cortiça e palhas, em
lugar' de medicamentos para os hospitaes de sangue; com li­
mas, palito e confeitos de limão, vindos da Inglaterra, par'a
os enj'e1'mos. e até com grandes quantias rnensaes, pura lim-
peza das cloacai:; de Montevidéo ! -

E para t['azel' um exemplo, que se me não poderá contestar,
pOt' se ter passado aqui, na capital do Imperio, oiturei o se­
guinte. Um e peculador, iudo ofl"erecer ao illustre geperul em
chere duque de Caxias, no acumpumento do Paraguay, 6.000
pal'es de coturnos a 3$, apezar da gr'ande necessidade que
delles havia no exercito, em vista da má qualidade, o nobre
duq'1e os não quiz por quantia alguma; pOl'ém o traficante es­
peculador não desanimou: procurou protecção em Buenos­
Ayres, e voltou com os mesmos coturnos pat'a o Rio de Janeiro,
e os vendeu ao governo impel'ial a 6 o par I e como erão in­
sel'viveis foi necessario afoga-los em um diluvio de azeite de
peixe, custando a inundação de cada um iDO réis á l>clção, e
apezar de todo este beneficio ficárão inutilisados, gastando o
thesouro publico, por semelhante obsequio, 40:0008, que forão
atirados ao monturo.

Para se poder roubar á nação, escandalosamente, o forneci­
mento do nosso exel'(lito, deu-se a estrangeiros,lque ficárão ri­
quissimos da noite para o dia, podendo o fornecimento do nosso
exer'cito ter sido feito do Rio de Janeiro, ou mesmo do Rio­
Grande do Sul. A propría roupa e fardamento, que.podião ser

(') o mínistl'o da razeada do gabidete de'16 de Julho, nos dous
anuos da sua gestão gastou 320.000:0008, somma superior á que
~asllÍrão todos os governos anteriores. Gastou 160.000:000$ de ren­
aas e 160,000:000$ de emprestim,os e emissões.
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fabricados pelas familias de lantos bravos, que marchárão
para a guerra, se mandou fazer em França pelo duplo, cum o
fim de se dar o dinheiro ao estrangeiro. em damno des as mes­
mas faroilia3 que p3rdêrão os seus chefl's, e que vivem hoje na
misel'ia(~).

Não ba ministro que, entrando para a governança, não se
apresente com uma invenção; e entre ~llas foi a creação de
uma celebre repartição das tenas, que a unica utilidade que
tem, é de servil' de viveiro áquelles que estão á espera de bons
empregos(**).

A r.rtição das obras publicas, que Ilbsorve uma terça
parte das rendas do Estado, de nada tem servido, porque se
consomem os dinheiros publicos, e nào temos e tradas, pon­
tes, colonisaçào, cathechese, e, o qne é mais, nem agua para.
beber. Em lugar de reformas banaes(*~) convinha que se es­
tudasse o melhor Eystema de termos braço proveitosos para
a lavoura, e não como se fez com n vinda de rabichudos das
ilhas chineztls, com os quaes despendeu o thesouro publico
1.200:0008, que para nada prestárão,

Os 6.000:0U08, que as camaras legislativas mandárão entre­
gar ao governo, pam a vinda de colonos, que fim Jevárão? e
onde estão os colonos? Os 6.000:000$ comêrão os bemaventu­
rados da patria, e os colonos hão de chegar para as kalendas
gregas. Os que nos têm vindo espontaneamente da Europa,
para a lavoura, não têm aproVtltado. porque o governo não
os emprega convenientemente, ou são abandonados.

Os homens, como achão hom emprego no commercio, que
favorece a vadiação, porque comprão fiado ao importadOl',
pam vender a dinheiro ao consumidor, mascatêão ou andào
vendendo phosphoros, senão rapinando pelas casas alheia ,
ou vagabundando pelas ruas e pelos subul'bios.

As lUulhel'es, em geral, em vez de se em)Jl'egal'em no /"1'­
viço das fllJ\li1ias, vã<> para ü prostituição, em cujo entjlrego
acabão a existencia na crapula e na miseria. Em Julho de 18,'jt)
a policia da côrte, fazendo o censo das mulhere perdidas, re­
conheceu que, só na freguezia do Shcramento, exi. lião no ira-

(') Vide o meu [olhelo a /)0 feridade.

(") Vide o tomo '" dll :l' p:lrte da minha ClloJ'ogl'0l'ltia.
("') Só o tlleslluro publico foi .reformado quatro vezes pelo fallecldo

visconde de llah91'ahy. e sempre pala peior. Em 4 de Outubro rlé
-i83!, eni 20 de NoveruLJru lle 1850, em 29 de Janeiro de 1859 e em
6 de Abril de 1868, E no enlanto é o thesoul'o publico um cahos im-
penell'avel! ' .
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fego da venda da projJria carne 1.000 mulheres perdidas, das
quaes 900 el'ão estrangeiras e apenas iOO brasileira's de côres
e classes dilferentes.

aoje o numero dessas infelizes é prodigioso, chegando a
perversão dos costumes\e desmoralisação social a tal p,)nto. de
se prostítuirem de portas abertas. e serem vistas da rua, mui­
tas vezes nuas, nas-alcovas da sala, pelos transeuntes(*). Este
terrivel mal recrudesceu, e tornou-se horroroso e gravissimo,
porque especuladores do commercio, e mulheres perdidas,
compravão escravaS de:l.O e :1.2 annos, para espô-Ias ao torpe
commer~o da mais infrene pros,tituição.

Este ultimo mal foi em parte remediado pelo 2" delegado
de policia, qJ,le, sciente da desmor!J.lisaçào que via, mandou
chamar .aos senhol'es dessas escravas, nomeou curadOl'es, e,
usando do direito romano, que manda libertar o escravo,
quando o senhor tenta contl'a a sua bonestidade, conseguia
libertar 400 eSCl'avas.

Até aqui andou admiruvelmellte a policia, e a applaudi por
isso; porém deixou a sua beIra obra impedeita, porque em vez
de mandar as libertas para as casas de trabalho, onde podes­
sem, ser regeneradas, andão por abi na mesma vida de prusti.
tuição e mais desenfreadas, porque são livl'e nas devassidões
e se p~o,stituelll por sua conta e risco,

Estou certo que o fim aue teve a policia (oi ohstat' qne se
comprits'sem escra vas, para lô-Ias ao tOl2e comrnellcio da
prostituição; porém não se lembl'ou de moraJisal' as libertadas.
No entanto fez um serviço á sociedade, obstando /1 cOlnpra
del1as, e ao mesmo tempo se empenhou em acabar com as C/1­

sas de dar fortuna, outros fQcos de escandalo, onde iã.o muitas
vezes familias credulas e incaut.as, em busca de fortuna 011 de
philtros perigo::ios, para os maridos ou alOantes, a troco.de di-
nheiro ou da pl'opria deshonra. .

Este delegado de policia, que ia andando bem, foi demittido
pelo governo, P,H' não ter empregado a força publicll contl'a os
estudantes de -medicina e d~ direito, que se não qllerião su­
jeitar ao importuno regulamento de 28 de Setembro de 187L

Homens sem profissão ai1tistica, como já ajss~ Il. V. Ex., e
nem capitaes, chegão ao BraSil, e em, lugal' de se emprega­
rem no amanho das terras, atirão-se ao commercio; e as mu­
Iberes, em lugal' de se empregarem nos serviços domesticos,
como criadas, atirão·se á prostituição em modo a nào t~l'mos

(") Vide o jO tomo da 2' parLe da mi~ha Chorographia, no capl­
~ulo-Physionomia do Rio de Janeiro.
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boje quem sirva no interior da.; faroilias. E temos governo, ou
desA'0verno 1 O governo previne, e o desgoverno ostenta iÓ­
mente.

Desde a cessaçào do tl'afico de africanos, se tivessemos tido
bomens de Estado, que previssem oS acontecimentos, sem du­
vida alguma, este mal estaria remediado, porque se teria pro­
parado o paiz para não I'eceber a imposição, que nos fez a escola
de direito franceza, de libertarmos os nossos escravos, com
prl.'juiio da nossa lavoura e dos nossos 6erviços domesticos.

O paiz estremeceu com semelhante imposição, e, não obs­
tante, o presidente do conselho de rninistl'os do gabinete de 3
de Al{osto de i866, nas duas faUas do tbrono de 22 de Maio
de i867 e de 9 de Maio de 1868, entre os assumptos vagos que
apresentou ás camal'as, lembrou a necessidade de opportuna­
mente traLar-se do elemento servil, e como não pôde realizar
o seu 0ppo7'tunamente, por'que foi substituido pelo gabinete de
i6 de Julbo de i868, opportunamente esgel'ou por elie, para se
oppõr desabridamente'. '

Este ultimo,gabiuete, meu venel'ando amigo, subio ao poder
rodeado de prestigio, como nenhum outro; porém em breve o
publico I'ecouheceu, que eUe cuidava autes dos art'anjos da fa.,
milia e na desharmonia do partido conservador, do que do bem
do Estado.

A camara, mandada eleger por esse gabinete, entendendo
tomar pal'te na questãO social do elemento servil, nomeou uma
comnüssào para estuda-la e dar parecer, o que teve lugar em
t6 de Agosto sendo eUe assás luminoso, sob o titulo de Ele­
mento servil (parecer e projecto de lei). O minislerio de 16 de
Julho, por divel'sos motivos, rel,irou, se; deu como uma das
causas a cliscOl'dnucia a respeito do elemento servil, 6endo a
principal ahafada(*).

Cahmdo, como já disse a V. Ex.., este gabinete, seguio-se o
de 29 de Selembl'o de i870 ; e mezes depois deixando o lugar,
subio ao poder o de 7 de Março de i87i. Abertas as camaras
no dia 3 de Maio, offel'eceu o ministerio no dia 12 um projecto
com o -titulo de Elemento servil, sendo nomeada uma comutis-­
!lão Vara dar parecer, que effectivamenle o deu no dia 30 de
Junbo.

O que se tleu na camara de vel'gonboso e ridiculo, dli­
rante a discussão desse parecer, mais tarde e opportunamente
contarei ao plliz. Pas!lllndo a lei na camara dos deputados com

('J Na minha obra BraBil-Rei1u> 8 Brasillmpt:/'io darei a caU6lI
principal da relirada do gabinele de 16 de Julho de 1868.

10
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muita, difflculdade, e mesmo com enganos e trapaças, seguio
para o senado, e alli soft'reu a mais desabrida opposição do ex­
presidente do gabinete de 3 de Agosto, que' primeiro iniciou,
nas falIas do throno, a necessidade, como acima já disse, de
opportunamentp. acabar com a escravidão no Brasil.

O ex-presidente do conselho do gabinete de 3 de Ago lo
mostrou, nesta questão, que não tem convicções seguras, e re­
presentou, na minha opinião, o verdadeiro papel de um ca­
poeira politico.

Antes de sancciQnada a lei no dia 28 de Setembro de i87!,
restringida á liberdade do ventre da mulher Qscrava, declarou o
llrovedor da santa casa da misericordia, no senado, que ia
mandar trancar a roda dos expostos, para não receber os des­
graçados, que para alli fossem.

Note V. Ex., que a roda dos expostos não é mantida com o
dinheiro da santa casa, e sim por um legado especial de 32.000
cruzados, que fez em t738 o generoso humanitnrio Romão de
Mattos Duarte; e que desde 14 de Dezembro de i693 a corôa de
Portugal providenciou em beneficio das crianças ahandonadas;
assim como na Bahia foi crealJa a roda dos engeilados em i4
de Fevereiro de i 726, no vice-reinado do conde de Sabugosa,
tambem com legados.

Esta violencia immoral e cruel, coutra a innoceucia desva­
lida, não teria acarretado grandes males, se, com a lei de 28
de Setembro de i87f, tivesse apparecido logo o regulamento,
redigido nas condições que o caso requeria. Assim se evita­
rião sem duvida os primes que se podessem dar, e eu applau­
diria a lei, em qlle votei com restl'icçãO; porém, appareccndo
o regulamento no dia f2 de Dezembro, com data do to do
mesmo mez, complicado, obscuro e coutradictorio, ningllem
póde calcular os males que disso proviráõ.

Desde a data. da lei não ha mais escravos nascidos no Brasil;
no enta.nto o modelo-G-:diz o seguinte: Resumo geral dos es- '
cravos-Desde o dia tantos do mez... do anno de fH72, até
Outuhro do lDesmo anno, matriculárão-se escravos, sendo do
SIlXO masculino e feminino; somma : até um anno, tantos ee­
cravos; de um anno a sete annos, tantos, etc(! II).

Se, do dia 28 de Setembro ele :t87i em diante, não ha mais
~scravos nascidos no Brasil, corno determina o regulamento
que as crian'tas sejão matriculadas entre escravos, sem os
discriminar? Isto não tem commentarios.

O resultado surnmario, que trouxe o regulamento pela sua
inconsideração, é fllvorecer o falseamento da lei, e o infanli­
I'idin, porque não prevenindo o crime, e trancada!;i as portas
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da roda dos expostos, serão lançadas nos monlul'os as misera­
veis criancinhas, que senh0tcs deshumanos as n~o queirão
criar(*).

Eu queria a lei emancipadora como pl'OpUZ na cnmara dos
deputados, apresentando um requerimento dos Srs. Costa Gui­
marães e ou~ros, vantajoso para o escravo, para o senhor"
para o governo e para a sociedade, cuja proposta não foi to­
mada em deliberação.

No entanto, na camal'a, se oppôz ao art 4° do projecto (lo
governo o nobre barão de Anadia e seus collegas das Alag~s,

e o governo aqcedeu ás exigencias daquella deputação, di­
zendo que concordava em que se supprimissem as libertações
dos escravos, por meio do peculio, contra a vontade de seus
senhores. O que appareceu, porém, na lei sanccionada? .

O art. 4° diz que ao escravo é permittido a formação de um
peculio, com o que lhe provier de doações, além de outras
fontes; e no § II dispõe que o escravo, que por meio do .sen
peculio obtiver meios para Il indemnisação do seu valor, ter..ha
dh'eHo á ,alforria, aecrescentando (lue, se a indemnisação do
seu valor não rÔ!' fixa,da por accordo, o será por arbitra·
mento 1

Aqui está o camondongo, como diria o finado Dr, França.
Supponhamos que um philantl'opo, desejoso de privar a

qualquer da propriedade do seu escravo (ou esc1'ava), faz-lhe
uma dOAção insignificante: eis formado o peculio. O senhor
não concorda em ser indemnisado tão fraudulentamente. Re­
corre-se ao arbitramento, que tem de ser feito por louvados,
a aprazimenlo das partes, e cada um vota conforme os inte­
l'esses daquel1e que o escolheR. Compete ao juiz nomear um
terceiro arbitro, que 9oncol'de com um dos dous; e não pre­
cisamos ir á roça ou á aldêa: aqui mesmo, na côrte, não fal­
tará j oiz, que faça a sua nomeação, de sorte que prevaleça a
intenção benefica do philantl'opo, •

E agora responda-8e-nos : onde ficou a prohibição da liber- ~

taÇão forçada?1 Não foi isto urna fraudulencia, que se nos fez,
ou abuso de confiança, senão mâ fé? Em virtude desse al'tigQ
já se estão dando questOes renhidas em juizo.

(') No entanto °presidente do conselho do gabinete de 7 de Março
contenta-se em fllceber as ovações phospho1'icas, e o· ministro do
Imperio occupa-se em questões de exames de estudantes, para ser
horrivelmente ridicularisado, e mesmo apupado pelos e~udantes, e
acoimado de epitbetos desairosos pelos jornaes.diarios. '

t



76

D'Imais, favorecendo a lei, pelo art. 4° e § n a libertação,
não se tem cuidado nos meios de substituir os braços escravos,
falta que já· vai sendo sensivel de dia para dia.

O que tenbo visto, com profusilo e estrondo, são as felicita­
ções· pbosphoricas ao presillente do con!!elho de ministros pelos
incensadores do tempo, por uma lei falseada, extorqUIria a
uma· maioria ilJudida da camara temporaria, que já desampll­
ron o gabinete, pela má fé e pelo modo desairoso com que se
tem portado.

At.é a maçonaria, hoje instituição puramente de caridade,
foi mais longe ainda, que os incensadores da!! ruas e praças:
vestio-se de luxuosa gala, com gravissimo detrimento dus'la­
grimas dos pobres, das ,-ill vas e orphãos dos irmãos que deixá­
rão o mundo, para coroar de ouro o presidente do conselho
de ministros, em seu caracler de grãu-mesll'e(*).

n Sou maçon tIa 38 annos, e na ordem fui veneravel, oratfQr.nas
lojAs e no GrAnde Oriente, e no supremo conselho secretario do santo
Imperio. Passei em 1857 a fazrr parte do supremo conselho, se me
n1(o é infiel a memoria, por scrvir,os prestadQs á humanidade e á or­
dem em geral. Fui um dos redactores da constituição maçonica em
vigor. j.i sendo memhro do snpremo con elho da Luvrlldio e do
graode corpo mllr,onico de Mon~evidéo, e frequentando as lojas desde
i853. n\lnca me enconlrer com o SI'. José Marill da Silva PuraJ;lhns.
sabia s6mp.nte ser ene cavalleiro rosa-cruz, e que havia occupado
o cargo de secr~tario de uma loja em tempos passadus.

Subinflo o partido conservaflor, hoje desmantellado, e sendo elle
n'l qualidade de senador, ou antes de co-redactor do Dia.rio do Rio,
chamado ao ministerio, foi ao Rio da Praia, á custa do Estado, em
missi'io de divertimento, tomar banhos hygienicos ao rio Branco; e
alU estando. em coraclel' diplomalico, foi eleito aqui, iIIegalmenle,
grão mestre da maçonaria brasileira, não sendo membro coUsllnte
de loja' alguma, não as frequentando, não tendo o gráo 33, e nem
apparecenrlo nunca no supremo conselho (art. 21.) I

Não p'oden~o elle ser eleHo, Estando em paiz estrangeiro, reco­
nheci a lllegalillade desta eleição; e do mais que se deu de reprehf>n­
sivo, por oooasião das eleÍl;ões da nova adminiljlração do Grande
Oriente do· Brasil; e, a pretexto de doente, me tenho conserva~o in­
di.O"erenfe ao que se passa no grande edindo do Lavradio; poque,
quando em i86ú o Grande Oriente, passou por uma tremenda crise,
se achou com os venerandos Exms. Srs. barãu do Cayrú, conselheiro
J9aquim Murcellino de Brito, conselheiro Veiga, marechal José Maria
da Silva Bittencourt, Dr. Manoel Joaquim de Menezes, Possola, eu e
outros, e nunca ninguem se lembrou e nem pronunclon o nome do
Sr. José Maria da Silva Paranhos, .porque não era conbecido entre o
povo mar,onico ; porém a posiçllo offir.ial e politica I) fez tudo, e o re­
commendon ilIaga/mente é urna maçonica, sem as condições dos rilos,
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Todas as nllções do mundo, desde as mais distantes de nós,
se empenhárão ém fazér collecções de mllnuseriptos e livros,
para a instrucção dos povos; e, conforme diz Theocloro de Si­
cilia, a primeira biblil)theca do Egypto, foi fundada pelo rei
O ymandrlls (i3H annos antes da vindil do Salvador do
Mundo ), cQntemporaneó de Priamo, ultiml) rei de Troya. Pto­
lomeu Pbyladelpbo, 284, annos antes de JesÚs-Christo. estabe­
leceu em Alexandria a sua fitmOSa bibliotheca, quej~ conte0(10
'7oo.ono volumes manuscriptos, foi incendiada pelos soldadoll
de Julio Cp.Sllr, .

As nações modernas loxão em possuir famOs.1 bibliothecas,
como representantes da' civilisação e do progresso; e o
Sr. D, João VI, apezar da precipitação da sua viagem, com a
côrte .portuguezn, para o. Brasil, não se esqueceu de mlVJdar,

e sem serviços á ordem, e mesmo á patl'ÍiI, que o recommendassem á
gratidão geral(·).

Conhecedor lia historia da maçonaria(") entre nós, e,m seus tem­
pos gloriosos, em seu caracter politico e humaniLario, e vcndo boje
O estado a que a reduzirão OE 50S de }oia, que dá o primeiro carro­
ceil'o que se apresenta("'), que tem afastado os hOIl}ens antigos e
importantes da ordem, não me admirava do que se estifva fazendo
á custa dos cofres, para coroar o novo grão-meslre; poré:n. rece­
bendo do secrelario do Grande Oriente um convile Rara tomar parte,
como repl'esentllQte do gt'ande corpo maçonico de Boslon (do norle),
me vi forçado a romper o silencio e dizer o que penso, Eis o convite
e em seguida a resposta: '

II A' GI.·, do Gr.·,' Arcfl.·. do Un,',
II Secret,·. geral dll ord.·, ao val.·. do Lavra.litl, no Rio de Janeiro,

em 01 20· dia do mez de Fevereiro de 1872. E.', V.' ,-Ao Rasp.·, e
m.', 11','.33 Dr. ~Iexandl'e José de Ml'1)o Moraes.

li Resp.', e li I. '. II'. ·,-Tenho a honra de remetter-vos junto a esta

(') A festa que SI) fez em honra do Sr, José Maria da Silva Paranhos, vis­
colidA do Rh.l,-Branco. foi tão esplen1ida, que, para se ostentar o luxo ma­
çonico, e as riquezas com que decorárllo o edllicio, por vairtade e ostenta­
ção, esleve franqueado até ás mulheres prostitutas das ruas de S. Jorgf!, do
Sabào e da Alfandega, lIcompanhadas dos a.:reiteiros, entrando ellas com
toda franqueza na symbolica loja de mestre. com todas as suas decorações, e
mesmo no V'lSlibulo dlls horrores, onde se achão emblemas symbolicos. e até
um b 'nito esqueleto hllm~no, que eu possuo, e que o Q)~ndei alli depo­
silar. Oh I que dilTtll'enle nllll é a mílçonaria de brje. da maçonaria que foi li!

(") Vidl\ II minha obra Brasil-RoJino e Bl·o,siZ-Imptrio. '
("') O IIlustl'll am'1ricano S,', G<1odall, representanle dos Estados-Unidos,

assistin,lll a uma sessão do Grandll Oril'nte do Lavradio, lieou .sorprflh~Ddldo

lill pessoal maçonico d,) Rio de Janeiro. Este iJlustr:1l viajante. em um Jantar
dtl família. que ollereceu a mim I! ilf)S 51'S Po~sol() e Jose Maria Perl'ira. e a
m:lis doas amigos, fe~jurticil,sas ob<ervaÇÕes sobl·e 8 m··çonaria Da Ame·
rica, e recommenrtou-oos ! b a escolha 10 homens para a familia maçonica,
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á toda a pressa, encachotar a bibliotbeea da casa do lnfan­
tado, e os 6.000 volumes de manuscriptos, e embarca-los na
propria mo em que veio. ,

,Estabelecida a bibliotbeca no Rio de Janeil'o, composta de
preciosos e rariRsimos livros, foi depois augment,ada com as
livrarias de José Bonifacio, conde da Bal'ca, etc., tendo á sua
frente varios e importantes sabios, como o visconde de Cayrú,
Silvestre Pinheiro Ferreira, o bispo de Anemuria, o conego
Januario e outros; e boje, além de a oollooar-se afastada do
centro da cidade, e longe das academias e collegios, se acba
tão estragada, que uma gl'anue pOl'ção de livros. preciosos,
para se accommodar o chefe do estabelecimento (além dos U
a 20:000$ que se despendêl'ão), foi atirada no pavimento terreo
do edificio, onde está apodrecendo!
~ão se admire dfsto. Ba iS annos que colleociono impressos

o programma da festa maçoD.·, commemorativa da promulgação da
lei n. ~.040. de 28 de setembro de 187l, que o Sap.·. Gr.·. 01'.'. do
Brasil pretende celebrar no dia 2 de Março proximo Cuturo, em ho,
menagem de felicitação ao Sap, '. GJ'.·, M,', Gr.·, Com.', conselheiro
visllonde do Rio-Branco; e por elle verllis que a vós compele, na
qualidade de ,11','. Repr,·. do Sup.', Cone,'. de Boston, fazerdes parte
da com.'. de recepção do mesmo Sap.', Gr.', M.·.

u Esperando que mais uma vez concorrereis em flrestar \'OS os 8er­
viços á nossa subI.', ord. '" aproveilo a opporlnnida,de pal'a testemu­
nhar-vos os protestos de minha estima e dislincLa consideração.

(I O GI'.·. Arch.·. do Un,'. vos felicite e gnarde.-O Gr.·, Secret,',
Ger.·, ua ordem, Dr. Alexandrino F,'eirç ~o A'111al'al, 33,', li '

li A' GI.·, do GI'.', Arch, '. do Un.'.
li SecreL.', geral da ol'd.·. ao vai,'. <.lo Lavradio no Rio de Jafleil'o,

em o 29° dia do mez de Vevereü'o de 1872. E,'. V,' ,-Ao Resp. '. e
III.', Ir.', 33 DI', Alexandre José de Mel10 MOI'aes, mui digno Gr.',
Rap.·, do Sup.·, Cone.', de Boston, ~ .

(I Resp.'. e UI.', lr,' .-Devend,o elfectuar-se no dia 2 de Março
Jlro~mo a ,t'esta maçon.·. commemorativa da promulgação da lei
n. :.1.046 de 28 de setembro de 1871, vou por meio desta rogar-vos
o obsequio de me declarardes se quereis, em nome do Gr.' corpo
maçou. ',,' que tão dignamenle representais~ usar da palavra na
mesma solemnidade, afim de serdes inscl'iplo, de conformidade com
o respectivo prograQlma.

II Aguardo a' vossa resposta,
u O Gr,', Arcb.·. do Un.·. vos guarde.-O Gr.', Secrel;. Ger.·.

da ordem, Dr. A. F, do Amaral. \I

II A' Gl.', do Sup.', Arch,·. do Un.',
« Rasp.·. Ir,'. Dr, A. Ji1, do Amaral.-Recebi ,b~ poqco a V088a
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e manuscriptos acerca da historia civil..e politica do Brasil, e
pude formar a mais rica collecção, que um historiador PÓdé
desejar, composta de chronicas manuscriptas, de cartas régias,
cartas de doações, ordenações, regimentos j alvarás, corres­
pondencills, notas das fundações, etc., desde i502 até agora,
segundo a ordem dos governadores e "ice-reis do Brasil,
desde Thomé' de Souza ao arquez' das Minas, e do conde
Odemira, de Castello-Melhor, até o conde dos Arcos, ultimo
vice-rei do Brasil.

Não podendo continuar com a pulllicação da minha Choro­
graphia. pelas razõ~s que já Jiz vêl' 11 V, Ex., para se não
perderem essas preciosidades, o1Jereci o meu riquissimo a~
chivo ao Sr. Paulino José Soares de Souza, quando ministro
do Imperio, para ser recolhido ao archivo publico, que ape­
nas consta de copias de cartas de sesmarias, e vélhos papeis da

col.', gr,·. de boje 29 do correnle. na qual me pergunlais se quero 11
palavra. como represenlante do M,', P. '. Sup. o, Conc. o, de Boslon,
no aclo da festa, que o Gr.' 01'.', do Brasil, ao vaI,', do Lavradio,
vai celebrar em honra da leon. 20040 de 28 de Setembro do .\ono
passado; vos declaro que não quero a palana, e nem comparecel'ei
em caracter algum, porque conheço que esta festa, não é consagrada
á idéa altamente humanilaria e civilisadora, e sim ao homem, cm seu
caracler polilico, como prel!idente do conselho de mlnislros do gabi­
nele de 7 de ~rQrço, como ele passagem direi l'TIl llmn carta politica,
que rlei começo a imprimir. 1 •

ti Sou maçon ba 38 aunos e um dos mais antigos Plembros do
1.', P.', Sup,', Cons. '., fundndor, ao val.·, do Lavradio, e conhece­

dor das lei" e fio ela tlTdo', maçon.', : sei, que os metaes do grande
corr~ são propI'iedade dos Ir.'. desvalidos. dae vinvas e ol/phãos infe­
lizes (lo II'.', que passárão, Sendo delles, cumo realmente são os
melaes da ordem maçonjta, não podem sei' applicados a feslejos inu­
lllis, li cOl'ôas e TÓedalhas de luxo osteulivo, em honra pe1ilica de
ninguem, e; muilo principalmenle, em bonra de uma lei, que passou
IH\ camara temporada no meio de lrapaças, e que oslei faI eada na
sua redacção. como provarei.

« Se a ma{'onarill. como iII tituto hdmanilario e civili$ador, qui­
l.esse devidamente applaudir a idéa evangelica, não desperdiÇlO'ia o
pão do pobre, em bonra da vaidade politica, e sim envidaria suas for­
ças, sem oslentação e sem detrimenlo da miseria, em Iiberlar mu­
lheres escraVIlS, de conducta provada, a se constituirem mãis de fa­
milia uteis a Deos, e á sociedade,

ti Para acompanhar 'o (lreslilO ao altar do~ incensos, que se vão
queimar em honra li rllvindade pólilica. que eu mui pa"rlicularmente
conheço, não estou disposto, ou vos iO.Ir,", e servo.-Dr. Alexan-
dre JMé de Mello Moraes. "

t( Rio de' Janeiro, 29 de Fevereiro de 1872. II
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eXtincta mesa. da consciencia e ordt:m, e alguns documentos
do governo de Gomes Freire, do conde de Rezetele e poucos
mais, com cujo arcbivo l(asl.a o Estado cel'ca de 16:000S an­
nuaes com os empregados, lJara estarem abanando moscas 6'
cochilando.

O Sr. Paulin.o' nomeou uma commissão, para vêr o al'chho,
da qual, indo um ou outro membro Ileis vezes á nossa casa,
nunca resolveu c,ousa alguma. Subindo ao poder o gabinete
de 7 de Março, isto é o gabinete do ventre liv,'e, offel'eci do
Ulesmo modo ao Sr. João Alfredo o referido al"cbivo, aOm
de ser recolhido 80 at'chivo publico, mf::dinnte uma compensa·
ção pecuniaria" que não cobl'ia as gl'andes despezas e diligen­
cias que empr'eguei plil'a adquil'i-los, lJ8ra a histuria Iolel'al e
particular do Br'asil. PÕZ-S6 lima pedra el11 cillJa do meu ofl'&­
I'ecimento, qu'e foi depois desperlado com a questão do ele­
mE'nto servil, o

Nesta queiitão o governo só contava com 64 deputados, que
querito que se desse um pa 'so, fosse qual fosse a proposta em
favor da liberdade dos escravos, e entl'e os U el'a eu um
denes. O govel'no 'perdeu dous deputados. pela ausencili : r'e&­
tavão, portanto, 62, numero legal para haver casa. A opposi­
ção se empenbava em fltZer relil'ar 1\0 menos um deyutado,
porque. não indo um, elIa não compareceria, e com 6 depu­
tados não baveria sessão, e o projecto não seria lei do Estado
em i87!. f

Não passando a lei, pela ausencia dos deputados, a unica
desforra, que podel'ia lil'ar o ministerio, el'a diiisolver a ca­
.mar'a. A dissolu~ão da camarlt, na ausencia do Imperador, era
um passo arriscadissimo: e quem podeda pre\êr as conse­
quencills? Dependia, pois. tudo da pr'esença de um deputado,
paloa que a camuI'a, com numero legar, funccionasse.

Sabendo o governo que alguns fazendeiros me hnvião pr'ocu­
rado, em vista do que eu tinha apresentado na sesSào antel'jor,
pal'a me encarregar da <lefesa dos seus interesses legaes pela
impl'ensa, que era adiar a passllgem da lei unicamente para
o nnno seguinte, não se fiando em si, e temendo que eu me
desligasse delle, me mandou por um amigo pedir qne me não
apartasse do gabinete, porquea pretenção que eu tinha, sendo a
acquisição do meu arcbivo, para o arcbivo publico, desde
aquelle dia, pertencia á nação.

Eu, "que queria' a passagem da lei., não como o governo a Li­
nha apresentado em projecto, porém com ~s condições que o
nobre burão de Anadia apresentou, accedi; porém só depois



~ue a léi.Jl,;~oI'il toais ás ~lhas, ptssou, foi tide cenbédi o éW­
gano(·) da-ÜDertaçâo forçàda.

Não se admire V. Ex. do que aconteceu em relàção ao meu
arcbivo. O Sr. João Alrredo, ministro do lmperio, que é de

(') EIS o que se passou entre mim e o governo. Cdmo cotU1éço o
que é o governo do Brasil na mllo de Ctrtos individuos , antélf de dar
a min!la ~alavra ao meu honrado e nobre amigo o Exm. Sr. senador
Jacintho Paes de Mendonça, que foi o medianeiro de boalé, escrevi

• uma carta ao Sr. João Alfredo, pedindo o despacho do meu negocio,
jA hlt mezes apresentado ao governo, e elle, sem se fazer esperar, res­
pondeu-me:

ti E"m. amigo Sr. Dr. Mello Moraes.-Amanlt.i terei o prazer de
fallar :I V. Ex.; e, havendo de minha parte os bons desejos que jli
lhe forão manifestados, espero c,rue chegaremos a accordo. SOU de
V. Ex. amigo, collega e criado obrlgado.-J. Alfred.o(·). II

Êncerradas as camaras, fui ·li casa do Sr. João Alfredo, conforme
o convencionado, e IlIe cionfirmou tudo o que me havia dito o scna·
dOI' J. Paes de Mendonça, porém que ia combinar nos meios prati­
cas de recolher o meu archivo ao archivo publico, e que me manda·
ria a resposta logo. 'PassArão-se muitos dias. sem que eu de nada
fosse sabedor, e lhe escrevi úm bilhete, dizendo que eslava alTeilb
ao sim c ao nlto dos nossos maiores; que eu, me não deixava es\?erar
quando promettia:. O bom do homem agastou-se com esle bilheté, e,
sem m prevenir, como era do ~eu dever, no dia 2 de Novembro re­
cebi o seguinte aviso:

II Rio de laneiro em 2'de Novembro de 1.87i.
II Dependendo a resoluçãO dó governo subre a cessão proflosla por

V. S. dos documentos que possue. relalivos á historia patria. das lD­
formações que tem de prestar a commissão encarregada de exami­
na-los, faz-se necessario que V. S. declare quando e onde podem ser
Tistos esses documentos por aquella commissão. SOu com considera­
ção de V. S. éOlIega, amigo e criado obrigado.-J. Alfredo Cor"
de Oli\leira.

• A' S. S. o Sr. Dr. Alexandre José de Mello Moraes. "
Não me deixei tllmbem esperar. e lhe respondi ao pé da letra:

('I Veja o leilor a a~abllidade do Sr. Paranhos e outros, que, mesmo
dOllJl~. me flzeçlo levantar da cama. Convites para conferencias, etc. E o
que se tralou nessas canfer~ncias" Os mesmos lugares communs. tl de Sllto­
mar bom chá na s.ecretaria I},a agricu{tura. menos eu, que as duas
vezes, que fui assistir a farça, nada quiz. Qllem diZ e escreve .verdades não
come em óasa alheia. ,

« A S. Ex. o Sr. Alenndre José de Mello Moraes comprimenta o vis­
conde do Rio-Branco. e roga a S. Ex. o favor de não falllil' amanhã á se slo
da camara dos deputados. Rio, 7 de Agosto de 1S71.. "
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boas letras, dá tanto valor a documentos historicos, que man­
dou entregar a~ Sr. Bartbolomeu Mitre, cbmo já d.ii3se, docu­
mentos valiosissimos da historia. patria, e que vão ser provei­
tosos a Dueno -Ayres contra o Paraguay, -e talvez mesmo

• Illm. e ,.Exm. Sr. conselheiro J~ão Alfredo Corrêa. de Oliveira.
-Recebi a nola de V. Ex., datada de hontem 2 do corrente, em que
me diz que, dependendo a resolução do governo sobre a cessão do
meu archivo, que declare quando e onde podem ser vistos os docu­
mentos pela commissão nomeada, que tem de prestar informa<;ões;
respondo. á mencionada nota de V. Ex., e me consinta que faça re­
paro, no que ella contém, por me parecer isso mais uma mystificação
infantil do que se tralou entre mim e o Sr. senador Jacinlbo Paes de
Mendonça, peranle os deputados barão de Anadia e Dr. Casado, e
conlirmado por uma carta sem data d~ V. Ex. que tenho á vista, em
resposta a uma outra ca.rta minha, na qual lhe pedia a decisão do
meu olferecimeulo, ou antes oonfirmação do que tratAra o Sr. sena­
dor Mendonça, que diz: c( Amauhil terei o prazer de falllor a V., ·e
« bavendo de minha parte os bons desejos que já lhe fardo manifes­
« tados, espero que chegaremos a accordo, etc. II

«se o qne V. Ex. me r.ommunica agora fos~e antés do mez de
Agosto, qllaQdo eu propuz ao governo a acguisição do meu archivo,
não rue sorprehenderia, porque enlão nada se havia tratado e decio

, dido, por ser isto regular, enlre mim e o senador Jacintho de Men­
donça, autorisado. como elle pl'oprio disse, por V. Ex.

.. Em principio de Agosto alltorisou V. Ex. ao nosso honrado
amigo o senador Jacinlho Paes de Mendonça a vêr o meu nrchivo de
documentos histol'icos e a entrar em ajuste comigo. e antes de me
decidir 110 preço fui entender-me com o illusfrado Dr. Anlonio Pe­
l'eira Pin[o, que conhece o meu mencionado archivo, e lhe pergunlei
por que preço o devia ceder para o archi vo publico, e ell~ me respon-

·deu que o Dão cedesse por menos dc 25 a 30:000$ ; e islo mesmo com­
munil)ando. ao nosso honrado amigo DI'. Mendonça, elle, sem mais
preambulo, fixou a quantia de 20:0008, abundando depois em razõe ,
com as quaes me f,onformei, perante os dous deputados acima meu­
cion!1dos, e, como garan lia da soa palavra, me quiz passar um docu­
mento ou letra, tão seguro esla va do que fazia, lia que não annui,
por conhecer o caracter generoso e nobre do senador ~acintho de
Mendon~.

(I Disse-me, não umá, porém muitas vezes, na éamará e fóra della,
o senador Mendonça, que, logo que as camaJ;as se fechassem, o· go­
terno ~ealizaria oque elle comigo havia tratado. Na vesper~ e mesmo
00 dia do encerramento das camaras, no senado, dirigindo-se elle a
mim, me pedia qoe procurasse a V. Ex., para a conclusão do nosso
negocio, e indo eu, quatro ou cinco dias depois, re'ceber as ordens de
V. Ex., disse-me V. Ex. que estava de accordo com o que linha feito
o senador Mendonça, mas que ia combinar com oS,seus coIlegas nos
meios praticas de recolher 01' documentos ao archivo publico, e que
me mandaria resposla.. '
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contrã nós. Eis, meu venerando amigo, o que se passa nesta
terra, di~a de melbor sorte. .

A repartição do correio da côrte, que expede a correspon­
dencia, onde vai desde o mais infimo filho do povo até o mais

II Até aqui fomos bem. Sorprehendido agora pela noticia de uma
comlllissão. que tem de dar parecer sobre um negocíp já tratado e
decidido, enlendo que se quer faze. r jogo comigo, como praticou o
inexperiente Sr. Paulino com a lei i.3ftO de 2ft de Agosto e com o
orrerecimenlo do meu archivo, pal'a o arcbivo publico, jogo para o
qual nlIo eston dispo lo; porque se eu antevisse o que V. Ex. quer
agora, não seria exprobada a m\nba lealdade por bomens graves e
experientes, que presenLião o que me esLá acontecendo. Não importa:
é mais um faclo real, qne'junUirei aos muitos que lerei de memoraI'
na historica politica e administrativa do Imperio, que eslou publi­
!laudo. Cada um fitará com o que é seu. O homem é a acçao. isto é,
fi que faz., ,

.. Não eslàndo disposto a Jogos myslificalorio , enlendo que nada
mais me resla peranle V. Ex., sendo o meu negocio agora com o
Sr. Dr. Jacinlho de Mendonça, a quem vou escrever expondo-lhe o
snccedido, enviando-Ih~ uma copia desta carla, para lhe dizer, com
bem pezar meu, que elfe me ellganou ou lambem foi enganado. I

(I Estando, pOIS, desenganado do governo imperial, por ter sido
mysLificada a minha boa-fé e lealdade, vou orrerecer os documentos
da historia do Bt'asil' aos govel'D os inglez, fraucez ou americano i e
quando esles não os queirão, ainda me restará um recurso, que é ex­
pó-los ao marLello do leiloeiro, declarando noS annuncios o que se
passou cnLl'e mim e o governo do Brasil, para prevcuir os incautos,
que se deixão arrastar pelos engauos da falsa politica. Sou de V. Ex.

I altenlo respcilador .-Dr. A. J. de Mello Moraes,
II Rio, 3 de Novembro de i871. J) •

Tambem se não deixou esperai', e mãndou-me o seguinle :

II Ao 111m. e Exm. SI'. Dr. Alexandre José de MeUo Moraes com­
primenla o conselheiro João Alfredo Correa de Oliveira, -e declara- a
S. Ex. que, sobre o objecL de que lrata a carta, que acaba de rece­
ber, está prompLo a fallar-Ihe no dia e hora que S. Ex. escolher, com·
municando préviamente. J)

Eu respondi:

II O Dr. Alexandre José de Mello Moraes comp.rimenLa ao 111m. e
Exm. Sr. conselheiro ,João Alfredo Corr~a de Oliveira, e 100 commu­
nica que, em allenção ao que S. Ex. delermina e deseja, lhe irá' fal­
lar e~ audiencia, commum, na secrelaria do Imperio, amanhã 6, en­
lre uma e duas horas da Larde, por ser mais comTr6odo a S. Ex. o
Sr. cónselhcir.o J. A. Corroa de Oliveira. nio de Janeiro, 5 de Novem-
bro de i871. II "
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'eminente cidadão, está collocada entre quatro cloacas, llas­
sando pela frente e por detraz dos empregados os'gr,ossos tu- .
bos de despejo. Isto por e~nomia do aluguel da cocheira,
que paga a nação I

Mareado o dia e bora, In~o á secretaria do Imperio, me disse o
Sr. Fauslo de Aguiar, que S. Ex. oSr. João Alfredo me pedia para eu
o procurar em sua Cllsa. onde me esperava. De feito alli tui; porque
sabia que o Sr~ João AJ(relto não sahia, apezar de escoltado de orde­
nanr,as, com reeeios dos estudantes. Nesta conferencia, em vista da
minha carta, talvez para lirar uma tles{orrasinha, me disse. como
para me fazer 8usto, que uma grande parte dos meus papeis histori­
cos pertencêrão ás repaftiçqes publicas.

Sem hesitar, lhe respoodi que não r1izia nada rle novo, porque.
quando eu me propuz a escrever a historia patria, além dos favores
e mimos' que recebi dos meus amigos os Exms. Srs. COQselheiro
Drummond, bar~o de Cayrú, conselheiro Marcellino de Brito e QU­
lr()ll, abri com la.rgueza a bolsa por 18 annos, e que os p~peis das
repartições não vierão voando para meu poder. e nem eu nunca fui
empregado do governo, que os podeslje tirar, e nem os adguiri para
negocio, e sim para a historia pa~I~\l. Galou-se e fallou-me depois
em ,nova CQmmissão, a que me sujeitei e que ~~ não appareceu,
tendo eu designado dia e hora para receM·la.

Nada D;lais se fallou. e eu me desvaneci de ludo, sem ter nada com­
m\lnicaqo ao senador Mendonça, quando, no dia 5 ou 6 de Dezem­
bro. me appareceu um cavalleiro, meu conhllcido, de quem não
declino o nom.e, porque prometti lhe occultar, pr0l!0ndo-me receber
5:0008, ficando eu com o archivo ; reconhecendo que ninguem jlóde
esbanjar ou fazeI' presente dos dioheiros publicos, mui-cortezmente
regeitei a offerta. Depois ílPpareceu-mo de novo o ~esUlo cavalleiro,
para conhecer quanto queria, como i'>idemnisação; e se loroou tão
impertinente em favor do governo, que cheguei a lhe olferecer o ar­
clJivo para si.

Combinados por fim em novo preço ou iodeUloisação, me veio di­
zer que ,udo estava de accordv. Neste lnterim recebi uma carta do
senador Mendonça, me perguntando se o Sr: Hio-Branco e João Al-
fredo tiMo cumprido o que' tralárão c0Dt eUe. -

It Maceió, 5 de F?vereiro de 1872. ,
It Meu prezado amieo.-Estimo que tivesse boas festas e sua 61­

cellenlissima família, a quem comprimento.
u Ainda não -tive o prazer de receber carla sua, o qu.e tenho sen­

tido, não só por '6star privado das snas noticias, como por não 8llber
se o Rio-Branco e o Alfredo l'ealizâràO a promessa que fizerão relati­
vamente ao seu archivo.

u Por aqui nf~ ha novida!lés: o Silvioo por ora vai bem.
• 1\ Adtlus, D~ppJMI.a do fraco p.r~li~o 4e quem ~ seu aw~o ~in,,;

cero.-Jacintho Paes de Mendunfa. II
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Fallando a V. Ex. da colonisac;ão estrangeira, não nego que
seja proveit09a ao B~; porém deve ser ena composta de fl­
mJlias morigeradas,' e nlo de. homens sem educação e sem
bons costumes. que deixão no seu paiz a ramilia, e vem em
busca de fortuna. sem se importar dos meios para consegui-la.
Daqui tem vindo fazerem-se fortunas fabulosas em pouco
tempo, sem se conhecer a ol'igem dellas. .

A colonisação seria. excelleote se ella fosse como a que corre
plU'a os Estados-Unidos da Amarica do Norte; porém não como
a promove o .oosso governo, que tem até sido mystificado por
europeus, que têm vindu ao Brasil unicamente para illudir­
no~ e arrancar-nos o dinheiro, como um certo conde de Mon­
traveI, que veio de proposito da França ao Rio de Janeiro com
o unico pensamento de lograr o nosso governo, propondo-lhe
o plano de uma colonisação (por já ser proverbial a docilidadé
de eertos ministros); e este, como se julgou honrado ",om a
proposta, e lhe não sabia o dinheiro ela propria algibeira, acre­
ditando no industrioso vampiro, adiantou-lhe logo 50:000s.
sem nenhuma garantia e sem juros, resultando destll fina es­
peculação fiear o thesouro publice sem esse dinheiro. e o mi­
nisterio sem a responsabilidade que lhe cabia~ como entre nós
ficllo todos qu'e compromettem o paiz por não saber adminis­
tra-lo.

A melhor"pi'ovidencia que o governo do BI' sil podia tomar
para augmental'-a, povoação brasileira, com gente util ao pau,

Quasi dous mezes depois recebi o seguinte hilhete do propooellle
dos 6:000j)OOO : _

u Exm. amig<l e Sr.-Envio-Ihe a carla q,ue me entregou ha poucos
dias, e cumpro a promessa que lhe fiz.

l( O Sr. visconde do l\io-Branco pede-lhe o favor de apparecer em
sua casa. hoje, das H. horas ao meio·dia, ou das 6 boras da tarde
i)m diante, visto que no intel'val1o tem elle de sahir a serVIço.

u Como sempre, de V, Ex. aUento venerador, amigo obri..
gal1o.-. • • • • . '

tndo á casa do Sr. José Maria da Silva Paranhos, me recebeu com
pouca urbanidade, e, eu o repellindo, me PI'OplJZ nova (l9mmi&são ;
mas. conheceudo os IIlano de adiamenlll 00 protelaçãQ. reLiflli-me
de sua CllSlJ. lembrando-me dos versos de Filinlo Elysio :

u Arvore, que dais pelrito,
Por que não dais COUSI!. boa"
cada um dá o que lem,
Conforme a aua, peseoa. _
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eni," como nos tem(los ooloniaes, promover os casamentos e
forlDlr" coltlDias agnculall, sendo esses casamentos feitos com
as moças que vivem encerradas nos institutos de caridade, em
um futuro de esperanças, e os artifices que estão nas fOI'IíUC­
zas e arsenaes, e com ontros que estejão Das condi~.ões, e que
se queirao empregar na cultura dos oampos ou nos outros tra­
balhofi de utilidade publico. nas cidades f.l no intel'Íor <1o,Brasil.
Em lugar .de gastar o dinheiI'O da nação com agentes tratantes
e COlO -a colonisação de \'agabundos, gaste-o deste modo no
l'aiz, que eu respondeJei pelo resultado.

Se o governo, em vez de eolonisação estrangeira, tivesse
voltado as soas vistas para o interior do Brasil, acharia milha­
res de braços proveitosos JlOS indios que vaguMo nas florestas,
aldeando-os nos lugares onde nascêrão, e mesmo chamando-os
para a nossa sociedade, e estou certo que se os meios que se
empregarem forem conve.nientes, como os que adoptárão os
jesuitas, em poucos annos teremos braços para a lavoura, para
Il nJl1rinbll de guerra e ml}rcante, para o que são assás aptos e
vroveitosos, como demonstrou e .provou o nosso douto compa· ­
tl'iota D. José Joaquim d~ Azeredo Coutinho, bispa de Per-
nambuco no seu' erudito Ensaio Economico. •

Os indios vivem no abandono no meio das brenhas incultas
e fóra da protecção das leis, porque o nosso governo cuida
mais em ninharias do lIue na realização dos grandes proble­
mas s'lciaes. Se se desse ao trabalho dp, lêr o que se tem és­
cripLo sobre os indios, e o que consignei no 2', 30 e .I' tomos
da minha Chorographia BislfJ1'ica, conbeceria que os domesti­
cados dào testemunho pratico de si em favor de sua utilidade,
como reconhecêrão os jesu!tas e modernamente os directores
deUes, que tirão todo o partide que podem em seu proveito,
com indizível detrimento dos pobres indios.

Trate-se .de aldea-Ios convenientemente nos lugares onde
nascêrão e vivem; 'inspire-se-lhes o pensamentó de que não é
para 6ilcravisa-Ios., e nem para tomar a posse de suas terras,
qué nos empenhamos por eUes, e sim para os civilisar e os
tornar homens uteis a si, ás suas famílias, á civilisação e ao
christianismo, mostrando-5e·lhes a felicidade na vida futura,
que se conseguirá termos homens aptos para tudo.

u aldellrnento feito p~lo estrepito das armas não a~roveita,
porque a escolta aterra o indio, e jámais se conseguirá bom
resultado, o que nào acontece com a palavra evangelica, e com
a lntroducção do luxo e dos gozos da vida, que os convidará
ao trabalho, conseguindo aSllsim cathechisa-Ios.

Tendo nós ainda talvez cerca de 2.000,000 de índios,. compa-
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triotas nossos que vagão perdidos pelas extensissimas Oorestas
e margens dos rios, tomaráõ certamente interesse em todos os
nossos negocios, como provárão n~ pr~lica em tempos passa­
dos, e agora os de Mato-Gros80 na guerra contra o Paraguay, e
os do 'Pará nos campos das batalhas, que perdêrão as vidas
defendendo a dignidade da patria commum.

Com os indios poderemos fazer importantes povoações nas
margens dos rios, nos' centros das Oorestas, como já. está na
prQ.vincia da Bahia o aldeamento do Caximbo, não muito dis- ­
tapte (i2 leguas) da vilIa de Dhéos, c0'1l uma povoação de dez
a 12.000 almas, formado unicamente pela poderosa palavra do
Evangelbo(*). .
- Se o. governo cuidasse do que deve, em vista de tantos re·
cursos que ternos, não estariamos constantemente a pedir di-

- nheiros emprestados ao estrangeiro. Promovão-se os casamen­
tos e se dê garantias aos homens casados, preferindo-os nos
empregos public<ls, como nos tempos coloniaes, que teremos
em POUllOS annos população para o nosso irnrnenso e opulento
territorio. ~ • .

Para termos gente morigerada no nossso exercito, convinha
que se fizesse uma lei, para que os empregos publicos nas re­
partições da guerra e nas da agricultura fossem dados aos que
tendo servido bem ao· Estado, durante os annos da lei, não
apresentassem nota al~uma de máo CIdadão.

Nos tempos colópiaes tinhamos navegação e tlescaria (vi­
veiro de marinbeiros); e boje, além de estar entregue aos es­
trangeiros aquella, pela sabedoria e patriotismo do governo do
Brasil, a pesoaria, aoabrunhada pela capitania do pdrto, tem,
concol'rido para que'milbares de brasileiros não tenhão de que
viver, e a nação sejQ. privada de braços amestrados para a t\ua
marinha de gu~rra; e para justificar o que digo lembro-me
que, apertad_o o governo pela falta de marinheiros, mandou
em Outubro de i865 um omcial-general (Joaquim José Igna­
cio) em um vapor de guerra, para as provlDcias do nort~,
~ngajar maruja. para os navios de guerra, e, chegando
esse official á Babia, reconheceu pt'aticamente o' mal que se
tinha feito, em entregar a nave~açào de cabotagem aos estran­
geiros, por lhe não ser possivel acbar um homem para a ma­
rinba imperial, fi voltou dalli sem que nada conseguisse. Mas,
não querendo perder de todo o eu tempo l'!8 Babia, aqurlle

(*) Houve um tempo. na cflmara dos deputados. que era objllcto de
galhofa as commissões de cal hechcse de indios, de minas e bosques, e
parn elllls t'riío St>nlpl'P ('!J('olhidos homens inepto!!.
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omeiai g~tíéràl, como era grão-mestre da maçonarit, llcoarte­
tau uma loja maçonica pa1'll o"a11e dos Benedictinos, custando
Il acqtJis1çAo della aos ,cofres da nação, em tempo de guerra,
cei'ça de no:ooosooo.

A pescaria, que seria 'hoje um Manancial de riquezp.t; para o
paiz, a. tivemos noS tempos coloniaes em grande escala, bem
como a navegação de cabotagem e de longo curso. Hoje es­
tamos sem pescaria e sem navegaçãô, apezar de termos tm­
mensos recursos para elIes.

Tinhamos estaleiros, que rabricavão navios, não só para a
marinha real, como para a mercante; e em meu poder existe
a carta régia de 2 de Dezembro de i 650, determinando 11 João
Rodrigues de Vasconcellos e Souza, 2° conde de Custello Me­
lhor, governador do Estado do Brasil, que daquella data em
diante, todos os annos, mandasse dos estaleiros da Bahia um
navio de 700 a 800 t{lnelIadas, para a marinha de guerra, de
construeção provada, ó que depois se estendeu ao Pará e ás
outras capitanias. •
, Para a marinba mercante annualmente sabia grande quan-

. tidade de navios pequenos e de maior caládo para Portugal.
Lembro-me ter alcançado a não Pedro I e a famosa galera
Conceição Oliveira, ambos de excellente construcção; e nos
tempos modernos, apezar de possuirmos e'lcellentes mestres
de construcçl1o e as melhores madeiras do mundo, mandão-se
construir nâvios na Europa, .ou compra-los já pôdres, por
muito dinheiro, para a marinba imperial.

Se o governo é elemento de ordem e de prosperidade, es­
tude a nossa historia: acbaráõ neHa bons exemplos·para se
guiar, principiando os no,gsos estudos par melhorar os nossos
costumes. O governo, que promove as reformas todos os an­
nos dos ditTerentes ramos da publica administração, deveria
principiar por mandar hastear nas portas dali edificios publi­
cas esta simples inscripção-moralidade governamental.

Estou certo que tudo iria bem, sem que pre.cisassemos de
tantas reformas.

Nos tempos coloni'aes, em que as l'eformas erilo filhas das ne­
cessidades publicag e das circnmstancias, erilo escolhidos ho­
mens experimen1lidos e conbecidos 'por seus feitos para gover­
nar as capitanias do Brasil, da Afl'le8 e da Asia; e boje, com
tantas reformas, ,apenas sabem formados du academias de di,.
reito bachareis, sem conbecimento dos bomens e pratica de
administração, são mandados para presidentes de provincia,
para as anarchisar e servirem de assumptos burlescos ao!; fo­
lbetinistas das gazetu diari88. ,
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Nos tempos eoloniaes, como já disse, "Ínbão para o Brasil
governadores por tres aonos, e até houverão alguns que per­
manecêrão muito tempo, como Gomes Freire de Andrade, que
governou o Rio de Janeiro 2t annos; e hoje sio nomeados
presidentes de 6 em 6 mezes, e ás vezes apenas, tomão posse,
são logo substitui dos, como aconteceu com cerlo prestdente,
que se mandou para Pernambuco, danao·s -lhe 20:000$ para
ajuda de custo, pagando a nação até a passagem do gato, que
lambem teve sua ajuda de custo; e cinco dias depois da par­
tida, nllcessitando-se delle para compôr um ministerio, fre­
tou-se um vapor, que o foi buscar por conta do Estado, cus­
tanuo ii brincadeira muito 'dinheiro á nação I I !

Os presitlentes, além da experieucia e do saber, devel'ião
durar na sua commissào o tempo de cnda legislatura, -salvo se
contm elle se l'epliesentasse por sua má administração, ou en­
tendesse. u go.verno geral ser eBe proveitoso por sua intelli­
gencia, pericia reconhecida e virludes, para ouLJ'a commissào
especial, (lando disto conla ao corpo legislativo.

Oaqui tem vindo não termos bomeo especiacs em cousa aI,.
guma, porque não se apl'oveitão os bomens segundo 1IS suas.
inclioaçOes e experiencias. Não temos bons adlninistradores,
financeiros, nem estadistas, porque entende o governo, ou
desgoverno, que lfuaJquer hacharel l!m direito, está apto para
tudo' e é por este erro de politicf\ goveUlamental, que vêmos
as nossas finanças arruinadas, os nossos negooios internaoio­
naes empre complicados, pela inexl·erienoia e má direcção.

E' por' esta causa, que somos ridicularjsados por toda a
pat'le, e não ha nação, que nos não de. considere, pelo descre­
dilo do nosso governo, que não procura o engrandecimenlo do .
paiz, nem fazê-lo conhecidu p~l' suas riquezas .naturaes e pelo
seu adiantameBLo; (:' quando Isto pretende fazer. enClll'reaa a
mercenarios estrangeil'Os, que nos não conhecem, e nem co­
nhcem o nosso paiz, como acontereu em Pms, em annos pas­
sados, que, desejando Charles Reybeau especular, fez-se a1fei
çoar de um personagem, que para ulli foi mandado em missão
especial, e para o lisonjear escreveu um livro das sete mara­
vilhas, a que intitulou Le Bt'ésil; e por Ler posto o nosso mal­
fadado paiz, como o mundo das fadas, lbe fez o agr'adecido di­
.plomata Un1 p~esente de mão beijada de 25.000 francos do
tbesouro publico; e ao mesmO esériptor, por elevar'-nos ao
templo das cbimeras, o encarregou de escl'ever algumas li.
nbas no Jornal de Debats, pela insignificante quantia de 500$
mensaes ou {.500 francos ao cambio do tempo.! Cbílrl~ Ray-

, 12
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beau falleceu em 18M, deixando-nos de figurar no mundo
das fadas.

Os e!lpeculadores europeus, que para o Brasil vêm pobres, e
ie retiriio rioos, sahem fallando dos nossos usos costumes, Em
Paris, por exemplo, é rirlicularisado o typo- brasileiro, pOl'que
desgraçadamente os que se apresentão aUi, em lugar de e
oClmparem .dos interesses do seu paiz, e de concorrerem nu
aperfeiçoamento das luzes, vão despejar os dinheiros que levão
nos prazeres commllns, nos theatros e bailes, em modo que,
quando se vê um individuo no camarote de um thea1ro de se­
gunda ordem, de typo meridional, se diz sem hesitar-é um
brésilien; quando se encontra um gastador, com mnlh~res do
mundo equivoco, se diz tambem-é um brasileiro.

Esses desvios ('idiculos, ou sejão reaes ou imputados, que
os nossos compatriotas, ou estrangeiros que se acobertão com
a nossa nacionalidade, vão dar em França, e em outroi? ~aizes,

fez que MI'. Halevi, eSCtevesse um drama ridiculo, intltulado
Le Brésilien, e depois apparecesse outra obra no mesmo gosto,
intitulada Une epopée au 8résil, escripta por 'um cerLo Rouelle
Pompone I!
. Mesmo em Portugal, apezar dos laços de familia que o ligão
ao BrasIl, somos ridicularisados nos Asmodeus, e nos theall'Os
n~ pessoa do homem dos babados /

A figura que repI'esenta o Brasil na côrte de França, no seu
carácter diplomatico e ofifeial, é a mesma, que no particular,
porque os jornaes quando fallão das festas, e mencionão os di­
plomatas e suas familias de todos os paizes, não Icmbrão a
nossa diplomacia!

Tudo isto é depeQdenLe da indifferença do nosso governo,
que. occupalldo-se de ninbarias, nào toma a peito a dignidade

. da nação. Por essa indiffercnça, e pela má fé, Lemos padecido
muito, e passado por varias decepções, como passámos em
1.841 na Austria, em represalia ao que se praticou no Rio de
Janeiro, com o governo daquelle Imperio, no anno de 1.828(*).

As diversas neg:u,as, a- que está acostumado o governo do
Brasil, ao cumprimento do que trata, obrigl)u a Iord Aberdeen
exigir do parlamento inglez (em i845) o bill de violencias con­
tra os traficantes de escravos', protegidos pela má fé do go­
verno do Brasil, e para mais avillar-nos mandou collocar UI\1a
presiganga, mesmo em frente do paço imperial, onde erão lan­
çados estrangeiros e brasileiros, que se empregavão no trafico

(") Vide a biographia do baràQ de Cayrü.
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da eSCl'avatnra. E durante os annos de i84:5 a t86i, o que nllü
soft'remos!

Em 3 de J nlho de t86t naufragou na costa do Albardão, no
Rio-Grande do Sul, a barca ingleza Prince 0l! Wales. O mi­
nistro inglez teve denuncias, que o carregamento da barca fôra
roubado, e que quatro cadaveM's que apparecêrãona praia, fo­
rão de pessoas assassinadas, e pedio informações positivas; e
tanta fOl a demora, que o ministro inglez, perdendo a pacien­
cia, rompeu no dia 5 de Dp.zembro de t862 com o governo bra­
sileiro, por meio de trocas de notas diplomaticas, terminando
no dia 29 do mesmo mez de Dezembro, por mandar li minis­
tro inglez suas instrucções ao almirante, para fazer represa­
lias f6ra da barra da capital do Imperio, a que deu começo
aprisionando um vapor e quatro navios pequenos.

Durante as trocas de notas, em vez do nosso ministro de es­
trangeiros, entender-se pessoalmente com o ministro inglez­
mandava o seu official de gabinete conferenciar com o minis,
tro inglez. como se em questão tão melindrosa, podesse um­
homem, sem habilitações, e que o seu emprego era escreveI' o
(lue se lhe mandava, se achar nas condições de tratar com um .
diplomata I O caso é que as represalias continua vão, e o povo,
no dia 4: de Janeiro, amotinando-se, o governo brasileiro, re-.
considerando o mal que ha.,via causado então, entendeu-se
f:Dm o ministro inglez, e se conc1uio o negllcio, pedindo-se
um al'bitramento, vindo os cofres da nação resolver a q\lestão.

Se os negocios pnblicos fossem tratados com presteza, e se
em tudo houvesse a lealdade e boa-fé, que tanto recommenda
os governos, bem constituidos, seriamos respeitados. Estes
factos ainda não corrigirão ao nosso governo, porque, atreito
á falsa politica e ao engano, não se lhe dá com a dignidade da
nação, por não temer ser responsabilisado, em virtude das
maiorias parlamentares.

Não ha muito tempo que se deu um acontecimento, «Jl1e não
respil'ou logo. porém que chegou ao, meu conhecimento com
todas as peripecias. E' a casa bancaria do opulento barão de
Rotchildt, em Londres, quem empresta d.jnheiro ao governo
do Brasil. IJ.:m.t868(*) o mi.nistro da fazenda, necessitando de
r1inheiro. em lugar de se dirigi!' ao nosso opulento banqueiro
em Londres, desviou a negociação para Paris, e foi bater á
porta dos Srs. 8ischofeim, Goldchi mi lt & C.·, e estes senho­
res; recebendo a proposta de emprestimo, enteddêrão-se com
ii. casa Rothchildt, de Paris~ e est.:'-, estranhando o procedi-

(') RelaLorio do ministro da razenda de 1869, pago 8.
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mento do govemo do Brasil, por desviar da casa de Londres
o novo emprestimo, recusou-se Bischofeim & C.a á proposta
do nosso ministro.

este inlel'illl havia cabido o ministerio de 3 de Agost-o, e
subido o de t6 de Julho; e :foi este que recebeu a resposta
pelo. paquete de Agosto, da recusa do emprestimo pela easa.
Biscbofeim & C." que recoffimtlndava ao governo do Brasil de
se di;igisse ao SI'. Rhotchildt, de Londres, que sem duvida ne­
gociaria como d'antes.
. O ministro da fazenda do gabinete do 16 de Julho, dirigin­

no-se a Londres, se lhe man,dou dizer, que, como se pedio di­
nheiro a Paris, que o governo podia pedir á casa Rothchildt
daquelliJ. cidade, que nella acharia todo o dinheiro que neces­
sitasse(*) .

O minisLFo da fa"enp.a rle 3 d.e Agosto, na incert~zà de achar
dinheiro em Paris, tinha preparado o decreto, para li emissão
dos 40.000:0008 de notas do thesonro; o corno o ministro da
t'al,andu ~lo gabineLe de 16 .de Jullío recnsasse pedir dinheiro
emprestado á casa Rotbehildt. de Paris, aproveitando o de­
creto do seu antecessor, emittio, não só o~ 40.000:000$,
oomo mais 30.000:0008, cOJU·a denominação de honds, que
quer dizer invenção alllerlcana, com o ~ue prejudicou o tbe­
souro, que paga os jUl'OS de 3.000:0008, qile não recebeu,
pelo modo pOl' que foi feita a operação no commercio.

Note V. Ex. que o desvio da negociação de Londrês, parli
Paris,' não foi senão uma sOl'preza .de máo gosto, porque
este genero de transacção em Londres fa voreoe ao medianeiro,
emquanto"que em Paris nada ::ie dá.
. A càusa de tudo isto, é {ermos um governo repre&entativo
sem publicidade. Sem publicidatle ogovellno representátivo é
uma ficção, porque, sem ~lIa, não se reformão os costumes
publicas, e sem estes, não párie baver liberdade. Q que póde
havar" ~ o que nos está acontpcendo: a pirataria politica,
m;lÍs haixa e vil ainda, qlle a piTataria marltima e selvagem,
filha ria !lscQla de direito. I

n·E~te facto me foi referido pelo Sr. Gatjneau, redactor do pe­
J'iodico fraocez O Bl'asil, sustentado pelo gabinete de 3 rle Agoslo,
á custa-dos dinlJeiros publiicos. O que houve de ridículo com esle re­
L1aclol', foi 'que, caliindo ogabinele, ficou-fhe devendo um ou dous
trimesll'cs, e, desejalldo relil'ar-se para França o Sr. Galioeau, de­
pois de· ter se eaforçado para receber o que lhe devia o gabinele, não
podendo conseguir, procurou-me, para ésle fiQl, eoatla lambem con­
seguinrlo eu, relirou-se elle para a França, deixando ao Sr. bupont
procuração j e até hoje não se pagou esse compromisso de honra I
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o que se publica entre nós não é publicidade, porque os
jornaes são pelourinóos de dilfamação. que domonstrá a eV8­
tancia de um povo na infancia, ou no ull:i.mo quartel da ~esmo­
I'alisação sooial. Chama-se publicidade governamental I a noti­
cia de requerimentos despachados, da falta de sellos nos
requerimentos das parlas, dllb propostas dos '.lrsenaes e do expe­
diente da~ repartições, mandund~ pagar 500 18. ,iS, iOS, 3001
a estes ou áquelles, emquanto que as grandes sommas-, e o es­
banjamento dos dinhelfos publioos, fieão nos livros do tbe­
souro, onde ninguem os vê. No entanto a nação paga estas
publicações de interesse particular, que não aVrOveila nem
aos proprios interessados, .porque, antes delIas, ja estão infor­
mados dos despachos que tiverão, sahindo esse dinheiro, das
publicações, da algibeira do povo(*).

Do interesse publicD não se cuida, porque até as leis são fei­
tas com um fim particular, de proteger a. uns, e prejudicar a
outros. Da vida publica da nação, que se desenrola oas cama­
rãs, nada se 'publica, que possa conduzir o povo a conhecer os
fms e tendencia delIa, em séu proveit@. Paga-se a um, e
mesmo a dous jornaes, para publicar as sessões-das camaras :
e o que publicão elles?

No dia seguinte da sessão, quando anda adianta.do, publica
a acta da vespera, seIU informar minuciosamente ao publico, do
que se passou, :lom fidelidade, nas camaras. Por diante vai
dando pedaços do que se tIatou na sessão, e tão obscuramente.
que ninguem Os entende, pela falta de ligação. Dá as respostas,
anles de dar as perguntas, e nisto leva uns poucos de diasl
antes ele acabar a sessão. Nas provincias não épDssivel sa·
ber~se, por taes publicações, o que se passou nas camaras,
porque ninguem póde julgar do espirito deUas, e nem dá ca­
paoidade de seus memoros, pelo que publioão os jomaes.

Ora, se o leitor não conhece, pelo facto, quanto vale cada um
deputado, como poderá eleger o que tem de o representar nos
congre:;sos da nação? Acontece o que n08 está acoJl.teeendo,
que é o po~o votar em um nome, imposto pelo govenso a seus
agentes, cujo individue'nem por sembra oonhece.

Aqui está, meu venerando ami~o, o qué se ohama entre nós
governo reprellentativo. Como díBse a V. Ex., t~mos necessi­
dade de formar a nossa eduoaçiio 'pol jt;;ea, começando pela po­
blicidada prompta, do que se passa nns camlll'tlli, para não dar
tempo ao depglado fHzel' um. discurso novo, oomo acontece,
por'lue &SSiID se acabaria tom os falsos trllÕes das oámaras,

(')' Vide '(lo Diarib Of{icial..



que tomllO o tempo precioso dellas, com divagações ociosas,
cujos discursos são cortados ou supprimidos, e 8ubsiituidoló
por outros; a dizendo-se mais as verdades do que se tem dito, .
porque o povo, ao facto dos ne~ocios publicos, deixa de igno­
rar o tlue faz o governo, que dirIge os destinos da nação.

Acabe-se com a impostura desses reservados, que a ninguem
tem aproveitado, e que só servem na occasião, para nos não
acontecer, como o que se deu com o celebre tratado da tMplice
allianfa, que, sendo reservado para nós, os interessados, não o
foi para o povo inglez, e paca o mundo inteiro, que souberão
primeiro do nosso convenio, do que nós, porque o governo
ingll',z, dando publicidade lto tl'at<;.do, viemos a sabel' deUe por
bocea alheia, e de torna viagem.

K8ses mysterios, tambem filhos da ílSCOla de direito, servem
unicamente de encobrir os fl'l'O' govel'uamentaes, e de poupar
os nossos pretendidos estadistas ás censuras publicas. Os
nossos politicas, que macaquêãtl tudo do estrangeiro, princi­
palmente do francez e do mglez, porque não buscão imitar o
que é bom? A França e a [nglll.terra têm publicidade em suas
eamaras. O que diz o deputado agora, uma, ou duas horat>
nepoit>, lodo o mundo sabe, e por isso ninguem faUa, Bem ter
bem estudado as questões. ,

A {lrotecção, que um governo patriotico dá ás instituições
uLeis do seu paiz, e aos seus compatriotas, é de tanto interesse
para a nação, que os economistas formárão um systema soli­
daria na scienciâ economica. Esta pl'Otecção ou favores á ,in­
dustl'ia nacional, basoo-se na elevação de direitos, ou mesmo
na prohibição absoluta das mercadorias, que podem concor~ .
r.er com a industria nacional, e por meio de premias, aos que
p,'odnzem bem.

O systema protector achou embaraços em alguns economis-
.tas, por julgarem attentatorio á liberdade do commercio, de
prejudicar os interesses do maior numero, e de gravar as finan­
ças do Estado, para augmentar os beneficias de alguns indivi­
duas. Kmbora modi6cado na Inglaterra, ainda a França o con­
serva, .apezar da perfeição da sua industria, por ter sido com
este systemll, qne ella progredio. I

Em todos os pàizes da Europa, pelo que tenho lido, á ex­
cepção da Snecia, da Hespanha, da Ualia e de alguns Estados
do frio Danubio, a protecçãe dada á ~rioultura, ao commer­
cio, á industria e ás beUas artes, é qUllSI identioa.

Em França protege-se a agricultura, e acreação. Em todos os
departamentos existe uma reunião de homens competentes,
cbamada-commissão agrícola-com \) fÍln de organisáu uma
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sorte de exposição, denominada-concurso regional-ao -qual
todos os laNradores, horticultores e criadores, levão Os seus
productos, para serem premiados com dinb,eiro, se o indivi­
duo é necessitado; com instrumentos agrarios ; com a instruc­
ção pessoal, para seus filhos, Sé não tem meios para manda-los
aos col1egios, ás escolas agricolas -e escolas especiaes de agri-

. cultura. Estes Keneros agrícolas nada pagão ao Estado, se são
exportados, porque o imposto qtle paga o agricultor, não é so­
bre· a producção, porém sim sobre a propriedade territo­
rial.

As manufacturas não estão igualmente protegidas, como a
agricultura, pela perfeição dellas, o que faz que sejão procu­
radas em todo o mundo. No eutanto os governos europeus
comprebendem e pralicão aquel1a parte da sciencia economica,
que ensina a tomar todas as medidas, para que os productos
nacionaes fiquem mais vantajosos aos compradores, do que os
productos estrangeiros.

O governo, que não sabe proteger a industrio do seu paiz,
prova ignorancia da sciencia administrativa. Na Belgica, como
a fabricação é de mais, para as suas necessidades, o governo
faz tudo o que póde, para que 9S, productos nacionaes saião li­
vremente para o estrangeiro; e como elles são tão bons, como
os francezes, e mais baratos que estes, pela barateza da mão
de obra, o governo francez, para proteger as artes em França,
sobrecarrega-os de pesados impostos, afim de não poderem
entrar em França, e fazer mal aos seus artisws.

O tabacu da Belgica uão póde entrar em França, porque o
governo francez reserva paTa si, a man~p.ulação e ?~mmercio
delle, e o entrega por sua conta ás familias dos mihtares po·'
bres, com preferencia ás viuvas e aos iuvalidos. da patriD,
como remunel'ação de serviços. Esta protecção, não só faz bem
ás familias dos militares, como rende para o 'Estado cento e
tantos milhões de francos por anno, não sendo ffiIlIis earos os
chl,l,rulos em França, do que no_Brasil. O artistas franceze sàO
preferidos nas encommendas do governo, em modo qne, o que
o Estado possue, não vlli buscül' no estrangeiro, salvo erif ir­
cumstancias excepcionaes.

Os homens de Estado no HI'asil, em geral, mostrão pobre2a
de conhecimentos na sciencia ecúnomica, e derão provas disso
'no augrilenlo que fizerão na pauta da alfandega. elevando a
40 "/0 os direitos de im~orlação, com o 11m de obterem um
grande augmento, na receIta geral do [tnperio.

O resultado deste imposto ha de ser o inverso, pelos moli·
vns seguintes: rimeiro, que o commercio estrangeiro estando. .

I
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pre~enidtl, não fará encommeudas. de certos generos, ou se as
fizer s'erã: em pequena escala-, 011 virá por contraband,o(:f) i Be­
gundo, que Os commerciantés consoieneiosos e serios, hão de
advertir aos seus correspondentes .dos paizes importadores, de
mais ou menos proxima cl'ise commercial no Brnsil.

0s governos europens vão diminuindo todos os dias os di­
reitos de importação, porque estando os generos mais baratos,
o povo despende menos, e vive mài~ satisfeito.

Quando 1\ França recebia de suas colonias, grande parte do
café quA consumia. a entrada dos cafés do Brasil nos seus por-

- tos era insi~nificante, porque pngavão pesados direitos; mas
qnande a producçllo colonial franceza foi diJ:pinuindo, tambem
o governo diminuio os direitos de entrada dos cafés do Brasil,
o que- deu lugar a entrarem imlllediatamente nos portos da
França de 20 a 25.000 sacos de café por mez.
"0 Brasil, que bU5,lm imitar ludo do estrangeiro, devia regu­

lar as suas alfandegas, pelas alfandegas européas ; devia ser-
, vir-se do bom e proveitoso, e deixar o mão: em lugar de ele­

vaI' o impORto a 40 % sobre todos os productos, conseguiria
melbol'J resultado, fazenda uma mudança calculada de aug­
mento e diminuição. Pelo modo por ~ue tudo vai, o governo
prt'judic/\ ao povo, 6'não chBga aQs seus fius.

Se o pão & o vestido, e as outras necessidades da vida, que
n09 vem do 89trangeil'o, e por elles forneoidos e vendidos,
flr,ão ainda mais caros, c81'issima torna-se a vida TIO Bral'il,
onde nada se pJ.'oduz, pela imprevidench governamental.

gm vista, pois, 'do quadro, que acabo de fazer do eSLado em
que a falsa politica e li mentirll, tem posto o nosso plliz, espe­
remos pelo futtlt'o, porque, desenganados os homens de bom
senso, do mal qllelJhe tem causado a escola de direito, pl'oc'U­
raráõ nas diversas camaâas sociaes homens desinteressados, e
nas condições que a çonstitutçào do Imperio recommenda, para
os representar nos congressos da nação, e que tomando a
peito os interesses delIa, colloquem o Brasil no verdaueiro lu­
gar <tue lhe está destinado por seus recursos e grandezas na-
turaek. '

Devendo terminar esta carta, que de tão longe dirijo a
V. Ex. t não o devo fazei' sem llie communicar o qae está

(') Tem-àe Qado ulUmameule lanlos escandalos na nossa alfandega,
que o bonrado e inlelligente 81'. guarda-mór Leopoldo da Camara
Lima, jã d~nunr.ioU ao governo dos fllClos, que se têm dado, e que

I ne~huma provideneia lomou o ministro da fazenda do gabinale de
7 de Ma1'Çf) de iS7!. ,
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agora aconteoendo. Estando luilo por fazer no nosso paiz, o
guve1'00 nao se emprega no que deve, e sim em ninharias,
c?mo já dislie a V. Ex. ; e. devendo se occupar dos interesses '
vltaes da nação, os abandona. para se entregar ao manejo das
eleiÇÕes e se dar em especlacul0 ridiculo, como se está dando
hoje com questões de flxames dos estudantes.

Entendeu o ministro tio Imperio, que os estudtlntes devião
fazer exames vagos das materias do anno. Os mancebos dlls
academias receiosos de se não sabirem bem, em vista da or­
dem terminante do ministro, nas vespel'as dos exames. resisti­
rào, ou, na phl'ase academica, fizerão parede. O inconsiderado
ministro, que ent~l1deu fazer etractiva a sua o~dem, acbantlo
l'l"sistencia da parte dos maneebos, põz a capital do lmperio em
,J1urme; e os estudantes, com o povo que appareceu no atrio
da escola de medicina, fazendo assuada, porém sem arlll:lS
(o que é natUl'al em mancebos inexperientes), o ministt'o do
Impet'io, que havia servido de ponle calculada para a lei do
ventre lIvre, e perseguidor da instrucção publica, mandou de­
vassar' escandalosamente a todo o mundo,' no que se sabio
completamente mal.

O que é mais riâiculo ainda, é que o ministro, com medo
dali estudarites, fez rondar a sua porta com policia disfarçada
e com cavallaria, e quando sabia á rua se fazia acompanhar
com força publica, afim de que a ua sagrada pessoa não fosse
offendida I

Os jornaf',l:f têm fallado muito contt'a o procedimento do go­
verno, e a Republtca de 1.4 de Dezembro findo. em seu n. 20~,

daJ~do conta du pt'ocesso, contra o' academicos, se expl'imc
aSSIm:

li O mais grave dos allentados, que podem registrar os annaes de
um PÔvo, que se diz livl'e e regido pelo systema constitucional re­
jlresenllllivo foi hooLem commelLido pelo governo do lmperador.

(I A magestade da lei eSLá ulLrajada.
(I A independencia do poder judiciario eSLá ferida de morte.
(I O recintu de um trilJunal foi honLem coo pUl'cadu pela planla

uusada do soldado em armas•

• (I' D~ s'ob~jo ~IOS' b~via'do'uLrinado o regime~ ~QD~I'cilic~ ~~s pra~
tlcas do despotismoo.

(I Sub a pressão das bayonctas ,110 r~i já tinbamos visLO violal' o do-
micilio do cidadão e o pudor da lamllla. , . , .

(I Sob a pre;;são das bayonelas lia poliCia lem-, e até IlUJ6 VIOlado
a urna. de que lêm sahido os prell\nSOS represeola!ILes do povo,

II Sob a pressão da;; ~:lyonelas ,J~ governo se h~o represenLado as
larças conLristadoras do systema elelLoral do imperlo. .

13



(e O que nos I'allõva vêr era essa violação do Bancluario da.tei, e
esse oriminoso desfaçamento CUIII que um ministro da corOa manda
occupar á mão armada um tribunal ju~icial'io.

l( Cubrão-;;e de luto os altares profanados da jusLiça I
u O que mais póde ser respeitado neste paiz?
l( rocamos ao uIL!mo negrão na e cala do aniquilamento dos mais

antos direitos do éirladão.
l( As tradições dyuaslicas as mais ominosas são revocadas do fondo

das épocas rle ohscurantismo.

« E quando um aLLentado inauditu, como aquelle de que foi hon·
tem tbeatro a casa da relação, vem tomar dr. sorpreza o animo pu­
blico, não ba parI! logo reac~ão possil'el, porque. sohre iuopinaLla, a _
vioiencia do poder jil não percute cidadãos: fere a sul)(utos; já não
pl'l1voca estímulos: quebra-se de onClln tI'O ao torpor.

l( O telopos, porém, avizinbão-se; o absolnLismo depõe a mas­
Cl1ra, move a força armada, invade com ella os tribunaes, e substitue
il exempção du juizo pela cO<lcl,'ao dus pI etorianos.

(l Antes isso. II

Atleus, meu nobre amigó. Iieceba um saudoso abraço c os
protr.stos de vel'darleira estima, pOl'que sou de V: Ex. amigo
dedicado e sincero apl'eciador

Rio de Janeiro, 2 de Abril de 1872.

POST SCRIPTUM. Tendo terminado (' '[a r:arta, dil'igicla a
V" E "' ruio devo deIxaI' sem gl'autlissillJo l'r.pal'o ,) qne acabo
de leI' nu supp]emcnto do Jornrtl du Gommercio do dia 26. de
Março de 1.872, no a.rtigo-Portllgal e correspondencia de Lis­
boa-que vem corrobOI'ar tudo o lJue acabo de dizer II V. Ex. :

(l O SI'. visconde de Seabl'a, ás 7 hOI'a» da noite, de 8 do ,
(( corrente, apresentou a S. M. o Impel'adOl'("') a primeira pill'te
(( do Novo Codjgo Civil Brasileiro, elaborado pelo consumado
(( jurisconsll]lo. SUH Magestadc rcce]leu o SI'. viscond(' com

(') Soube 110 dia 31 de ~la.r'ço fiodo, de (onte pura, que <:;. ·M. o
Imperadar, na sua passagem por lJisboa, não fez ('ncommenda do co­
digo civil brasileiro a uinguem, e nem foi sua uma tal iniciativa.
Custava-me,a crêr qne· um monal'eh'l. tão ilIllstrado, como ó o Sr.
D. Pedro 11, ,e e quecesse que é brasHeÍl'o.
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(( toda::; as denlOmLraçôes de elevada consideração, encar ­
« cendo a jm~orlancia e clifficuldade daqucllc trahaJho, que
« consta de mais de 500 artigos. »

Depois desta leitUl'a. cobri com as mãos o roslo, fl cheio de
vergonha, obsclll·ecida a vistA, disse, I'epassado de dôr, como
olltl"ora Camões. Nãu ba mais que espel~al':

« Terra da miDlla pall'ia, abre-me o seio
Na morte ao menos! Curlo espaço OCCl1pa
O cadavel" de um filho .
Quem previa um Lal fuLuro 1. .•.

. cala-te, coraçilo .. '.'. Jl

E omos 'Ilguma cousa neste mnnd@ socinl e politico! Não
ou eu que o tligo: é o cudigo civil11'élsileiro fabricado no

u!;trangeiro, para reger o povo deste Imperio cle Fadrrs, que
pr'ova, que nào temos um homem capaz de redigir um codig-o
de lei. !'locia€'. A nossa cou~tiLuiçào, UlUa das melhores do
mundQ, foi feita llor nós no AposLolado, e os nosso~ codigo' cri­
miD(u e- o do processo, que tào elogiados forão no estran­
geiro, ta;nbem forão cOllfecuiooaclos por nós em 1.832.

Martim Franci 'co, Jús,é Bonifacio e seus amigos, confeccio­
nando o código fundamental do Imperio, que jurámos, não
de~ceriào de sua dignidade, nesses t.empos de verdadeiro ci­
vismo, plll'U encommel~dar nu e!:itl'angeij'o Uill codigo de leis
civis, para rr,ger a "ida publica e privada uos hrasileiros. Quem
aVllnça proP?rições iguaes, ignora o que forão esses tempos, o
cal'actel' e força dos homens de 1817 a 1848. Nem o Haity,
l'epublillueta ue uegros, descel'ia a tanLo.

l!:m 9 de Setembro de 1831 appureceu na camal'a dos depu­
lanos o projecto do corligo cOll.1lnerciid do Impr.rio do Brasil,
ol'ganisado por uma commi~são de negociantes nossos, no­
meada pelo [mpt;,rador, que foi allpl'ovado pelas commi:;sões
reunidils (hl cO,mmcrclo, agriculLuw, industria (' arte:;, de jus­
tlC"1 civil r. ele jnstiça criminal.' E1'lte fodigo. bem pensado.
bem lahorado, cujo ]l,'ojeel1i eu possuo, c m a sancção da
call1ál'a, u;lu Leve execllç[lO pela vertigem do tempo, para em
·185:1. apparecor uull'o codigil. colliaJo sem cri teria dos co­
digas cs\rang-pil'Os, que só SCl've para protegcr a vr.lhacos, a
Lra[icantes, á fl'ande, á bancarrota, e augnumlHr o nosso des­
credito(*) ,

n AnLe do codigo do commercio que Lemos, poncas quebras ha·
vião, e hoje dão~se todos os dias, pois que no que pussuo em pro­
jecto, Dão poLi ião ser maLriculados os Lavei neiros, os, barbeiros, Q
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Para possuirmos um codigo de lei' civis. recummeU(IOll
o visconde de Cayrú, que se enl:arregaS:ie a um 011 mais ho­
mens intelligentes, pam J'ovêr as lr,is civis portuglH'7,aS,' e
dellas exlrabir as mais convenientes, o se forma sr o 'olhgo
civil brasileiro, pOl'que as leis civis pOI'tugnezas são, ti 9ue
ha de mais perfeito, que elle cunhecia, visto que for,io rl\1las
)Jara Portugal e seus dominios muí p nsadaulUule.

Nós, tendo t.antos pretendidos esta/listas, financell'os. con­
sumados politicos, infinitos palradores, duas acade/llias de di­
1'eito, c um inferno de cousas e lousa, lião ha.ver um, 011 mais

,jurisconsullos, qun uscI'eves em um cl)digo de leis dvi5, apro­
veIta ndo o conRelho do sabia viscoude dt:' CaYI'lÍ! Sl: lIe la
lena os ministros de Estado, em lugar ele e5ludarem o ho­
mens, só lêm as gazetas e os folhetins!

Sou brasileiro, e como con beceJor da nossa bisloriu e dos
nussos homens politicas, envergunho-me do qtl,~ 'o [lllssil, [l0l'
vêr ludo fóm dos sens apropriados lügal'es, A um ol'fitial oe
marinha se o emprega na diplomacia, e II ell~enbal'hl a 11m al­
lIlil'anle! O nosso observatorio, que selllpru roi dirigido 1J01'
militares astronomos brasileiros, boje está entregue a Ulll l,ai­
sano estrangeiro!

As extravagant8s anthiteses, que se (lão entre nó. 1 Ille faz
lemural' uns versos uo velho ôá de Miranda, t[nu os c')Otiel'VU
de CÓ!' : '

li Fica tão mal a um pastor de r,<Ivras
Tmtal' de astronomia e a\legol'ia,
C'Jmo a um grande rei de "ado c lavl'(ls, II

o codigo rle leis civis hmsiloir,), é um complexo do l'egl'a"
eSllceiaes, que tem de dÜ'igÜ' ou de l'egnlal' o nosso d i l'~il o pu­
blico, e o ilireito privado tle cada um brasileiro.

Pal'll se confeccionar UIU corpo dc leis civis é neccssario (lUO
o legislador conbeça com [Jroficiencia ó\ indole, usos e l'ostu­
mes do povo, de que s compõe a sociedade; conheceI' perfei­
t,LlUlmle a tupograpbla dOti lUl{ares e a llistol'ia civil e pulil ica
(la nação, para quem vai legislar.

Ora, scndo o povo brasileÍl'o ditru!'cnte em índolc, usos e

ven~edor de paue\las, o frege-moscas o outros, como agora esta·
Ll\OS presenciando. Vide o lu t0ll10 ria 2' l>a1'te da minha CIW1'OgrU­
phiu, al'tigu-Godigo tio Commelcio e Tribunal do (,;ummel'clO­
pago 18~.
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co tumes, do povo p()I'Luguez, embOla ligarlos ]1M parontesl:o,
e mesmo o Bra~i1, [lOI' sua vastissima extensão, com costu- ,
mes e usos c1iffer'entp.s em suas provincias, pótle 1'llgulilr-sfI
pol' um codigo de l/'is. feito por um estrangeiro, que, lIpezar de
notav I jnr\Sconsulto nos não conhece, e nem 11 nos 'a historia,
porque a não temo:, ainda e cl'ipta, pOl'qne o governo rio Brasil
não a quel'~ nem mesmo os documonLljs dalla; e aímla mais:
o pouco, que delles tom, o manda entregaI' no ('slrangeil'Q em
seu proveito, e talvez mai~ tarde sirvão elles contra nó (*) !

Não se envergonha o governo de comer'mos farinha, feijão,
ovos de gallinha, Jeite de vaCCII, etc., vindos do estl'angcil'o, c

n Lendo no dia 30 do passado no JorfuJ,[ do Commercio um longo
artigo declamatorio, que cuic;lo escripto de encommenda e impresso ii
r.usta dos dinlJeiros puhlicos, como são os potrelinliados dessfl [le­
riodico, assim como roi encommendado o codigo do t'entre liv,'e, e­
gundo a voz publica, pal'eceu-me, que quem o e crevell pouco cu­
nhece rias nossas cousas, pOl'qne d;\ a constituição hra ileira c codigos
criminal e do processo reitos no estrangeiro! E pllra apadrinhar a
encollllnenrla do corligo civil, Iraz a. nacionalidade do Sr. (le Seabra
em Minas-Gemes!

A que vem isto, meu venerando amigo, pAra innocentar Apobreza
de conhecimento juridicos no nosso paiz! O SI', da 'eabra apenas
nasceu em Minas, se é que nasceu, e o i1/ustlAdo r. \'isconde de
Abaeté, vindo de Portugal peqnenino, pArao ~I'a ii, aqui e'luliou no
seminario de , José, aqui roi magistl'ado, aqui se casou e tt:m nu­
merosa ramilia. Tornou a peito a causa do Brasil. Conhece os nos os
\ISOS e costumes. e idenlilicado comnosro, ningnem é mais braSileiro
do que elle, como lambem farão os 51'S. VeJ'gueil'o e José Clemeule
Pereira, Os brasileiros o vellerão com profundo respeilo, e eu me
desvaneço com a 'UA amizade.

Ora, nas condições em que se acha o venerando Sr. visconde de
Ahaelé, e e creves~e um codigo civil ponuguez, para reger, a uaçào
portugueza, ella o adoptilria ?

Os lrilhos de' reno, o lelegrapho, o vapor, Aillllminação a gaz,
perlel1\:em a lodo, ramo o balão aeruslatico, (JIH:l foi invenção brasi­
leira, pertence a lodo IJ nlllndo, I) governo du Brasil só é (:ulpalill
em macaquear tudo do eSlrangeiro, e não proleger as arles e nt:llU a
industria rio seu paiz, para nilO carecer de trilhos de ferro e gazollle­
lros, ele., vindos do eSlrangeiro. Ferro e cal'vão de pedra, etc., le­
mos por tnda a parte. Só o que não temos é de quem saiha governal'
o Brasil, por lião conhl't:el'-se a IIi 'toria das administrações dos \'i­
r.e-reis e goveroadul'Cs IleUe, e em prererir o alheio au III'oprio.

Pelo estylo conheço a perma : '

II l'rocu/'adol', não me enganas
II Tu proclll'as para li. II •
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aindavlli pedir·lhe, que nos rlirija nos arranjos da casa, e no
Illorlo de govrl'nar a familill!

PUl'ece, que com u codigo civil IJl'a 'ileiro, encoml11endado
um Lisboa em i866, meu ,vencl'ando amigo, nO'; ba de aGOnLe­
eel' o mesmo, que nos aconLeceu em i82!~ em Londl'As, que, se
I'n'col":1l1lenilando o fnrdamento, pal'a o exercito brasileiro,
pela mesma medida ou bitola do soldado inglez, cheganuo as
fal'das c calça,; ao Rio de Janeiro, pül'll se aprr.veilal'l.\lgullllts
de!las, foi ncccssal'io desmancha-las, recorta-las e recosê-las
de novo.

Isto, e o mais que nos aconLece, é para nào S{thirmos rIa re­
gra "erul, vaLicinada pelo deputado D, José Berrera e Obas,
Iln aef!) da dissolução da nossa primeira llsscmbléa, (lUO nos
linhil rIr. consliLuir nação livrf1 e independenLe, o qual em vi, ta
do que se eslüVil pl'esenciando, <!is e, encolbelido os hom­
bros - QUE us NEGOClOS DO llRASIL ACAllARIÃo rOR ABSURDOS!



ERRATAS

A rapidez com que foi impressa esla Carta politica [lllrmillio que
escapa~sem alguns pasteis, stludo os mais salienles os seguinles :

Na pago 19, penultima Unha, em Ingar de-Ler-se ta feiçilO consli­
ll1ciollClI-lêa-se-á fiCÇãu conslilucional.

Na pago 32, linha 25, em lugar de-lomo rn-lêa-se- tit.ulo llI.
a pag', 5lJ, lillha 22, PI1I lugar tle-são pl'ocUI'ados-lêa-se-são

Pl'oc/I7'odas.

.'
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